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RESUMO  

 

SILVA, Mirna Ribeiro Lima da. O trabalho docente nos Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia: processos de profissionalização e 
desprofissionalização. 2020. Tese (Doutorado em Educação) – Faculdade de 
Educação, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2020. 
 
A pesquisa tem por objetivo analisar a condição do trabalho docente nos Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), na medida em que alguns 
docentes passaram a atuar, concomitantemente, em cursos da Educação Básica 
Profissional Técnica de Nível Médio e da Educação Superior. O Instituto Federal 
Baiano constituiu-se no referencial empírico da pesquisa. As análises, pautadas nas 
categorias profissionalização e desprofissionalização, envolveram, de um lado, a 
investigação dos antecedentes e do contexto que organizaram o trabalho docente 
nos IFs; e, de outro, a caracterização do trabalho docente estruturado na carreira de 
Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT) e no IF Baiano, 
buscando problematizar os sentidos que docentes deste Instituto atribuem à sua 
condição profissional. A tese principal pauta-se na afirmação de que a condição do 
trabalho docente nos Institutos Federais expressa uma combinação de movimentos, 
dialéticos e interdependentes, de profissionalização e desprofissionalização. A 
profissionalização é entendida como um processo que afirma a profissionalidade 
docente, e a desprofissionalização, a sua negação, ressignificando-a. Nesse sentido, 
afirma-se que a docência na carreira de Magistério do EBTT conjuga esses dois 
polos, aparentemente contraditórios: os docentes tiveram sua qualificação e 
desenvolvimento profissional elevados, mas seu trabalho foi intensificado; passaram 
a ter as mesmas condições de remuneração que os professores das Universidades 
Federais, mas tiveram suas referências identitárias profissionais desestabilizadas. 
Em decorrência desse processo, uma dinâmica de reprofissionalização tomou lugar 
e significou uma profissionalidade específica da carreira de Magistério do EBTT, 
expressa na organização da carreira, na vinculação da atividade aos princípios 
institucionais dos IFs e na atuação em cursos dos dois níveis de ensino. 
Metodologicamente, a pesquisa valeu-se, além de fontes bibliográficas, de dados 
documentais e levantamentos quantitativos, envolvendo entrevistas e questionários, 
como parte do trabalho de campo de natureza qualitativa. O referencial teórico 
baseou-se nas contribuições da Sociologia da Educação sobre as profissões e o 
trabalho docente. Justifica-se a pertinência do estudo por se compreender as 
dimensões do trabalho docente e da carreira de magistério do EBTT, um tema ainda 
não suficientemente abordado nos estudos contemporâneos em educação, bem 
como pela possibilidade de subsidiar decisões, ações – individuais e coletivas – e 
políticas vinculadas a esses docentes. O presente trabalho foi realizado com apoio 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil 
(CAPES) – Código de Financiamento 001. 

 
Palavras-chave: Profissionalidade docente. Trabalho docente. Profissionalização e 
desprofissionalização. Ensino Básico, Técnico e Tecnológico. Instituto Federal 
Baiano. 



  

ABSTRACT 

 

SILVA, Mirna Ribeiro Lima da. Teaching work in Federal Institutes of Education, 
Science and Technology:  professionalization and deprofessionalization processes. 
2020. Tese (Doutorado em Educação) – Faculdade de Educação, Universidade de 
São Paulo, São Paulo, 2020. 
 
The purpose of this research is to analyze the working conditions of the teachers in 
the Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), as some teachers 
work concurrently in Highschool and college level courses. The Instituto Federal 
Baiano was used as empirical reference for this research. The analyzes, based on 
the professionalization and deprofessionalization categories, involved, on the one 
hand, the investigation of the background and context of the teaching work at the 
Institutes (IFs); and on the other hand the characterization of the teaching work 
structured in the career of the EBTT Magisterium (Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico) and at the IF Baiano, seeking to problematize the meanings that 
teachers of this institute attribute to their professional condition. The main thesis is 
based on the statement that the condition of teaching work in the Federal Institutes 
expresses a combination of movements, dialectic and interdependent, of 
professionalization and deprofessionalization. Professionalization is understood as a 
process that affirms the teaching professionalism, and the deprofessionalization, is a 
denial or contradiction, which provides a new meaning to the professionalism. In this 
sense, it could be stated that the teachers work in the EBTT Magisterium career 
combines these two apparently contradictory poles: the teachers had their 
qualifications and professional development elevated, but their work was intensified; 
the teachers had their wages raised to the same level as Federal Universities but had 
their professional identity references destabilized. As a result of this process, a 
dynamic of reprofessionalization took place, which meant a specific professionality of 
the EBTT Magisterium career, expressed in the organization of the career, a link of 
the activity to the institutional principles of the Federal Institutes (IFs) and the 
schooling of courses at both levels of education. Methodologically, the research 
used, in addition to bibliographic sources, documentary data and quantitative 
surveys, involving questionnaires, and interviews as part of qualitative fieldwork. The 
theoretical framework was based on the contributions of the Sociology of Education 
on the professions and teaching work. The relevance of the study is justified by 
understanding the dimensions of EBTT Magisterium’s and teaching career, a topic 
not yet sufficiently addressed in contemporary studies of education, as well as the 
possibility to substantiate decisions, actions – individual and collective – and policies 
linked to these teachers. This study was financed in part by the Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES) – Finance Code 
001. 
 
Key-words: Teaching Profession. Teaching work. Professionalization and 
deprofessionalization. Basic, Technical and Technological Education. Instituto 
Federal Baiano. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Côncavo e convexo de uma mesma estrada, que era ela;  

Só mais tarde entenderia isso: a estrada era ela. 

(SILVA, V., 2013, p. 80) 

 

A tese que se tem em mãos não é um documento neutro. As questões aqui 

colocadas são implicadas com uma trajetória de vida na qual o trabalho de ensinar – 

seja o meu seja o de outrem – sempre foi uma paixão e uma pauta recorrente. Estou 

chamando de implicação o reconhecimento de que, mesmo que calcado no 

necessário controle da subjetividade (VAN ZANTEN, 2004), o olhar sobre a 

problemática da pesquisa traz marcas de quem sou e dos caminhos trilhados em 

minha vida.  

São marcas da docência, sendo eu filha de uma professora, ter nascido em 

uma cidade muito pequena e pobre do sertão baiano na qual ser professor era uma 

das poucas formas de empregabilidade estável no serviço público, além de ter 

crescido em uma casa repleta de conhecimentos escolares (livros, revistas, 

enciclopédias) e ter como brincadeira preferida de infância “brincar de escola” (claro, 

desde que eu fosse a “mestre” da “turma”). Na escolha profissional, a opção por 

cursar uma licenciatura, a adoção da docência como tema de estudos e pesquisas, 

na graduação, no mestrado e agora no doutorado, fortaleceram um compromisso 

com uma identidade profissional. 

No exercício do magistério, as vivências, reflexões e discussões sobre minha 

condição profissional estiveram presentes, em espaços educativos não formais e em 

escolas de educação básica – públicas e privadas, do campo e da cidade –, com 

crianças, jovens e adultos, na formação inicial e continuada de colegas professoras 

e professores, ou apenas nas conversas informais entre uma aula e outra. Também 

na atuação nos espaços de gestão institucional do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia Baiano, na Coordenação Geral de Educação Superior, em 

comissões de representação docente eleita pelos pares, em assessoria pedagógica 

a cursos de graduação, na coordenação de projetos de ensino, pesquisa e extensão, 

ou ainda em orientação de trabalhos de conclusão de curso de graduação e de pós-

graduação.  
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Como professora do IF Baiano, no Campus Catu, integro a carreira de 

Magistério do EBTT desde o ano de 2009. Nesse Instituto, vivenciei a construção de 

muitos aspectos que configuram a carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico 

e Tecnológico (EBTT), os quais serão vistos nesta tese. Estive presente no apoio às 

mobilizações e movimentos grevistas que pressionaram pela constituição da carreira 

de Magistério Federal em 2012 e compartilhei a inquietação da prática docente nos 

cursos dos dois níveis de ensino, quando assumi temporariamente uma disciplina 

em um curso de Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM). Também 

compus, junto a outros colegas, a comissão que elaborou a primeira versão da 

Normatização da Atividade Docente (NAD) do IF Baiano e pude refletir sobre a 

melhor condição de trabalho possível à nossa categoria.  

Há, portanto, uma trajetória de vida, profissionalidade e aprofundamento 

teórico-reflexivo em torno da inquietação em compreender o trabalho docente nos 

IFs. Ao mesmo tempo que essa relação pode ser vista como uma implicação com o 

tema, pode significar uma problematização construída sob o olhar de quem vivencia 

essa condição. Isso acrescenta outros matizes ao esforço – jamais alcançado por 

inteiro – de elucidação da(s) problemática(s) dessa categoria profissional.  

Como uma última declaração das implicações para com o trabalho, preciso 

sinalizar sobre as epígrafes que abrem cada capítulo desta tese. Trata-se de 

excertos coletados de “À Deriva”, um livro da poesia prosada, ou prosa poética, de 

Valquíria Lima (SILVA, V., 2013), poeta baiana e, como eu, sertaneja e também 

professora de um IF. Os excertos selecionados, em seus contextos originais, não se 

reportam à educação e ao trabalho docente; portanto, essa escolha de vinculação e 

(re)interpretação é de minha inteira responsabilidade. Mas, sendo uma obra artística, 

não é essa a sua razão de ser – levar-nos a ver além?  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Era assim a travessia, sempre: imprevisível. 

(SILVA, V., 2013, p. 41) 

 

A presente tese debruçou-se sobre a condição do trabalho docente nos 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs). Essas instituições 

ofertam cursos dos dois níveis de ensino1; são equiparadas às Universidades 

Federais, apenas e tão somente, nas questões implicadas na regulação, supervisão 

e avaliação de seus cursos de Educação Superior; e têm a finalidade de ofertar 

ensino, pesquisa aplicada, extensão e contribuir para fortalecer arranjos produtivos, 

sociais e culturais locais.  

A docência nos IFs está organizada principalmente na carreira de Magistério 

do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT), a qual, construída em um 

processo histórico e interdependente, não se vincula a um nível de ensino 

específico, mas à oferta educacional das instituições em que os profissionais 

estiverem trabalhando. Deste modo, a atuação docente é definida pelos tipos de 

cursos e pela Relação Aluno-Professor (RAP) do campus onde se está lotado, o 

que, a rigor, pode implicar que um mesmo profissional lecione desde a educação 

profissional de jovens e adultos sem escolaridade específica, em cursos de 

Formação Inicial e Continuada (FIC), até a pós-graduação stricto sensu.  

No IF Baiano, local escolhido como campo da pesquisa, abrigam-se, com um 

mesmo corpo docente, desde cursos FIC e de Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio (EPTNM) – que podem incluir a Educação de Jovens e Adultos (EJA) –, 

a cursos superiores, de graduação, em bacharelado, licenciatura, tecnológicos e de 

pós-graduação, de especialização e de mestrado.  

Tendo como objeto a condição do trabalho docente nos Institutos Federais, 

considerada sob a ótica da profissionalização, desprofissionalização e

 
1 Conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a educação escolar brasileira é 
composta por apenas dois níveis de ensino: Educação Básica e Educação Superior, os quais 
comportam diversas etapas (da educação básica: educação infantil, ensino fundamental e ensino 
médio), formas de oferta (da educação profissional: na forma articulada – que ainda pode ser 
integrada ou concomitante – e na forma subsequente à educação básica), cursos e programas (da 
educação superior: entre cursos sequenciais, de extensão e de graduação e programas de pós-
graduação lato sensu e stricto sensu, que incluem o mestrado, doutorado e pós-doutorado), 
modalidades de oferta (presencial ou à distância) e modalidades de ensino (regular, Educação de 
Jovens e Adultos – EJA, educação especial, Educação Profissional Tecnológica – EPT, educação do 
campo, educação escolar indígena e educação escolar quilombola) (BRASIL, 1996).  
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profissionalidade docente na carreira de Magistério do EBTT, a pesquisa partiu das 

seguintes problematizações: Como se expressam os movimentos de 

profissionalização e desprofissionalização do trabalho docente nos IFs, dada a sua 

condição de atuação nos dois níveis de ensino? No processo histórico das 

instituições federais de educação profissional brasileiras, como os seus docentes 

passaram a atuar em cursos da educação técnica de nível médio e da educação 

superior? Que sentido os docentes atribuem à sua própria condição? É possível falar 

de uma profissionalidade docente específica da carreira de Magistério do EBTT?  

O objetivo geral do estudo foi analisar a condição do trabalho docente nos 

Institutos Federais, considerando que alguns docentes passaram a atuar, 

concomitantemente, em cursos da Educação Básica Profissional Técnica de Nível 

Médio e da Educação Superior. Quanto aos objetivos específicos: investigar os 

antecedentes e o contexto que organizaram a carreira de Magistério do EBTT e o 

trabalho docente nos IFs; caracterizar o trabalho docente estruturado nessa carreira 

e no IF Baiano; e problematizar os sentidos que os docentes da carreira de 

Magistério do EBTT, atuando no IF Baiano, atribuem à atuação em cursos dos dois 

níveis de ensino. 

O conceito de condição do trabalho docente partiu do estudo da “condição 

docente” de Tenti Fanfani (2010, p. 1), tida como “[...] um ‘estado’ do processo de 

construção social do ofício docente”, abarcando tanto as determinações objetivas 

das políticas quanto a subjetividade dos indivíduos sobre o trabalho. Em outra obra 

desse autor (TENTI FANFANI, 2005), essa categoria foi considerada sob várias 

dimensões – contextos demográficos, socioeconômicos, posições sociais e de 

classe social; diretrizes das políticas educacionais, condições de trabalho, relações 

com as finalidades da educação nacional; valores éticos, organização política, 

sindical e partidária; e o consumo de elementos culturais como música, leituras, 

meios de comunicação de massa.  

A condição do trabalho docente, como recorte feito nesta tese, é uma dentre 

as muitas dimensões da condição docente (TENTI FANFANI, 2005, 2010); porém, 

mantém a perspectiva de apreender suas dimensões objetivas e subjetivas. Abarca 

desde os direcionamentos do Estado e suas instituições aos posicionamentos dos 

indivíduos, sobre os aspectos da formação inicial e continuada, carreira, condições 

de trabalho, remuneração e os mecanismos de avaliação e controle do trabalho 

docente.  
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Esse objeto diferencia-se do conceito de “condições de trabalho docente” a 

partir das concepções em Oliveira, D. e Assunção (2010), que compreendem os 

recursos de trabalho (equipamentos, instalações físicas, entre outros apoios 

necessários à realização do trabalho) e as condições de emprego (regime de 

contratação, estabilidade funcional, carreira e remuneração). Difere-se também do 

conceito de “condições de trabalho do professor” em Migliavacca (2010), que se 

reporta aos aspectos do processo de trabalho como a posição de classe social, 

formas de contratação, direitos laborais, remuneração, entre outros. Em ambos os 

casos, observa-se, não há uma consideração sobre dimensões subjetivas como 

constitutivas do trabalho docente, proposto neste estudo. 

Os estudos em Dubar (1998, 1999, 2005, 2012), Dubar e Tripier (2005) e 

Nóvoa (1991) contribuíram para compreender a docência como uma profissão, 

observando as características que conformam as profissões, marcadas por 

integração e, ao mesmo tempo, diferenciação, em uma constituição histórica 

multifacetada e dinâmica: 

 

Não existe profissão “separada” 
 [...] Cada grupo profissional conhece problemas de fronteiras comparados a 
outros, de competição fronteiriça, de lutas de organização que incluem 
políticas de emprego bem como ações coletivas de seus membros [...].  
Não existe profissão "unificada" 
Não existe uma profissão "unificada", mas segmentos profissionais mais ou 
menos identificáveis, mais ou menos organizados, mais ou menos 
competitivos [...].  
Não existe profissão “estabelecida” 
Não existe uma profissão "estabelecida", mas processos de estruturação e 
desestruturação profissionais cujos ritmos históricos, formas culturais e 
jurídicas, configurações políticas são muito variáveis [...].  
Não existe profissão "objetiva" 
Não existe uma profissão "objetiva", mas relações dinâmicas entre 
instituições ou organizações de formação, de gestão, de trabalho e 
trajetórias individuais, caminhos e biografias individuais dentro das quais 
são construídas (e destruídas) identidades profissionais, tanto "sociais" 
quanto "pessoais" [...]. (DUBAR; TRIPIER, 2005, p. 270-272, tradução 
nossa) 

 

Segundo Dubar (2005), diferentes de um trabalho que se faz por obrigação, 

como fonte de sofrimentos pelos quais os indivíduos têm que se subordinar, as 

atividades profissionais, entre elas, a docência, são caracterizadas por terem uma 

identificação positiva com o trabalho realizado, serem escolhidas, constituírem 

carreiras ao longo da vida dos indivíduos e produzirem obras ou serviços úteis a 

outros. As profissões contêm uma dimensão simbólica de realização existencial e de 
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organização da vida de outras pessoas; são um traço de identificação e 

reconhecimento social de quem a exerce, de modo que se forjam sob uma 

socialização que liga educação, trabalho e carreira.  

Assim como Nóvoa (1991, p. 122) afirma que “[...] os docentes são portadores 

de mensagens e se alinham em torno de ideais nacionais” e Larson (2014) sinaliza 

que a profissionalidade docente vai além da competência técnica individual e inclui 

uma vinculação, um compromisso com as instituições nas quais se atua, também 

entendo que a profissão docente tem a especificidade de carregar uma 

intencionalidade política. E isso é bastante evidente na docência dos IFs: suas 

finalidades são definidas pelos modelos institucionais nos quais os docentes atuam.  

Por outro lado, para analisar a docência nos IFs não posso desconsiderar que 

as identidades docentes vêm sendo provocadas à ressignificação, através de uma 

cultura profissional por competências que colocou melhores salários e condições de 

carreira aliados a maiores exigências na sua atuação, como Lawn (2001) apontou 

para o contexto inglês e, com as devidas ressalvas, também considerei para o 

contexto desta pesquisa. 

As categorias teóricas de profissionalização e desprofissionalização, como 

expressão dialética da profissionalidade docente na carreira de Magistério do EBTT, 

foram as lentes com as quais interpretei a problemática da pesquisa, no jogo2 entre 

as políticas educacionais e as definições identitárias dos seus sujeitos, em diálogo 

com Demailly e De La Broise (2009), Aballéa (2013), De La Broise (2013), Maubant, 

Roger e Lejeune (2013), Bueno (2014), Wittorski e Roquet (2013), entre outros. A 

partir de um entendimento que sintetizou as diversas concepções, Bueno (2014, p. 

248-249) definiu a profissionalização como “[...] o reconhecimento social das 

atividades exercidas e a eficácia da contribuição dos indivíduos às atividades de 

produção” e a desprofissionalização como “[...] de um lado, [...] um enfraquecimento 

ou perda das referências profissionais, identitárias, culturais, éticas, deontológicas e, 

de outro, os problemas que surgem no exercício do trabalho profissional”.  

No contexto desta pesquisa, a profissionalização é interpretada como um 

processo que concorre para a constituição da profissionalidade docente e abrange 

melhorias de seu estatuto profissional, das condições de trabalho e da valorização 

social. Essa conceituação concorda com Dubar (2005), Dubar e Tripier (2005), 

 
2 À luz da teoria dos jogos de Norbert Elias (2014), como uma relação interdependente. 
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Coelho e Diniz-Pereira (2007) e tantos outros autores no sentido de reconhecer a 

especificidade da docência como profissão, em um movimento próprio de se 

constituir.  

A profissionalização da carreira de Magistério do EBTT, como subgrupo 

profissional, coloca-se no contexto mais amplo da organização da profissão docente 

no Brasil, o qual Gatti, Barreto e André (2011) definiram como de baixa atratividade 

quando se consideram a carreira, as condições de trabalho e a valorização social. A 

melhoria dessas condições também se observa em relação ao contexto dos demais 

trabalhadores contemporâneos, pois, de acordo com Antunes (2009, p. 55), 

“desemprego ampliado, precarização exacerbada, rebaixamento salarial acentuado, 

perda crescente de direitos, esse é o desenho mais freqüente [sic] da nossa classe 

trabalhadora”. 

A desprofissionalização foi interpretada como um processo que concorre para 

a perda de profissionalidade docente, abrangendo elementos que incidem 

objetivamente sobre as condições de trabalho, como: “[...] 1) diminuição da 

qualidade da formação inicial e contínua; 2) perda de direitos e precarização das 

condições laborais [...]; 3) estandardização do trabalho [...]; e 4) exclusão do 

professorado dos processos de construção de políticas educativas”, apontados por 

Jedlicki e Yancovic (2010, p. 1), mas que vai além deles, por também comportar 

elementos de perda e/ou desestabilização de referências identitárias. Como 

apontaram Demailly e De La Broise (2009), a desprofissionalização também implica 

em recomposição das profissionalidades3.  

A desprofissionalização da carreira de Magistério do EBTT, como subgrupo 

da profissão docente, diferencia-se da ideia de precarização do trabalho, ainda que 

não a exclua, posto que expressa a desestabilização da profissionalidade docente 

pautada em apenas um nível de ensino, em torno da qual toda uma tradição 

profissional está erigida – a de haver a docência na educação básica e a docência 

na educação superior, cada uma com suas especificidades e limites bem definidos4.  

 
3 Dubar e Tripier (2005) também apontaram um imbricamento entre profissionalização e 
desprofissionalização, a ponto que “[...] existem tantos, senão mais, movimentos de 
desprofissionalização do que o inverso (mas as retóricas profissionais só retêm a segunda)” (p.271, 
tradução nossa). 
4 Ainda que seja possível encontrar indivíduos que tenham uma trajetória de atuação em cursos dos 
dois níveis de ensino em instituições diferentes, por exemplo, docentes que são efetivos em uma rede 
estadual de ensino e ministram aulas em faculdades ou universidades, o caso do trabalho docente 
nos Institutos Federais é diferenciado, porque se trata da institucionalização dessa atuação mais 
polivalente. 
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Essa ideia fomenta a pensar que a organização da carreira de Magistério do 

EBTT veio a provocar uma desestabilização da forma como se organizava a antiga 

carreira de magistério de 1º e 2º graus nas instituições federais de educação 

profissional, para organizar uma nova dinâmica de trabalho, que é diferenciada das 

carreiras docentes organizadas em torno de apenas um nível de ensino – seja na 

educação básica, seja na educação superior –, posto que os mesmos docentes 

devem atender apenas às especificidades de cada um desses níveis de ensino. 

Neste sentido, defendo a tese de que a combinação de movimentos de 

profissionalização e de desprofissionalização provocou uma reprofissionalização da 

docência da carreira de Magistério do EBTT. De um lado, há um movimento de 

profissionalização, com a estruturação da carreira, a ampliação da formação e 

melhores condições de trabalho e de remuneração em relação ao magistério público 

brasileiro; e, de outro, há um movimento de desprofissionalização, marcado por 

maior racionalização do trabalho, desestabilização do referencial identitário 

tradicional da docência que antes era pautado em apenas um ou outro nível de 

ensino e intensificação do trabalho. E em um terceiro lado, como expressão de uma 

reprofissionalização, observa-se movimentos de reorganização da carreira, de 

especificidades de organização do trabalho, de maior vinculação aos princípios 

institucionais dos IFs e do exercício da docência nos dois níveis de ensino.  

A profissionalidade docente é uma expressão polissêmica no campo 

educacional e isso requereu um posicionamento em relação a esses debates. Uma 

questão que já se acumula há alguns anos, e que, no contexto brasileiro, teve 

Enguita (1991) como um dos principais expoentes, é sobre a relação entre 

profissionalismo e proletarização da docência. Para esse autor, os docentes ocupam 

uma posição ambivalente5: comportam traços de profissionalização e de 

proletarização, o que os coloca no lugar das semiprofissões, conquanto não 

expressam as mesmas características das profissões liberais.  

No mesmo periódico em que foi publicado o texto de Enguita (1991), porém 

com menor circulação no campo, Jáen (1991) já havia criticado as teses sobre a 

proletarização docente que se centram mais sobre as similaridades do que nas 

diferenças entre o trabalho docente e o trabalho dos operários. Para essa autora, 

caso se possa dizer que há uma proletarização do trabalho docente, ela é diferente 

 
5 A ambivalência entre profissionalismo e proletarização também foi colocada por Hypolito (1991) e 
Apple (1995), mas não mencionam se consideram os docentes como semiprofissionais. 
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e parcial em relação à proletarização do trabalho fabril. Assim, considerando que a 

categoria proletarização pode significar desde assalariamento e precarização devido 

à perda de controle do processo de trabalho,  Jáen (1991) assinala que operários e 

professores se identificam, sim, como classe trabalhadora, mas podem não vir a se 

identificar pelas especificidades e a natureza das suas atividades. 

Alguns autores ponderam sobre um necessário cuidado em se utilizar a 

proletarização docente como categoria analítica. Para Tardif e Lessard (2014, p. 27) 

a oposição entre profissionalização e proletarização é “[...] binária demais” para 

explicar as dinâmicas contemporâneas do trabalho docente. Defendem, em lugar 

desta oposição, que a discussão sobre a profissionalização deve estar vinculada às 

questões mais amplas do poder e ao trabalho docente. Ozga e Lawn (1991) também 

apontam que devem ser consideradas as condições de qualificação e o controle 

sobre a atividade de trabalho dos docentes, que parecem ser melhores – ou menos 

desqualificantes – no contexto atual do que no início do século vinte.  

A crítica que reporto aqui, portanto, não é sobre a proletarização como 

categoria de análise do trabalho docente, mas sobre uma leitura descontextualizada 

da realidade. Como observam esses autores, “[...] A questão do interesse de classe 

não deve ser abandonada, mas tampouco deve ser vinculada às relações sociais e 

culturais de uma forma mecânica” (OZGA; LAWN, 1991, p. 150).  

Esse debate requer considerar a dinamicidade do(s) processo(s) de 

constituição das profissões – mesmo as estabelecidas –, marcados por tensões e 

mudanças, que nem sempre concorrem para a manutenção das mesmas 

características que Enguita (1991) apontou como sendo as que definem o que é 

uma profissão – competência, vocação, licença, independência e autorregulação.  

É necessário avaliar também o processo de desenvolvimento e organização 

do proletariado, que na sociedade industrial europeia alçou a condição de 

assalariamento a uma identidade social. Castel (2015, p. 452) chamou de “[...] 

apoteose da sociedade salarial” a extensão do assalariamento aos demais setores 

de trabalho – incluindo o chamado trabalho de colarinho branco –, o que esmaece o 

ideário das profissões tradicionais independentes e autorreguladas.  

O processo histórico tornou mais imbricadas as definições e as diferenciações 

entre os profissionais liberais e os trabalhadores assalariados e mesmo as 

profissões mais valorizadas passaram a demandar um assalariamento – como 

médicos, que passaram a requerer fazer jus a direitos trabalhistas; e engenheiros, 
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que passaram a reivindicar vantagens empregatícias como as da classe operária, 

ainda que buscando alguma diferenciação em relação a ela. 

Nesse sentido, passados dez anos desde o famoso texto, o próprio Enguita 

(2001) apresentou reflexões diferentes sobre a profissionalidade docente com um 

posicionamento com o qual inclusive compactuo. Este autor definiu três modelos de 

profissões: o liberal – centrado na autonomia do profissional perante o seu público e 

exemplificado na medicina, advocacia e arquitetura; o burocrático ou organizacional 

– centrado na atuação nas agências do Estado e exemplificado nas corporações 

militares, diplomatas e juízes; e o democrático – centrado “[...] no compromisso com 

os fins da educação, com a educação como serviço público” (ENGUITA, 2001, p. 55, 

tradução nossa), no qual incluiu a profissão docente. Sob essa concepção, a 

docência afirma-se como uma profissão que se diferencia das profissões 

estabelecidas e se reconhece no compromisso em atuar para e com o seu público. 

O debate sobre proletarização versus profissionalização da docência, 

enquanto interesse desta pesquisa, traz a percepção de Petrelli (2010), para quem a 

proletarização significa o processo de mercantilização – compra e venda – da força 

de trabalho dos docentes e, portanto, tem como par dialético a desproletarização, ou 

seja, a recomposição do controle sobre o próprio trabalho, e não a 

profissionalização. Neste sentido, proletarização e profissionalização não são 

categorias necessariamente excludentes e estanques.  

A complexidade sobre como a docência foi sendo constituída historicamente 

leva a considerá-la sob uma articulação – não sucessiva e até conflitiva – de 

identidades entre trabalhador e profissional (PETRELLI, 2010). Essa posição 

coaduna com os escritos de Cabrera e Jáen (1991) na defesa de que o trabalho 

docente seja analisado em sua especificidade, posto que os educadores são 

irredutíveis a profissionais clássicos e a trabalhadores manuais.  

Compreender o trabalho docente nos Institutos Federais provocou também a 

buscar outras explicações que têm sido colocadas em relação ao tema. Assim, a 

pesquisa foi situada, brevemente, em relação às tendências dos estudos sobre 

educação, trabalho docente e o trabalho docente nos IFs, tendo em vista às análises 

apresentadas ao longo da tese. 

Os estudos mapeados envolvem dois segmentos definidos. Um primeiro, 

denominado de referências fundamentais, que constituem as lentes teóricas com as 

quais analisei a problemática. Estas, eventualmente, podem até ser alocadas em 
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tradições teóricas diferentes; porém, têm em comum um posicionamento crítico 

sobre a educação e o trabalho docente, com um conhecimento calcado nas relações 

concretas em que essas categorias se dão. O segundo tipo de estudos, denominado 

de referências de interlocução, refere-se aos que tematizaram essencialmente o 

trabalho docente nos Institutos Federais e com os quais travei os debates de análise 

da problemática, seja concordando seja discordando delas. 

Começo esse mapeamento pela História do trabalho docente. Nóvoa (1991) 

investigou o longo processo de desenvolvimento dessa profissão no continente 

europeu junto ao processo social de organização da escola até se chegar ao modelo 

de escola moderna estatal, que resiste desde o século XVIII até a atualidade em 

seus aspectos essenciais. Desse trabalho foi pertinente apreender, para a condição 

do trabalho docente na carreira de Magistério do EBTT, a constituição da profissão 

docente em estreita relação com os objetivos socialmente traçados para as escolas, 

as quais, por sua vez, eram parte de um projeto de sociabilidade – à época, a 

sociabilidade dos Estados-Nação, da moral não religiosa e da Revolução Industrial.  

Considerando a complexificação da escola na contemporaneidade, Oliveira, 

D. (2010, p. 1) apontou uma definição ampliada de trabalho docente, como “[...] todo 

ato de realização no processo educativo”, o que significa considerar como docentes 

todos os sujeitos envolvidos com esse ato, quais sejam, “[...] professores, 

educadores, monitores, estagiários, diretores, coordenadores, supervisores, 

orientadores, atendentes, auxiliares, dentre outros”. É impossível negar que tanto a 

escola quanto o ato educativo complexificaram-se e que mais sujeitos passaram a 

exercer o trabalho docente. Porém, no presente estudo, assim como em tantos 

outros do campo da educação, qualquer referência ao trabalho docente estará 

aludindo somente ao trabalho dos professores e professoras.  

Neste sentido, o trabalho docente foi compreendido à luz de Tardif e Lessard 

(2014) como uma profissão de interações humanas; um trabalho sobre, com e para 

outros seres humanos. Esses autores consideram a docência como uma profissão 

com seu movimento próprio de organização, o que levou a buscar e situar a(s) 

especificidade(s) do trabalho docente problematizado nesta tese.  

Melo (2010) aponta a natureza dos processos de trabalho dos docentes da 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica vinculada a contextos do campo 

profissional e/ou a atividades teórico-práticas, bem como à relação com práticas 

pedagógicas variadas, como aulas práticas, visitas técnicas, orientações a projetos, 
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pesquisas aplicadas, que tornam a atuação docente mais flexível e horizontal com 

os estudantes e os contextos de trabalho. O estudo dessa autora contribuiu ainda 

nas discussões sobre o trabalho docente quando do início da construção da política 

dos IFs e nas expectativas acerca dessas instituições.  

O debate também levou a conhecer discussões sobre as identidades 

docentes, com base nas definições de Dubar (2005, 2010), que trata sobre a 

socialização profissional, processo este que reúne percursos de vida, trajetórias de 

formação e situações de trabalho para compor as identidades profissionais. Nesse 

ínterim, Garcia (2010), também inspirada naquele autor, definiu a identidade docente 

como a expressão de posições de sujeito, experiências e características atribuídas 

socialmente e pelos próprios docentes, e que os identificam e ao mesmo tempo os 

diferenciam como categoria profissional.  

Com uma concepção mais específica, Lawn (2001, p. 119), pautado no 

contexto educacional da Inglaterra, compreendeu a identidade docente como uma 

expressão da tecnologia do trabalho, “[...] enquanto uma forma de moldar e gerir 

professores” a fim de que encarnem os objetivos e realizem os propósitos 

educativos das instituições, e cuja influência sobre o trabalho dos professores, para 

este autor, pode ser mais efetiva do que a reestruturação de componentes físicos e 

organizacionais da escola. Essas três percepções sobre as identidades docentes 

permearam reflexões neste estudo. 

As concepções desses autores fundamentam o posicionamento sobre a 

problemática desta pesquisa, no sentido de perseguir a constituição da 

profissionalidade docente nos Institutos Federais entre as definições dadas pelas 

políticas para a carreira de Magistério do EBTT, os dispositivos institucionais de 

gestão do trabalho e os sentidos dos profissionais sobre essa atividade. Essas 

referências, portanto, são a base para interpretar a problemática da pesquisa, aliado 

aos desafios de contextualizar os conceitos, definindo os seus sentidos, os quais 

fazem parte da realidade pesquisada.  

Traduzindo em linguagem visual (Figura 1), as referências fundamentais da 

pesquisa foram como um cata-vento, através de seus conceitos, integrados e em 

movimento, irradiando para a interpretação da problemática. 
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Figura 1 - Referências Fundamentais da pesquisa 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 
 

Os estudos que compõem as referências de interlocução da pesquisa são 

artigos6, teses e dissertações7, que discutiram aspectos atinentes às condições de 

trabalho e aos sentidos da docência nos IFs, publicados até meados do ano de 

2019, chegando a um total de 24 trabalhos, com 14 artigos de periódicos, 5 

dissertações e 5 teses.  

Novamente pensando em uma ilustração de como essas referências 

relacionaram-se com a produção da tese, apresenta-se uma tecitura de fuxicos, uma 

arte popular comum no Nordeste brasileiro – pequenas trouxinhas feitas de retalhos 

de tecidos que, costuradas umas às outras, formam mosaicos de padrões e cores 

variados. Na ilustração (Figura 2), cada fuxico tem seu formato particular, mas, 

quando unidos, compõem outro mosaico de formato diferente; da mesma maneira as 

referências de interlocução trouxeram contribuições à pesquisa; porém, com 

especificidades das instituições estudadas, o que requereu uma relação de 

aproximação, mas também de distanciamento.  

 

Figura 2 - Referências de Interlocução da pesquisa 

 

 
6 Disponibilizados no Portal de Periódicos da Capes (www.periodicos.capes.gov.br). 
7 Disponibilizadas na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) do Instituto 
Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) (http://bdtd.ibict.br/vufind/).  
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As referências de interlocução foram organizadas em dois eixos temáticos, 

nominados “Condições de trabalho nos IFs”, com 17 estudos, e “Sentidos da 

docência nos IFs”, com 7 trabalhos (Gráfico 1).  

 

Gráfico 1 - Número de trabalhos (artigos, dissertações e teses)  

das Referências de Interlocução, por Eixo temático 

 

Fonte: Portal de Periódicos Capes; BDTD (2019). 

 

O primeiro eixo temático reúne 17 estudos sobre as condições de trabalho 

docente nos IFs, sendo 8 artigos, 5 dissertações e 4 teses, que pautaram diversos 

aspectos, tais como: a política do RSC; situações de sofrimento, prazer e qualidade 

de vida no trabalho; relações entre o trabalho e o princípio de verticalização dos IFs; 

condições de precarização, intensificação e autointensificação e racionalização do 

trabalho. Nesses estudos, as abordagens deram-se bem próximas ao sentido de 

condições de trabalho definido por Oliveira, D. e Assunção (2010) como recursos de 

trabalho e de emprego. 

O quadro apresentado no Apêndice A discrimina sucintamente esses 

trabalhos, destacando o tipo de estudo – artigo, dissertação ou tese –, autores, título 

e ano de publicação. A periodização mostra que as publicações iniciaram-se no ano 

de 2011 e ampliaram-se após o ano de 2015 – 13 dos 17 trabalhos foram publicados 

entre esse ano e 2018, contra 4 publicados entre 2011 e 2014. 

A atuação docente em cursos dos dois níveis de ensino foi problematizada 

como objeto de pesquisa principal em apenas 3 desses trabalhos – Santiago (2015), 

Floro (2016) e Oliveira, B. (2016) –, ainda que em alguns outros, como Silva, R. e 

Bodart (2015), Lima, N. e Cunha (2018) e Costa, E. (2016) a questão tenha 

emergido. Com os demais estudos, que abordaram um ou outro aspecto tematizado 

na pesquisa, a interlocução deu-se considerando as suas contribuições para ampliar 

o olhar sobre a condição do trabalho docente no IF Baiano. 
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As categorias de análise mais utilizadas no eixo “Condições de trabalho nos 

IFs” foram sobre intensificação, precarização, condições de trabalho, controle sobre 

o trabalho e saberes docentes. As categorias menos recorrentes trouxeram sobre 

aumento de responsabilidades, avaliação de desempenho, bem-estar e mal-estar no 

trabalho, complexidade, complexificação das atividades, compromisso, flexibilidade, 

gerencialismo e neoliberalismo, gestão do trabalho docente, legalismo, qualidade de 

vida, racionalização, sofrimento, valorização na carreira e vinculação institucional 

dos docentes. Essas categorias foram traduzidas em uma nuvem de palavras 

(Figura 3) na qual se pode constatar visualmente que os temas da intensificação e 

precarização do trabalho docente têm ganhado mais acento do que outros, como os 

saberes e a complexidade do trabalho. 

 

Figura 3 - Categorias dos estudos do eixo “Condições de trabalho nos IFs” 

 

Fonte: Portal de Periódicos Capes; BDTD (2019). 
 

O segundo eixo temático foi denominado “Sentidos do trabalho docente nos 

IFs”, com 7 estudos – 6 artigos e 1 tese –, apresentados brevemente no quadro 

disposto no Apêndice B. Também entre esses estudos, a periodização mostra um 

aumento da produção sobre o tema nos anos mais recentes – foram encontrados 2 

trabalhos publicados entre 2011 e 2014 e 5 entre os anos 2015 e 2018. 

Esses estudos analisaram a docência nos IFs buscando afirmar sua 

especificidade, sua identidade própria, construída a partir das histórias de vida 

profissional de seu corpo docente e das características de suas instituições. Com 

alguns deles realizei uma interlocução mais próxima, cuja abordagem trouxe 

categorias comuns à presente pesquisa, como a profissionalidade docente (JARDIM, 

2018; SILVA, S.; SOUZA, 2017) os saberes e a identidade dos docentes da 
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Educação Profissional (FARTES; SANTOS, 2011). O diálogo foi pertinente para 

compreender e interpretar os sentidos que os docentes do IF Baiano dão ao seu 

trabalho, bem como para pensar em possibilidades de contribuição da tese à 

realidade pesquisada. 

As categorias de análise mais abordadas no eixo dos “Sentidos da docência 

nos IFs” foram identidade, profissionalidade docente e desenvolvimento profissional. 

Com uma incidência menor, também foram abordados a autonomia, histórias de vida 

profissional, objetivismo, produtivismo, profissionalização, representações sociais, 

saberes docentes e teleologia do trabalho docente, conforme ilustrado em nuvem de 

palavras (Figura 4). 

 

Figura 4 - Categorias dos estudos do eixo “Sentidos do trabalho docente nos IFs” 

 

Fonte: Portal de Periódicos Capes; BDTD (2019). 
 

Enfim, com essa literatura relacionada ao tema da pesquisa, colocam-se 

possibilidades de diálogos que auxiliam na construção dos caminhos e categorias de 

análise; de conexões quanto aos aspectos semelhantes; de distanciamento quanto 

ao que dizia respeito às especificidades entre essas pesquisas e a respectiva tese; 

além de reflexividade, na forma como aponta Bourdieu (2008), de constante 

vigilância sobre as minhas interpretações e as influências das interpretações dos 

outros autores sobre suas realidades.  

A estrutura da Tese está dividida em seis capítulos. A Introdução, 

apresentando a proposta do debate e situando a tese no conjunto dos estudos em 

educação e trabalho docente. Em “Caminhos”, a proposta é explicitar o percurso 

metodológico da pesquisa, cujos materiais, métodos e referências são tantos e tão 

colados à construção do trabalho que requereram um espaço somente para isso.  

A análise da problemática considera três dimensões, imbricadas e 

interdependentes, separadas apenas por razões metodológicas para suportar o 
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texto. Essas dimensões supõem que a condição do trabalho docente no IF Baiano 

tem uma história e acontece em um lugar – ou Contextos – sob condições 

determinadas – ou (In)Definições – e é realizada por pessoas em uma realidade 

concreta – nos seus Sentidos. Em um esforço de ilustração (Figura 5), esses 

capítulos são tidos como partes de um todo. 

 

Figura 5 - As relações entre as dimensões da pesquisa 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

Os “Contextos” perseguem elementos antecedentes à constituição da 

profissionalidade docente nos IFs. O “fio de Ariadne” para essa reconstituição 

baseia-se nas legislações para esse público, alinhadas às diversas formas 

educacionais que as instituições federais de educação profissional brasileiras já 

assumiram em suas histórias. Além disso, discutem os IFs em termos de sua 

institucionalidade, dimensão e objetivos como política pública educacional, situando-

se o IF Baiano nas configurações gerais dessas instituições e ao mesmo tempo em 

sua constituição particular.  

As “(In)Definições” caracterizam a docência na carreira de Magistério do 

EBTT, quando necessário, tendo como referência especificidades do IF Baiano, no 

que tange à organização da carreira e aos mecanismos de organização e controle 

do trabalho. 

Os “Sentidos” aludem às percepções dos docentes do IF Baiano sobre sua 

profissionalidade, entre perspectivas de profissionalização, de desprofissionalização 

e de reprofissionalização, ou da profissionalidade da carreira de Magistério do EBTT, 

compreendidas como uma subjetividade compartilhada por esse grupo social e 

calcada em relações sociais concretas da condição do seu trabalho. 
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E já concluindo o debate, as “Considerações Finais” revisitam os objetivos, o 

percurso e os resultados da pesquisa e apontam lacunas e perspectivas de 

abordagem da problemática, visando concluir essa etapa para que novas 

interrogações sobre o tema possam ser colocadas. 
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2 CAMINHOS 

 

Os caminhos não caem do céu. É preciso construí-los. 

(SILVA, V., 2013, p. 60) 

 

Dizer do percurso metodológico desta pesquisa como "Caminhos” implica 

várias intencionalidades e significados. Primeiro, de haver um percurso, não um 

mero aglomerado de técnicas e métodos, vislumbrando-se um lugar a chegar – um 

objetivo a ser alcançado afinal. Também, de um processo de buscar, dentre as 

muitas referências disponíveis, construir possibilidades de interpretação do real – 

como também alude a epígrafe. Por fim, de tomar a autoria deste trabalho como um 

modo de caminhar, reconhecendo-o mediado pela reflexividade entre objetividade e 

subjetividade, entre os dados do campo e a minha interpretação (BOURDIEU, 2008; 

VAN ZANTEN, 2004).  

Metodologicamente, esta pesquisa é definida como qualitativa, dada a 

prevalência de características como busca da objetividade, análise de 

microprocessos, flexibilidade nas técnicas de coleta de dados, heterodoxia na 

análise dos dados e uso da imaginação e intuição nas interpretações da realidade 

(MARTINS, 2004), embora também não tenha dispensado da integração de 

aspectos qualitativos e quantitativos, como propõem Bourdieu (2008), Brandão, Z. 

(2008) e Dal-Farra e Lopes (2013).  

Considerando as categorizações de Santos, A. (2007), esta pesquisa define-

se como analítica, quanto aos objetivos; de campo e bibliográfica, quanto às fontes 

de dados; e documental, bibliográfica e de levantamento – por meio de entrevistas e 

questionários –, quanto aos procedimentos de coleta de dados.  

A construção da pesquisa e interpretação da problemática inspira-se na 

abordagem de Norbert Elias (1994-, 2006, 2014) que traz conceitos como figuração, 

um conjunto de relações sociais partilhadas entre indivíduos de modo a evitar a 

oposição entre indivíduo e sociedade8; processos sociais, como transformações de 

longa duração das figurações, em direções possíveis e reversíveis, que podem ser 

contraditórios e não têm objetivos nem fins pré-determinados; e interdependência

 
8 Nas palavras do autor: “[...] as sociedades não são nada mais que figurações de homens 
interdependentes. Hoje em dia, utiliza-se com freqüência [sic], nesse contexto, o conceito de 
‘sistema’. Mas enquanto não pensarmos em sistemas sociais como sistemas de indivíduos, o uso 
desse conceito nos leva a flutuar no vazio” (ELIAS, 2014, p. 43). 
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das relações humanas, como o equilíbrio de forças no qual as ações sociais dão-se 

relacionalmente, ou seja, que as ações sociais são fruto das relações de forças em 

um dado contexto histórico, não ocorrendo por livre vontade dos indivíduos.  

Além da pesquisa bibliográfica, já apresentada anteriormente, a jornada da 

pesquisa combina diversos métodos e dados, intentando uma triangulação (DAL-

FARRA; LOPES, 2013; GÜNTHER, 2006) entre pesquisa documental e de campo, 

com entrevistas e questionários.  

 

2.1 Pesquisa Documental 

 

A pesquisa documental é definida como um levantamento e análise de 

documentos – escritos ou não – sobre os quais não foi realizado nenhum tratamento 

(KRIPKA; SCHELLER; BONOTTO, 2015) e isso, de forma geral, diferencia-a da 

pesquisa bibliográfica (GIL, 2008). Chizzotti (1995) aponta sua importância para a 

realização de pesquisas sistemáticas e integradas a pesquisas de campo. No 

contexto deste estudo, por meio da pesquisa documental, foi possível debruçar-me 

sobre os documentos escritos que estruturam o trabalho docente nos Institutos 

Federais e no IF Baiano para assim caracterizar a sua condição e indagar os seus 

sentidos de organização. 

Primeiramente, foi feito um levantamento da documentação necessária, 

considerando as fontes e materiais sistematizados no Apêndice C. A partir de dados 

coletados do Diário Oficial da União (DOU), foi possível mapear os direcionamentos 

legais dos IFs desde os movimentos que antecederam a sua criação, incluindo 

legislação referente à época dos Centros Federais de Educação Tecnológica 

(Cefets) e Escolas Técnicas e Agrotécnicas Federais (ETFs e EAFs, 

respectivamente) e de quando seus docentes ainda pertenciam à carreira de 

Magistério de 1º e 2º graus.  

Da Plataforma Nilo Peçanha, ambiente virtual que disponibiliza as estatísticas 

oficiais referentes aos IFs, foram coletados dados relativos a essas instituições, em 

geral, ao IF Baiano e ao Campus Guanambi, agregando os dois níveis de ensino. A 

busca nessa plataforma reduziu possíveis enganos com superposição de dados, 

caso fossem coletados em outras fontes, posto que no Brasil geralmente os dados 

educacionais são organizados segundo os níveis de ensino e os IFs aparecem tanto 
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nos anuários relativos à educação básica técnica profissional, quanto nos anuários 

da educação superior.  

Os dados do Portal da Transparência Pública do Governo Federal permitiram 

compor um quadro com as informações funcionais dos docentes do IF Baiano 

Campus Guanambi, o que facilitou o trabalho de identificação dos sujeitos da 

pesquisa e enquadramento dos dados da entrevista e ainda reduziu o dispêndio de 

tempo e de trabalho solicitando essas informações aos entrevistados. Do Portal do 

IF Baiano foram coletados dados institucionais e do Campus Guanambi, bem como 

normatizações que incidem sobre o trabalho docente nesses espaços e 

fundamentaram a caracterização da organização do trabalho docente nesse 

Instituto.  

Do Portal do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (2017b) (INEP) foram coletados dados referentes à oferta educacional da 

EPTNM e da Educação Superior nos IFs e no IF Baiano no período 2008-2017. Do 

Portal da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (Setec), instância 

reguladora dos IFs no Ministério da Educação (MEC), foram acessados dados e 

documentos que informaram o projeto institucional dos IFs e suas políticas dirigidas 

ao trabalho docente.  

Dos portais eletrônicos do Sindicato Nacional dos Servidores Federais da 

Educação Básica, Profissional e Tecnológica (Sinasefe) e da Federação de 

Sindicatos de Professores e Professoras de Instituições Federais de Ensino Superior 

e de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (Proifes), foram coletados documentos 

sindicais de interesse à esfera docente, destacando as pautas de mobilizações entre 

os anos 2008 e 2017 e especialmente os relativos às greves docentes dos anos de 

2011 e 2012.  

E, por fim, foram coletados dados por meio do Sistema Eletrônico do Serviço 

de Informações ao Cidadão (e-SIC), plataforma eletrônica vinculada à Controladoria 

Geral da União (CGU), relativos aos docentes dos IFs. Nesta plataforma, junto ao 

MEC foram obtidos dados referentes ao número de docentes da carreira de 

Magistério do EBTT de todo o país relativos aos anos 2014 a 2017. Junto ao IF 

Baiano, foram obtidos dados deste Instituto e seu Campus Guanambi sobre o 

número de docentes e posição na carreira de magistério, casos de adoecimentos e 

afastamentos docentes para qualificação, tendo sido negado o acesso às 
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informações sobre vagas ofertadas e contratações docentes em concursos públicos 

da instituição, as quais foram encontradas no próprio portal do IF Baiano. 

Na interpretação da problemática da pesquisa, os documentos foram 

importantes fontes de informações que serviram de referenciais para a triangulação 

dos dados e, ainda, como portadores das expectativas oficiais sobre o trabalho 

docente nos IFs, para análises e interpretações sobre os sentidos de 

profissionalidade – profissionalização, desprofissionalização e reprofissionalização – 

que expressavam para os docentes da carreira de Magistério do EBTT. 

 

2.2 Pesquisa de Campo 

 

A pesquisa de campo justifica-se em uma expectativa de ir além do desenho 

da política em seu contexto documental. Inspirada no que Shiroma e Evangelista 

(2017)9 apontaram sobre a utilização de fontes documentais nas pesquisas em 

educação, os documentos são uma evidência histórica, não a política em si; eles são 

constituídos e constituintes do momento histórico que os criou. A análise de políticas 

públicas requer considerar outros elementos que as conformam, o que no contexto 

da presente pesquisa significou buscar contemplar as políticas para o trabalho 

docente nos IFs em seu acontecendo, através da pesquisa de campo em um 

Instituto Federal, nas percepções dos sujeitos que encarnam essa condição. 

A pesquisa de campo aconteceu no primeiro e segundo semestres de 2017, 

com aplicação dos questionários e realização das entrevistas. O mapeamento dos 

potenciais sujeitos da pesquisa deu-se a partir de uma lista divulgada pelo próprio 

Campus (INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

BAIANO CAMPUS GUANAMBI, 2017) complementando as informações com dados 

do Portal da Transparência do Governo Federal.  

Dentre as dificuldades para a realização da pesquisa de campo, considero 

alguns impactos sobre os dados coletados, apontando para o contexto da época, 

quando estavam sendo gestados os processos de cortes e contenções de recursos 

das Instituições Federais de Ensino (IFEs), impostos pela Emenda Constitucional n° 

95 (BRASIL, 2016) – do chamado “Novo Regime Fiscal”, conhecido como “emenda 

do teto de gastos” – e sua opção de desinvestimento em educação pública –, além 

 
9 Informação fornecida em Mesa-redonda durante o IX Encontro Brasileiro da Rede Latino-Americana 
de Estudos sobre Trabalho Docente (Rede Estrado), Campinas, 2017. 
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de um contexto de temeridade pelo futuro dos IFs e da vida profissional dos 

servidores, com a ascensão no Governo Federal de grupos políticos historicamente 

não muito inclinados às pautas da educação pública.  

Ao entrar nesse campo, propus-me a um exercício de reflexão sobre os 

próprios preconceitos em torno do tema e da realidade a pesquisar, sendo 

necessário refletir sobre as minhas motivações para realizar essa pesquisa; visões 

de mundo e conhecimentos teóricos sobre as condições do trabalho docente no 

cenário brasileiro e nos IFs e, especialmente, refletir seriamente sobre a 

problematização principal da pesquisa – a docência em cursos dos dois níveis de 

ensino. Fez-se necessário pensar, também, minha atuação frente a possíveis 

situações pessoais, que envolvem diferenças de gênero, raça, regionalidade e 

algumas especificidades de cunho mais profissional, como a minha área de atuação 

docente, o campus ao qual pertenço e perspectivas as quais defendo nos espaços 

de disputa de projeto(s) institucional(is) para o IF Baiano. 

Nesse sentido, procurei constituir uma postura, enquanto pesquisadora, que 

fosse discreta, de aceitação, a ponto de permitir que pontos de vista divergentes aos 

meus pudessem emergir com tranqüilidade; porém, sem precisar negar quem sou e 

o que penso10. Acredito que esse objetivo foi alcançado, dada a aceitação dos 

colegas em participar da pesquisa. 

 

2.2.1 O lugar 

 

Conforme Tardif e Lessard (2014, p. 10), a pesquisa social sobre o trabalho 

docente, na qual esta se reconhece, é essencialmente local, ou seja, “[...] os ‘fatos 

sociais’ estudados pertencem a uma situação social particular dentro da qual eles 

são histórica e socialmente produzidos”. Isto significa que esta tese foi elaborada em 

estreita relação com a realidade social particular do IF Baiano, que tem suas 

especificidades, mas também expressa a condição do trabalho docente nos IFs. 

O IF Baiano foi escolhido como unidade representativa de análise devido ao 

meu imbricamento com essa instituição, à diversidade de cursos oferecidos e por 

todos os seus docentes pertencerem à carreira de magistério do EBTT, 

 
10 A esse respeito os estudos antropológicos prestaram orientações importantes, sobre o processo de 
entrada em campo. Destaco os apontamentos de Geertz (1973) quanto à interpretação cultural e à 
construção do objeto de pesquisa em estreita relação com a cultura interpretada; e de Noblit (1995), 
sobre o envolvimento do pesquisador com seu tema de estudo. 



 41 

independentemente do nível de ensino em que atuam, aspecto que não é comum a 

todos os IFs. Esse foi um dos pressupostos na contribuição de melhores condições 

para a análise, pois todos os docentes desse IF estão sujeitos a serem convocados 

a atuar em cursos dos dois níveis de ensino. 

Dentre os Campi do IF Baiano, o Campus Guanambi foi o lugar escolhido 

para analisar a problemática, porque dispõe de um corpo docente que atende a uma 

oferta que vai desde cursos de EPTNM, integrados e subsequentes, nas 

modalidades de ensino regular e de EJA, a cursos de graduação de licenciatura, 

bacharelado e tecnologia e de pós-graduação, de especialização e mestrado. Esta 

era a configuração mais complexa de organização do trabalho docente no IF Baiano 

no momento da coleta de dados. 

Embora efetiva no mesmo IF, não sou lotada no Campus Guanambi, por isso 

adentrar esse espaço significou estar em um ambiente de pouco pertencimento, ao 

qual pouco conhecia e era conhecida. As referências que eu tinha, depois atestadas 

pessoalmente, eram de uma instituição cujas condições de trabalho eram no mínimo 

satisfatórias, tanto em estrutura física quanto em organização pedagógica. Assim, a 

escolha por estudar um local com essas condições materiais e pedagógicas de 

trabalho promoveu um viés interessante à pesquisa, no sentido de perceber sobre o 

que falam os docentes quando não precisam pontuar sobre más condições 

pedagógicas e infraestruturais de trabalho. 

Até o ano de 2008, o Campus Guanambi era a Escola Agrotécnica Federal 

Antônio José Teixeira, uma autarquia, criada em 1993, começando suas atividades 

pedagógicas em 1995 (INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA BAIANO CAMPUS GUANAMBI, 2011) em um espaço pensado para 

ser especificamente uma escola de formação profissional agrícola e agrária, 

localizado no distrito de Ceraíma, zona rural, cerca de 20 km do centro da cidade.  

Conforme dados do seu Projeto Político Pedagógico (PPP) (INSTITUTO 

FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO, 2016d), até 2016 a 

infraestrutura física do Campus incluía salas para os diversos setores administrativos 

e de apoio técnico-pedagógico; 33 salas de aula – cada uma com, pelo menos, 

cadeiras estofadas em quantidade suficiente para os estudantes, mesa e cadeira 

para docentes, armário, aparelhos para apresentação multimídia, ar condicionado e 

caixa de som instalados; salas de coordenação de cursos; gabinetes para docentes; 

biblioteca; 16 laboratórios didáticos das diversas áreas de conhecimento – inclusos 5 
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laboratórios de informática e diversos laboratórios de campo (Unidades Educativas 

de Produção) com experimentos agrícolas e tecnológicos; auditório; refeitório; áreas 

agrícolas e de criação de animais; alojamento para estudantes; áreas de lazer e de 

práticas desportivas para estudantes e servidores; e setor médico. Até esse período 

contava com 103 servidores do quadro técnico-administrativo, de contratação 

efetiva, para o apoio técnico, administrativo e pedagógico às atividades fins da 

instituição. 

O IF Baiano Campus Guanambi, assim como os demais Campi do IF Baiano, 

conta com programas de apoio e incentivo às atividades de ensino, pesquisa e 

extensão através do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência 

(Pibid), da Capes, junto aos docentes e estudantes do curso de licenciatura; 

Programa Institucional de Bolsas de Iniciação em Extensão (Pibiex), nas 

modalidades Júnior para estudantes da EPTNM e Superior para estudantes de 

graduação, com financiamento institucional; e Programa Institucional de Bolsa de 

Iniciação Científica (Pibic), nas mesmas modalidades do Pibiex, apoiado pelo 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). E conta 

ainda com programas de apoio ao ingresso e permanência estudantil, que abrangem 

desde o apoio financeiro-material ao desenvolvimento de espaços que visam discutir 

e garantir a permanência de grupos sociais minoritários na instituição (INSTITUTO 

FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO, 2019a). Uma 

fotografia de vista aérea (Figura 6) mostra uma parte dessa instituição, na qual está 

concentrada a maior parte de seus prédios administrativos e didáticos. 

 

Figura 6 - Vista aérea do IF Baiano Campus Guanambi (2017) 

 

Fonte: Núcleo de Comunicação (NUCOM) IF Baiano Campus Guanambi (2017). 
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A oferta de cursos de Educação Superior no IF Baiano Campus Guanambi, 

assim como nos demais campi existentes à época, foi iniciada no ano de 2010, junto 

aos cursos de EPTNM que já existiam. Este Campus foi o primeiro do IF Baiano a 

ofertar curso de pós-graduação de mestrado, a partir de 2015. Observando os 

cursos ofertados na instituição no ano de 2018 (Quadro 1), é possível notar uma 

verticalização em torno das grandes áreas de Ciências Agrárias, Ciências Exatas e 

da Terra e Educação, como esperado pela política que desenhou o modelo de 

formação dos IFs, ainda que, até o momento de conclusão desta tese, o Campus 

não tenha observado a recomendação legal (BRASIL, 2006a) de que pelo menos 

10% das vagas dessas instituições devem ser destinadas ao Programa Nacional de 

Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de 

Educação de Jovens e Adultos  (ProEJA). 

 

Quadro 1 - Cursos ofertados no IF Baiano Campus Guanambi (2018) 

Modalidade 
Nível de 
ensino 

Tipo1 Curso 

Presencial 

Educação  
Básica 

FIC2 

Agricultor orgânico  

Estratégias pedagógicas para 
inclusão [...] 

Produção de mudas frutíferas 

EPTNM Integrado 

Técnico em Agroindústria 

Técnico em Agropecuária 

Técnico em Informática para 
Internet 

EPTNM Subsequente 
Técnico em Agricultura 

Técnico em Zootecnia 

Educação 
Superior 

Graduação - 
Bacharelado 

Engenharia Agronômica 

Graduação - Licenciatura Química 

Graduação - Tecnologia 

Agroindústria 

Análise e Desenvolvimento de 
Sistemas 

Pós-Graduação – lato 
sensu 

Especialização em Ensino de 
Ciências Naturais e Matemática 

Pós-Graduação – stricto 
sensu 

Mestrado Profissional em 
Produção Vegetal no Semiárido 

Educação à 
Distância 
(EaD) 

Educação 
Básica 

EPTNM Subsequente 
Técnico em Vendas 

Técnico em Multimeios didáticos 

1 Inclui Etapa / Fase / Curso / Programa. 
2 Os cursos FIC não são de oferta permanente, por isso este número é variável. 
Fonte: (INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO, 2019a).  

 

Para além de uma contextualização sobre o atendimento educacional do IF 

Baiano Campus Guanambi, os dados acima indicam a amplitude de atuação dos 
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docentes desse Campus, que vai desde cursos FIC, com terminalidade mínima 

requerida de ensino fundamental, à pós-graduação de mestrado.  

No contexto dos Campi do IF Baiano, o corpo docente do Campus Guanambi 

em 2018 era o segundo em maior número de profissionais e em maior número de 

mestres e o terceiro em maior número de doutores (INSTITUTO FEDERAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO, 2019a). Conforme as informações 

desse campus11 (INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA BAIANO CAMPUS GUANAMBI, 2017), em 2017 contavam-se 103 

docentes, os quais possuíam as seguintes titulações: 2 com graduação, 14 com 

especialização, 55 com mestrado e 32 com doutorado ou pós-doutorado (Gráfico 2); 

com os seguintes regimes de contratação: 97 efetivos, dos quais, 95 com Dedicação 

Exclusiva (DE), um de 40 horas e um de 20 horas; e seis substitutos (Figura 7).  

 
Gráfico 2 - Maior titulação dos docentes do IF Baiano Campus Guanambi (2017) 

 

Fonte: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano Campus Guanambi (2017). 

 
Figura 7 - Regimes de contratação docente no IF Baiano Campus Guanambi (2017) 

 

Docen

-tes 

 

Fonte: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano Campus Guanambi (2017).

 
11 Os dados da Plataforma Nilo Peçanha, da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
(2019b) confirmam o mesmo quantitativo de docentes para o ano de 2018; porém, nestes não 
encontrei detalhes sobre a sua condição funcional, por isso neste caso utilizei os dados institucionais. 
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Pela sua verticalização, o Campus Guanambi está entre os campi do IF 

Baiano cuja maioria dos docentes atua ao mesmo tempo em cursos de nível básico 

profissional e superior. Os quantitativos de docentes sob essa condição sofreram 

alterações nas mudanças dos semestres em que foi realizada a pesquisa de campo. 

Haviam 103 docentes vinculados ao Campus no semestre 2017.1, entre efetivos e 

substitutos, destes, 25 efetivos, cerca de 24,3% estavam afastados das atividades 

regulares por motivos diversos (qualificação, maternidade, saúde, entre outros) e 

não foram considerados como possíveis sujeitos da pesquisa.  

Dentre os 78 que estavam em efetivo exercício em 2017.1, 57, cerca de 73%, 

estavam atuando em cursos dos dois níveis de ensino naquele semestre e 21, cerca 

de 27%, estavam atuando em cursos de apenas um nível (Gráfico 3). No semestre 

2017.2, dos mesmos 103 docentes vinculados ao Campus, haviam 24 afastados e 

79 em efetivo exercício. Destes, 62, cerca de 78%, estavam atuando em cursos dos 

dois níveis de ensino e 17, 22%, em cursos de apenas um nível (Gráfico 4).  

 

Gráfico 3 - Número de docentes em atividade no IF Baiano Campus Guanambi, na primeira fase da 

pesquisa, segundo o nível de ensino em que atuam  

 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 

 

Gráfico 4 - Número de docentes em atividade no IF Baiano Campus Guanambi, na segunda fase da 

pesquisa, segundo o nível de ensino em que atuam  
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Como nem só de dados, imagens e estudos terceiros se conhece um lugar, 

peço licença para colocar uma referência subjetiva12 sobre o Campus Guanambi. 

Trata-se de uma imagem (Figura 8), publicada em uma rede social do IF Baiano. A 

postagem apresentou definições sobre os campi desse IF inspirada em uma série de 

televisão que fez bastante sucesso entre os anos 2018 e 2019. Não é necessário 

conhecer nada sobre a série para interpretar a referência que coube àquele 

Campus. Basta pensar nas palavras usadas para defini-lo: “Casa Guanambi: 

Progresso, cultura, respeito”. 

 

Figura 8: Referência ao IF Baiano Campus Guanambi em mídias sociais 

 

Fonte: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano (2019c) 

 

Quanto ao contexto social no qual o Campus está inserido, importa dizer que 

o município de Guanambi é um polo regional no território de identidade do Sertão 

Produtivo13, distante aproximadamente 800 km da capital baiana, Salvador, e 800 

km da capital mineira, Belo Horizonte. Em 2014 Guanambi contava com uma 

população de pouco mais de 85 mil habitantes (BAHIA, 2016), sendo a grande 

maioria na zona urbana e uma pequena parte na zona rural (PEREIRA, 2016).  

Segundo o “Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil”, do Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (2013) (PNUD), o Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) em 2010 era de 0,673 (em uma escala 

de 0 a 1), índice alcançado, primeiramente, graças ao componente “longevidade”, 

 
12 Valho-me da recomendação de Tenti Fanfani (2010, p. 1) de que “[...] quando se quer estudar a 
‘condição docente’, deve-se incluir, no objeto, também, certas dimensões de sua subjetividade, tais 
como as percepções, representações, valorações, opiniões, expectativas etc.”. 
13 Dezenove municípios compõem esse Território de Identidade: Brumado, Caculé, Caetité, Candiba, 
Contendas do Sincorá, Dom Basílio, Guanambi, Ibiassucê, Ituaçu, Iuiu, Lagoa Real, Livramento de 
Nossa Senhora, Malhada de Pedras, Palmas de Monte Alto, Pindaí, Rio do Antonio, Sebastião 
Laranjeiras, Tanhaçu e Urandi, com uma população de aproximadamente 495 mil habitantes até 2014 
(BAHIA, 2016). 
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seguido pela “renda” e por último pela “educação”. O desempenho no 

desenvolvimento humano até o ano de 2010 é considerado “médio”, vindo em um 

contexto de melhoria desde o início dessa série de dados (Gráfico 5).  

 

Gráfico 5 - Evolução do IDHM (Guanambi, 1991-2010) 

 

Fonte: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (2013).  

 

A região tem como bioma preponderante a caatinga, clima seco, semiárido e 

subúmido, com temperaturas em torno dos 23 graus em média, que variam dos 16 

aos 45 graus. Economicamente, o município tem histórico de produção agrícola, 

especialmente algodoeira, fruticultura e pecuária, mas com atividades diversificadas 

entre o comércio, a administração pública, a exploração de argila e, mais 

recentemente, a geração de energia eólica (BAHIA, 2016; PEREIRA, 2010). 

 

2.2.2 Aproximações: os questionários 

 

Nesta pesquisa, o questionário fez-se pertinente e como auxiliar das 

entrevistas, atentando ao que sinaliza Brandão, Z. (2008) quanto à possível 

integração desses instrumentos, apesar das suas vinculações a pesquisas 

quantitativas. A elaboração e aplicação dos questionários teve como base estudos 

que tematizaram ou fizeram uso deles, como Chizzotti (1995), Gil (2008), Lapo e 

Bueno (2003) e Reis, A. et al. (2015), no que tange à organização do roteiro, ao 

necessário controle da subjetividade na formulação das perguntas, à organização 

gráfica e à realização de pré-teste do instrumento. 

O questionário da pesquisa foi aplicado no primeiro semestre de 2017, 

quando da primeira ida a campo, proposto apenas aos docentes do IF Baiano 

Campus Guanambi que estavam atuando concomitantemente nos cursos de 

Educação Superior e de EPTNM.  

 

1991 2000 2010

0,413

0,548

0,673
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Antes da aplicação com os sujeitos da pesquisa, o modelo do questionário foi 

testado com dois docentes voluntários de outro Campus do IF Baiano, que também 

atuavam em cursos de dois níveis de ensino e fizeram sugestões de mudanças para 

que as questões estivessem suficientemente claras. 

O instrumento contém 14 questões, organizadas em duas partes, com 

possibilidades de respostas abertas e fechadas. A parte I, “Identificação”, contém 

três questões14, quanto à idade e formação dos participantes; a parte II, “Questões”, 

contém 11 perguntas sobre experiências de trabalho anteriores ao ingresso no IF 

Baiano, cursos em que atuavam na instituição e opiniões sobre suas condições de 

trabalho e a atuação em cursos dos dois níveis de ensino. As respostas dos 

questionários foram elaboradas pelos próprios sujeitos sem a presença da 

pesquisadora. Ao responder ao questionário, era possível deixar campos de 

resposta em branco, caso o desejassem, mas isso aconteceu muito pouco. 

Foram entregues 62 questionários, a todos os 57 docentes que estavam 

atuando em cursos dos dois níveis de ensino no Campus naquele semestre letivo e 

a mais 5 docentes que estariam sob esta condição no período letivo seguinte e 

aceitaram contribuir com a pesquisa. Destes, foram recebidos 51 questionários, que 

corresponde a 82% de respostas obtidas, contra 11 não devolvidos, 

correspondentes a 18% dos questionários entregues (Gráfico 6). 

 

Gráfico 6 - Número de questionários recebidos e não recebidos  

 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 

 

Com os dados obtidos foi possível caracterizar um perfil mais específico dos 

docentes que atuam em cursos dos dois níveis de ensino no IF Baiano Campus 

Guanambi e obter uma visão geral das percepções sobre a sua condição de trabalho 

sob um tratamento quantitativo.  

 
14 Como outras informações mais detalhadas já tinham sido obtidas nos portais eletrônicos, não foi 
necessário solicitar maiores dados de caracterização pessoal ou profissional. 
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Além disso, adentrar ao campo utilizando esse instrumento, além de ter 

permanecido nesse espaço por duas semanas, foi uma boa forma de fazer-me 

conhecer entre os sujeitos da pesquisa e os demais docentes do Campus, o que 

contribuiu para a adesão à participação nas entrevistas até de docentes que 

atuavam em apenas um nível de ensino, o que inicialmente não foi pensado. 

Para o tratamento e análise dos dados obtidos, houve participação em um 

curso básico sobre pesquisas quantitativas15, além da busca de estudos que 

orientam sobre o tema (FERREIRA, P., 2005; SILVESTRE, 2007). Após 

conhecimento introdutório das abordagens quantitativas de pesquisa em educação, 

o tratamento dos dados dos questionários deu-se apenas por estatística descritiva, 

não abordando o trabalho, portanto, sob a estatística inferencial16. 

 

2.2.2.1 Perfil dos docentes que responderam ao questionário 

 

Os 51 docentes atuantes nos cursos dos dois níveis de ensino no IF Baiano 

Campus Guanambi em 2017 que responderam aos questionários da pesquisa foram 

em número quase igual entre os sexos feminino e masculino (Gráfico 7). A maioria 

dos sujeitos tinha relativamente pouco tempo desde o ingresso na instituição, sendo 

que, no momento da coleta dos dados, cerca de 51% tinham de zero (um ano 

incompleto) a cinco anos de serviço na instituição, seguidos de 27% que tinham 

entre seis e dez anos, 6% que tinham entre 11 e 15 anos, 8% que tinham entre 16 e 

20 anos e cerca de 8% que já possuíam entre 21 e 25 anos de serviço na instituição 

(Gráfico 8). 

A maioria dos docentes (cerca de 51%) teve a formação inicial da graduação 

em bacharelado, seguido pelos que tiveram formação em licenciatura (35%) e em 

curso de tecnologia (6%). Porém, é interessante perceber um grupo de 4 docentes 

(8%) que tiveram formação com dupla habilitação de bacharelado e licenciatura ou 

complementação pedagógica (Gráfico 9).  

As titulações desses docentes foram na maioria de mestres (47%), ainda que 

em proporção próxima à de doutores (43%), seguido de especialistas (8%) e uma 

 
15 “Introdução aos métodos quantitativos aplicados à Educação e Psicologia”, oferecido na Feusp, em 
2017. 
16 Basicamente, a estatística descritiva se pauta pela organização e descrição dos dados obtidos, 
situando os resultados apenas em relação à população estudada. A estatística inferencial busca 
generalizar os resultados obtidos em uma amostra para toda a população (FERREIRA, P., 2005). 
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pessoa (cerca de 2%) com formação apenas de graduação. Quanto ao regime de 

contratação (Gráfico 11), a grande maioria (cerca de 88%) pertencia ao quadro 

efetivo da instituição contra uma parcela menor de docentes substitutos (12%) 

(Gráfico 10). 

 

Gráfico 7 – Número de docentes que responderam ao questionário conforme o sexo 

  

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 

 

Gráfico 8 - Número de docentes que responderam ao questionário conforme o Tempo de serviço no 

IF Baiano Campus Guanambi 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 

 
 

Gráfico 9 - Número de docentes que responderam ao questionário  

conforme o Tipo de formação inicial  

 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 
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Gráfico 10 - Número de docentes que responderam ao questionário conforme a Maior titulação  

  

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 

 

Gráfico 11 - Número de docentes que responderam ao questionário  

conforme o Regime de contratação  

 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 

 

2.2.3 Diálogos: as entrevistas 

 

Dentre as diversas abordagens sobre o uso de entrevistas nas pesquisas 

qualitativas, o método da entrevista compreensiva chamou a atenção por propor 

combinar-se teoria e empiria, em que não deve ser somente a descrição direta da 

realidade, nem somente a formulação de um modelo no plano das ideias. Conforme 

Ferreira, V. (2014, p. 981, grifo do autor), as entrevistas compreensivas buscam “[...] 

evitar quer o dirigismo do modelo de questionário aberto, quer o laisser-faire (sic) da 

entrevista não diretiva”. 

Em termos metodológicos, essa perspectiva impôs desafios em ir além de um 

esquema simples e direto de pergunta-resposta-formulação de categoria (Figura 9), 

que desemboca na condução de entrevistas como se estivesse administrando um 

questionário e/ou na interpretação dos dados como se as respostas dos informantes 

fossem, elas próprias, a teoria (KAUFMANN, 2013).  
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Figura 9 - A lógica da entrevista administrada como um questionário 

 

Fonte: Kaufmann (2013). 

 

Considerando o que Bourdieu (2008, p. 700) coloca, que o entrevistador deve 

proporcionar um contexto tranquilizador para a entrevista, a ponto que “[...] a 

interrogação e a própria situação tenham sentido para o pesquisado e também, e 

sobretudo, na problemática proposta”, busquei criar um clima de franqueza e 

confiança com os entrevistados, através de uma linguagem, por vezes, mais 

informal, até porque se tratava também de uma conversa entre colegas de trabalho. 

A intropatia como princípio metodológico permitiu uma maior abertura intersubjetiva 

com os entrevistados, além de qualificar a compreensão da problemática.  

Zago (2011) assinala nesse método uma maneira diferenciada de pensar a 

relação social no ato de encerramento da entrevista, para além da relação com a 

interpretação dos dados. Como a entrevista é conduzida como uma conversa, o 

entrevistador conhece o roteiro previamente e vai, junto com o entrevistado, fazendo 

o seu rumo – a partir das respostas que recebe, coloca novas perguntas, refaz 

antigas, vincula a perguntas de outro eixo de questões, etc.  

O ato de entrevistar é, portanto, não linear e cada entrevista, mesmo 

contemplando as mesmas questões, tem uma sequência diferente da outra, porque 

é realizada conforme o rumo da conversa que também é dado pelos entrevistados. 

Na interpretação dos relatos e produção dos dados, as unidades de sentido retiradas 

dos discursos são vinculadas às categorias emergentes e não simplesmente às 

perguntas que foram feitas – sob o necessário compromisso em vincular as falas ao 

contexto da enunciação. 

Significar esse processo como uma teia demonstra a interdependência entre 

os sentidos que os indivíduos dão aos temas abordados. Buscando ilustrar essa 

relação (Figura 10), na primeira figura cada ponto representa uma unidade de 

sentido, constituindo “[...] quase um oceano sem fim” de dados, como aponta 

Kaufmann (2013, p. 150). Na segunda figura, cada linha representa as conexões 

Legenda:  

    Pergunta da entrevista  
    Resposta do informante 
    Categoria da pesquisa 
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entre as unidades de sentido, construídas na conjugação de análise do material e 

reflexão teórica. As categorias representam a seleção que o pesquisador faz sobre 

os depoimentos para apreender os seus sentidos e expressam a interdependência 

entre pesquisador e entrevistados; são uma interpretação que alguém faz – em um 

dado momento, com as lentes teóricas que dispõe – sobre o que outro alguém 

pensou e disse. 

 

Figura 10 - Relação entre as unidades de sentido e a organização das categorias   

 

 
 

 

As interrelações implicadas no processo de entrevista compreensiva 

expressam-se como uma rede ou teia, com interconexões entre seus pontos nodais. 

Extrapolando essa percepção para o processo metodológico da presente pesquisa, 

com as suas 26 entrevistas, a interdependência entre as categorias nativas (os 

relatos das entrevistas) e as categorias teóricas (a interpretação da pesquisadora) 

amplia-se e complexifica-se como uma rede de muitos níveis. Nesse constructo, as 

categorias centrais não são apartadas entre si, nem mutuamente excludentes: 

profissionalização, desprofissionalização e reprofissionalização expressam um 

mesmo processo – a condição do trabalho docente na carreira de magistério do 

EBTT (Figura 11). 
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Figura 11 - As relações entre as categorias da pesquisa 

 
 

 

Coloca-se aí a potência da entrevista compreensiva e seu princípio da 

teorização assentada nos fatos: é uma abstração forjada na concreticidade; é um 

enunciado teórico no qual se espera que as pessoas não deixem de reconhecer 

sentidos de si e das suas vidas.  

Calcada nesse referencial, desloquei-me a campo para uma entrevista inicial 

com um docente do Campus Guanambi, a fim de experimentar o roteiro de 

questões, o qual estava voltado essencialmente para a atuação em cursos dos dois 

níveis de ensino. Aliado a essa experiência, percebi alguns docentes atuantes em 

cursos de apenas um nível de ensino dispostos a contribuir com o estudo e qualificar 

as reflexões da pesquisa. Por isso, estendi o convite a todos os docentes do 

Campus e ampliei o corpus de questões, incluindo aspectos sobre o processo de 

institucionalização da antiga Escola Agrotécnica Federal em Campus do IF Baiano e 

a carreira docente.  

Essa foi uma decisão acertada para a pesquisa, pois abarcou nuances outras 

da condição do trabalho nos IFs sob o olhar de quem estava “de fora” dela – ou seja, 

de quem não estava atuando em cursos dos dois níveis de ensino, ao mesmo 

tempo, naquela instituição. Após esses ajustes, chegou-se a um modelo final de 

roteiro com o seguintes temas-eixos (Quadro 2):  

 

Quadro 2 - Eixos de questões da entrevista  

N° Tema-Eixo 

1 Trajetória de formação e atuação profissional 

2 Processo de mudança institucional – de Escola Agrotécnica Federal para IF 

3 Sentidos da atuação nos dois níveis de ensino e Organização do trabalho pedagógico 

4 A carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 
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A par de cada um desses eixos havia um corpo de questões possíveis a 

abordar, caso o tema não fosse explicitado, com perguntas que contemplavam as 

especificidades dos perfis dos entrevistados nas seguintes variações (Quadro 3): 

 

Quadro 3 - Especificidades dos docentes para as entrevistas  

Atuação 
Cursos dos dois níveis de 
ensino  

Cursos de um nível de 
ensino 

Ingresso na instituição 
Anterior à transformação da 
EAF Guanambi em IF Baiano 
Campus Guanambi 

Posterior à transformação da 
EAF Guanambi em IF Baiano 
Campus Guanambi 

Regime de contratação Efetivos  Substitutos 

Atuação na gestão Sim Não 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 

 

Assim, a condução das entrevistas resultou da combinação das questões dos 

Eixos do Quadro 2 com as especificidades do Quadro 3. Com o Tema-Eixo 1 havia a 

expectativa de conhecer o entrevistado a partir de sua(s) localidade(s) de origem, 

trajetórias escolares e profissionais, motivações pelas quais tenha tornado-se um 

docente e como chegou à docência no IF Baiano. O Tema-Eixo 2 questionava, junto 

aos docentes cujo ingresso na instituição se deu quando ainda era a Escola 

Agrotécnica Federal de Guanambi, como se deu a mudança institucional de 

autarquia a campus de um IF e o que se alterou na dinâmica de trabalho com a nova 

instituição – se possível, comparando as formas de trabalho antes e depois da 

ampliação dos níveis de ensino a atuarem. Neste mesmo Tema-Eixo, junto aos 

docentes que ingressaram no IF Baiano após a sua transformação institucional, as 

questões exploravam os conhecimentos sobre a instituição antes de nela 

ingressarem e o que pensavam sobre a institucionalidade dos IFs. 

Nas questões do Tema-Eixo 3, aos docentes que atuavam em cursos dos 

dois níveis foram indagadas as suas reações quando provocados a iniciarem essa 

atuação, se já tinham atuado assim em outras instituições, como organizavam suas 

dinâmicas de trabalho para atender às especificidades dos níveis de ensino, se 

haviam formas de integração entre os estudantes dos dois níveis de ensino. Já aos 

docentes que atuavam em cursos de apenas um nível de ensino, a conversa 

pautava-se sobre o que achavam da docência nos dois níveis de ensino e sobre 

como percebiam as reações dos colegas que estavam nessa condição.  

As questões do Eixo-Tema 4 abordavam sobre a carreira de magistério do 

EBTT, com uma avaliação da própria carreira, entre os docentes do quadro efetivo e 
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se havia interesse de integrar a carreira, entre os docentes substitutos. Também 

foram perguntadas as impressões sobre a responsabilidade de atuação em cargos 

de gestão e a implicação disso sobre as atividades docentes – quer os entrevistados 

fossem ocupantes de cargos de gestão à época ou não.  

As entrevistas foram realizadas no segundo semestre letivo do ano de 2017. 

Todos os 79 docentes em efetivo exercício no campus no período receberam convite 

individual para participação nesta segunda etapa da pesquisa, dos quais, 26, cerca 

de 33% do total, concordaram em participar. As entrevistas totalizaram 1.503 

minutos, um pouco mais de 25 horas, de gravação. Em cada uma delas foi 

apresentado o objetivo da pesquisa e o interesse com os depoimentos; os 

entrevistados receberam, leram e assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) – o qual já havia sido previamente analisado e aprovado pela 

Comissão de Ética em Pesquisa da Faculdade de Educação da Universidade de 

São Paulo (Feusp). Para garantir o anonimato dessas fontes, neste texto não foi 

indicado o sexo dos informantes e seus nomes foram substituídos pelo termo 

“Docente” e mais uma numeração aleatória, de modo a serem mencionados como 

“Docente 1”, “Docente 2” ... “Docente 26”.  

Novata na técnica da entrevista, foi interessante perceber o jogo do diálogo 

entrevistador-entrevistado e as marcas dos discursos. Já advertida por alguns 

estudos sobre a condução desse processo (BOURDIEU, 2008; FERREIRA, V., 

2014; KAUFMANN, 2013; ZAGO, 2011), em alguns momentos foram flagradas 

atitudes como dispersão, “fugas” do tema, aos quais foram usadas algumas técnicas 

indicadas nesses trabalhos como o relançamento de questões, envolvimento 

reflexivo, escuta ativa e metódica pela comunicação não violenta; enfim, “[...] uma 

espécie de mimetismo mais ou menos controlado”, como bem define Bourdieu 

(2008, p. 695), tendo em vista chegar a depoimentos mais precisos, sinceros e 

pertinentes quanto possíveis.  

Após realizadas as entrevistas, debrucei-me sobre o material coletado a fim 

de ter conhecimento sobre o conteúdo das falas dos docentes, rememorar as 

condições nas quais elas foram colocadas e assim construir a interpretação sobre a 

condição do trabalho docente no IF Baiano. A seleção dos dados relevantes foi feita 

pela leitura dos trechos transcritos e também pela escuta atenta das gravações.  

Embora Kaufmann (2013) defenda que as análises pautem-se apenas pela 

escuta dos discursos, optou-se em realizar os dois movimentos simultaneamente. 
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Assim, ouvindo e lendo continuamente o material, os discursos julgados pertinentes 

foram marcados no texto transcrito, desconsiderando partes que pudessem levar à 

pronta identificação dos docentes e que não atendiam ao objetivo do trabalho, as 

quais foram identificadas com a pontuação de reticências entre colchetes: [...]. Os 

trechos selecionados foram tratados em um editor de planilhas17. 

Aprofundando o contato com os áudios e as transcrições dos relatos, foram 

selecionadas unidades de sentido – trechos menores – sobre um tema emergente e 

colocadas em colunas correspondentes, com observações e possíveis 

interpretações que a frase suscitava. Depois de selecionadas as unidades de 

sentido em todas as entrevistas, novas análises foram feitas, visando reinterpretá-las 

e reorganizá-las em relação às demais falas dos informantes.  

Ao analisar as unidades de sentido destacadas no enquadramento, foi 

possível observar regularidades e diferenças nos discursos e definiram-se melhor os 

contornos das categorias principais – profissionalização, desprofissionalização e 

profissionalidade docente nos IFs – e das categorias secundárias. Com o avanço 

sobre a organização e estudo do material coletado, análises dos dados e 

referenciais teóricos foram fundindo-se, consolidando a definição das categorias 

emergentes.  

Seja confirmando, seja divergindo das posições encontradas na revisão da 

literatura e nos referenciais teóricos sobre o tema, a interpretação da problemática 

foi-se constituindo em um ir e vir constante às falas e transcrições das entrevistas. 

No material, o que antes era uma profusão de relatos e ideias-chave soltas, fios de 

histórias de vida emaranhados com trajetórias sociais e institucionais, foi-se 

configurando uma trama de sentidos da condição do trabalho docente no IF Baiano.  

Concluídos os processos de análise do material, teorização e estabilização do 

levantamento das categorias emergentes e a consolidação das respostas às 

questões colocadas à entrevista, as unidades de sentido extraídas dos relatos foram 

organizadas sob três categorias principais de análise, sendo Profissionalização, 

Desprofissionalização e Reprofissionalização, ou, Profissionalidade docente nos IFs. 

Desse material selecionado, estabeleci como critério de relevância que no mínimo 

 
17 Trabalhar com esse programa propiciou mais organização e controle, de modo a poder agrupar os 
textos em colunas; localizar expressões específicas nos discursos; correlacionar os relatos dos 
informantes segundo o seu perfil e entre outros informantes, através dos filtros dos dados; além 
disso, não há limite de extensão entre as páginas (as planilhas) – o que não seria realizado tão 
facilmente em um editor de textos.  
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50% dos relatos, ou seja, 13 dos 26 docentes entrevistados, deveriam ter feito 

referência a um tema para que ele fosse considerado para análise.  

De forma geral, esse levantamento reportou que os docentes do IF Baiano 

aludiram a sentidos de profissionalização da docência, em referências às condições 

de trabalho e à carreira, à ampliação da formação e a um sentimento de valorização 

da sua atividade (Gráfico 12); a sentidos de desprofissionalização, quando 

apontaram para elementos de racionalização, de intensificação e autointensificação 

do trabalho, além de mudanças do referencial identitário profissional nesta atividade 

(Gráfico 13); e, finalmente, a sentidos de reprofissionalização, de uma especificidade 

da profissionalidade docente nos IFs, quando consideraram a atuação em cursos 

dos dois níveis de ensino e a carreira e, ainda, quando referiram a sua atividade 

vinculada aos princípios institucionais dos IFs (Gráfico 14). 

 

Gráfico 12 - Número de discursos com sentidos de Profissionalização  

  

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 

 

 

Gráfico 13 - Número de discursos com sentidos de Desprofissionalização  

 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 

 



  59 

Gráfico 14 - Número de discursos com sentidos de Reprofissionalização  

 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 

 

Após a análise e construção das categorias interpretativas da problemática, a 

preocupação do trabalho deu-se sobre a apresentação da pesquisa e o fechamento 

dos conceitos. Aqui o essencial foi valorizar a elaboração teórica e as articulações 

internas que constituíam a problemática investigada: as relações entre as categorias 

emergentes e as categorias centrais e como elas se inserem no campo de estudos 

sobre o trabalho docente em geral e nos IFs. 

 

2.2.3.1 Perfil dos docentes entrevistados 

 

Face ao desafio em apresentar os entrevistados, considerando a sua não 

identificação direta, lancei mão de duas formas: uma mais ilustrativa, organizada em 

gráficos, de modo a contemplar as características do grupo; e outra mais 

personalizada, selecionando uma frase a fim de sintetizar a opinião do docente 

quanto à atuação (sua ou dos colegas) em cursos dos dois níveis de ensino.  

Quanto às características do grupo, tem-se um perfil próximo daqueles que 

responderam aos questionários – até porque, obviamente, diversos deles 

participaram das duas etapas da pesquisa. Os entrevistados foram quase o mesmo 

número entre os sexos feminino e masculino (Gráfico 15). A maioria deles tinha 

formação inicial em cursos de bacharelado ou de tecnologia, seguido por docentes 

formados em licenciatura e docentes com formação em bacharelado e licenciatura 

ou complementação pedagógica (Gráfico 16). 

As titulações dos entrevistados foram quase equiparadas entre mestres e 

doutores, com um número menor de especialistas ouvidos (Gráfico 17). Quanto aos 

regimes de contratação (Gráfico 18), foram entrevistados mais docentes efetivos do 

que substitutos. E considerando o problema da pesquisa, os docentes entrevistados 
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foram em sua maioria os que atuavam mais em cursos dos dois níveis de ensino do 

que os que atuavam em cursos de um nível de ensino (EPTNM ou Superior) (Gráfico 

19). 

 

Gráfico 15 - Número de docentes entrevistados conforme o Sexo  

 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 

 
 

Gráfico 16 - Número de docentes entrevistados conforme o Tipo de formação inicial  

 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 

 

 

Gráfico 17 - Número de docentes entrevistados conforme a Maior titulação 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 
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Gráfico 18 - Número de docentes entrevistados conforme o Regime de contratação  

 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 

 

Gráfico 19 - Número de docentes entrevistados conforme os Níveis de ensino em que atuam 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 

 

Considerando esses indivíduos, buscou-se um trecho do discurso que 

sintetizasse sua perspectiva sobre a atuação docente em cursos dos dois níveis de 

ensino, quer estivessem ou não sob essa condição. Esse exercício foi interessante 

para organizar as perspectivas de sentidos dos docentes sobre a condição de 

atuação nos dois níveis de ensino. O quadro completo com essas informações 

consta no Apêndice D. 

Os docentes que participaram da pesquisa atuam em diferentes áreas de 

conhecimento, têm diferentes histórias de vida e trajetórias profissionais e 

compartilham de diferentes opiniões sobre a atuação em cursos dos dois níveis de 

ensino. Em comum, pertencem à comunidade acadêmica do IF Baiano Campus 

Guanambi e compõem o mosaico de percepções que ajudou a investigar essa 

condição do trabalho docente, em suas dimensões de profissionalização e 

desprofissionalização e da constituição de uma profissionalidade específica da 

carreira de Magistério do EBTT. 

Trata-se de profissionais com trajetórias de vida bastante diferentes, que 

ingressaram na docência por motivos distintos, tanto por reconhecerem uma 

tradição familiar na docência, quanto por circunstâncias oportunizadas a partir da 

oferta de vagas em concurso público. Alguns com experiências docentes 
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anteriores ao ingresso na instituição, desde o curso normal de nível médio; outros 

que tiveram a primeira atuação docente profissional em uma instituição da Rede 

Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT). Também há 

trajetórias de iniciação na vida profissional em espaços não escolares públicos, 

instituições privadas e no chamado terceiro setor. 

Essas trajetórias pessoais, no caso do IF Baiano, matizam a construção da 

identidade institucional, bem como da carreira de magistério do EBTT. Como 

discutido por Melo (2010, p. 4), sobre os professores não licenciados, há 

características comuns aos indivíduos, entre “[...] trajetórias de vida semelhantes, 

origem de famílias da classe trabalhadora, formação em curso técnico e experiência 

profissional de trabalho em empresas ou em indústrias na sua área de formação 

inicial”, e, ainda, a aprendizagem da docência no contexto da própria atividade de 

trabalho, posto que não acessam uma formação inicial específica para a profissão.  

 

2.2.3.2 Mais um olhar sobre a docência nos IFs 

 

Além das percepções dos docentes que estão vivenciando – e, portanto, 

também constituindo – a política de organização do trabalho docente nos IFs, foi 

possível realizar outra entrevista, desta vez com alguém que participou da 

elaboração dessa política no âmbito da Setec-MEC, permitindo ampliar os prismas 

de análise da problemática. A realização dessa entrevista foi sugerida durante a 

avaliação de qualificação da tese, visando averiguar diretamente da fonte como se 

deu o processo de organização da docência na carreira de Magistério do EBTT, no 

bojo da formulação da política dos IFs.  

Mediante buscas e contatos, a entrevista ocorreu no segundo semestre de 

2018. A expectativa era aprofundar um pouco mais sobre o conhecimento do papel 

dos docentes no projeto de organização dos Institutos Federais, em como teve início 

a condição de atuação docente nos cursos dos dois níveis de ensino, na carreira de 

Magistério do EBTT. Para isso, foi utilizado também o método da entrevista 

compreensiva, com um roteiro pautado em dois eixos, “Os Institutos Federais” e “A 

organização do trabalho docente nos IFs”, com onze questões principais. 

A entrevista teve duração de uma hora e vinte minutos e conseguiu lograr 

seus objetivos. Salvaguardando sua identificação quanto ao nome, cargo específico 
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e gênero, o sujeito entrevistado foi nominado como “Ex-Gestor da Setec/MEC”. Seus 

resultados serão tratados no corpo do texto no que tange aos temas abordados. 

 

2.3 Princípios Éticos 

 

A pesquisa atende aos princípios éticos previstos nos “Padrões éticos na 

pesquisa em educação: primeiro documento” (COMITÊ DE ÉTICA NA PESQUISA 

DA FEUSP, 2008), através do consentimento livre e esclarecido das pessoas que se 

dispuseram a contribuir com a pesquisa, respondendo ao questionário e/ou 

concedendo entrevista, mediante assinatura de termo específico para esse fim. A 

estas pessoas foram explicitados os prováveis ônus, riscos e benefícios de 

participação na pesquisa e assegurados o caráter voluntário do assentimento, a 

confidencialidade e privacidade dos dados, garantindo o anonimato, bem como o 

retorno sobre os resultados da pesquisa. 

O modelo de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e súmula 

da pesquisa foram submetidos à avaliação e aprovados pela Comissão de Ética em 

Pesquisa da Feusp, antecipadamente à entrada e pesquisa de campo. 
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3 CONTEXTOS  

 

No hiato das respostas é que construímos as histórias. 

(SILVA, V., 2013, p. 77)  

 

A docência da carreira de Magistério do EBTT é exercida em contexto, isto é, 

tem uma história e acontece em um lugar. Discutir essas duas dimensões 

perseguindo os “hiatos das respostas”, como disse a poeta, permitiu compreendê-la 

melhor. Primeiro, nos antecedentes da carreira, foram investigadas as formas como 

a docência já foi organizada nas instituições federais de educação profissional 

brasileiras até se chegar às definições atuais, para, posteriormente, contextualizar 

sobre os IFs e o IF Baiano – local que recebeu as atenções da pesquisa. 

 

3.1 Antecedentes  

 

Os docentes da carreira de Magistério do EBTT dos IFs, que atualmente 

podem vir a ter que atuar em cursos dos dois níveis de ensino, enquanto categoria 

social (não os mesmos indivíduos, obviamente), já foram docentes apenas da 

educação básica profissional de nível médio. Antes ainda, também já foram 

indivíduos de baixa escolaridade, que ensinavam artes e ofícios aos jovens pobres 

das grandes cidades do país. Neste sentido, como aconteceu essa mudança? O que 

fez com que essa categoria social chegasse a essa organização? Quais processos e 

configurações antecederam-lhes? Uma investigação sobre os processos de 

desenvolvimento desse grupo profissional, vinculados às mudanças das instituições 

federais de educação profissional e tecnológica, permitiu formular algumas 

respostas.  

Para Elias (2006, p. 89-90), uma nova profissão desenvolve-se na 

interdependência entre novas necessidades, invenções e as condições (os “meios 

especializados”) disponíveis em cada tempo: “[...] É essencialmente um processo de 

tentativa e erro no qual as pessoas procuram combinar técnicas ou instituições e 

necessidades humanas”. Isso inspirou a pensar que a atuação dos docentes dos 

Institutos Federais, nos dois níveis de ensino, não se explica simplesmente pela 

imposição de legisladores e governantes, mas que essa definição deu-se porque foi
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sendo gestada18 em um terreno social que já concebia essa atuação profissional 

mais polivalente e multitarefas, bem como nas manifestações particulares – de 

instituições e grupos sociais organizados – que permitiram, demandaram, ou ainda, 

criticaram e resistiram à mudança do seu trabalho.  

No mesmo sentido, Nóvoa (1991) aponta que a profissão docente foi sendo 

constituída a partir de um processo de longa duração das instituições escolares. 

Trata-se, portanto, de uma atividade profissional que não se descola dos contextos 

concretos que organizam seu espaço de atuação – seja uma escola, uma 

Universidade, seja ainda um Instituto Federal. Como Garcia, Hypolito e Vieira (2005) 

assinalam, a identidade da profissão docente não é única e total, cabendo melhor 

falar em “profissões docentes”, dadas as diferentes configurações de como ela se 

apresenta.  

Tomando o desafio colocado por Lenoir (1996, p. 73), de que as análises de 

um problema social devem perseguir “[...] o processo pelo qual se constrói [sic] e se 

institucionaliza”, esta seção aborda, em uma síntese sobre mais de 100 anos, as 

diversas institucionalidades19 que permearam as instituições federais de educação 

profissional, científica e tecnológica brasileiras, a fim de entender as configurações 

de organização do trabalho dos seus profissionais docentes. O mapeamento a partir 

do estudo da legislação revela como, processualmente, essas instituições passaram 

de escolas de formação profissional para assistência social a instituições de 

educação técnica e tecnológica dos dois níveis de ensino. Também, como os seus 

docentes passaram de profissionais sem uma carreira estabelecida – alguns 

inclusive sem exigência de escolarização prévia – a profissionais com uma carreira 

complexa e contraditória no magistério público federal. 

Considerando o interesse dessa pesquisa, são destacadas três expressões 

da profissionalidade da docência nas instituições federais de educação profissional, 

científica e tecnológica: primeiro, como docentes sem uma carreira; segundo, da 

carreira de Magistério de 1º e 2º graus; e, terceiro, da carreira de Magistério do 

EBTT, sendo estas vinculadas a oito marcos de institucionalidades, os quais não 

dizem respeito à história de todas as instituições que vieram a compor os IFs de 

 
18 É importante destacar o caráter processual desta concepção, inclusive na linguagem. 
19 Por institucionalidade entendo as expressões do que é próprio de uma dada instituição, das 
identidades que a definem. Aí se incluem o seu nome, seus objetivos, normas, valores, expectativas 
sociais e as formas de atuação dos seus atores. Essa concepção não exclui a existência de conflitos 
de interesses e divergências em torno do que as instituições são ou devam ser. 
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modo uniforme, mas são considerados pelo discurso oficial organizado pela 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (2010) da época, a saber: 

Escolas de Aprendizes Artífices, Liceus Industriais, Escolas Industriais e Técnicas, 

Escolas Técnicas Federais, Escolas Agrícolas e Agrotécnicas, Cefets, Universidade 

Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) e Institutos Federais de Educação, Ciência 

e Tecnologia. A ilustração (Figura 12) apresenta essa relação entre marcos de 

profissionalidades docentes e institucionalidades, que será discutida a seguir.  

 

Figura 12 - Marcos das Profissionalidades docentes e Institucionalidades nas instituições federais de 

educação profissional (Brasil, 1909-2008) 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

3.1.1 A docência sem carreira 

 

As Escolas de Aprendizes Artífices foram as primeiras instituições federais 

urbanas de educação profissional, no Brasil. Seus primeiros docentes eram, 

basicamente, “homens” das fábricas pouco ou não escolarizados, “professoras”

 

Docência 
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formadas na Escola Normal e “professores”20 de desenho (BRASIL, 1909b). Essas 

instituições remontam, de forma geral21, às expectativas de legitimar a República 

então nascente – com apenas 20 anos desde a Proclamação – e de ofertar alguma 

formação para o trabalho às pessoas desvalidas de riqueza nas grandes cidades do 

país, segundo Kunze (2009, p. 15), de modo a “[...] se transformarem em obreiros, 

em operariado útil incapaz de se rebelar contra a Pátria”.  

Essas escolas visavam formar operários e contramestres por meio de oficinas 

de trabalho manual e cursos noturnos de dois tipos: primário (incluindo a leitura, 

escrita e contas) e de desenho (BRASIL, 1909a). Sob essa institucionalidade, 

atendiam a expectativas de uma formação profissionalizante que se pode chamar de 

assistencialista, pois era dirigida aos “desfavorecidos da fortuna” (BRASIL, 1909a), 

não ultrapassava o antigo ensino primário e não tinha “[...] uma preocupação efetiva 

de formação de uma força de trabalho qualificada” (BRANDÃO, M., 2009a, p. 3). 

Não tardou muito, todavia, para que as suas atribuições se complexificassem, 

tanto que em 1911 um novo Regulamento das Escolas de Aprendizes Artífices 

(BRASIL, 1911) estabeleceu regras bastante detalhadas sobre como estas deveriam 

funcionar. Considerando o que interessa à discussão, foram definidas as obrigações 

funcionais dos docentes – professores e mestres de oficinas – e seus ajudantes, 

vinculadas a comportamentos necessários ao bom desempenho do trabalho, como 

frequência e assiduidade, manutenção da ordem na classe e na escola, obediência 

à chefia imediata, apresentação de resultados e auxílio à gestão da instituição (Art. 

14, §§ 1° ao 5°).  

O Regulamento (BRASIL, 1911) não detalhou muito sobre o conteúdo do 

trabalho dos professores dos cursos primários e de desenho, apenas prezou que 

deveriam ter competência comprovada (Art. 18). Porém, foi detalhista quanto ao 

trabalho dos mestres das oficinas, determinando a complexidade da aprendizagem 

do ofício que os mestres deveriam propiciar aos estudantes (Art. 15); possibilitou a 

contratação de mestres estrangeiros (Art. 19); definiu as responsabilidades para com 

as oficinas e os artefatos nelas produzidos (Arts. 20 a 21, 23 a 25), bem como 

 
20 Os gêneros são demarcados na própria legislação. 
21 Há registros de especificidades em torno dessas escolas nos Estados. Tavares, F. (2016) aponta, 
por exemplo, que no Rio de Janeiro a primeira Escola de Aprendizes Artífices foi instalada em 
Campos, cidade natal do então Presidente da República, segundo Gomes, L. (2004), não por 
nepotismo, mas por problemas políticos com o então Presidente do Estado do Rio de Janeiro. Soares 
(1982) também aponta que no Estado do Rio Grande do Sul, ao invés de se criar uma escola própria, 
os investimentos da União foram para o Instituto Parobé, da rede estadual de ensino. 
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estabeleceu as condições de instalação e limpeza que as oficinas deveriam ter (Arts. 

31 a 33).  

Pesquisas históricas sobre as Escolas de Aprendizes Artífices contribuíram 

para compreender um pouco sobre o trabalho dos seus docentes. Uma 

consideração comum nos estudos são as diferenças entre os docentes dos cursos 

noturnos – primário e de desenho – e os das oficinas, sendo que os primeiros eram 

chamados de “professores” e havia claros requisitos de que tivessem alguma 

formação escolar, mas lhes faltavam conhecimentos sobre a educação profissional. 

Os segundos eram chamados de “mestres de ofícios”; porém, não havia exigência 

de formação escolar prévia e ainda lhes faltava conhecimento pedagógico 

(SOARES, 1982; FERREIRA, A., 1994; D’ANGELO, 2000; TEODORO, 2006; 

QUELUZ, 2010; PANDINI, 2010; SOUSA, F., 2013; ARAÚJO, Denise, SÁ, 

BRZEZINSKI, 2018; CANDIDO et al., 2019).  

Araújo, Denise, Sá e Brzezinski (2018) identificaram que a formação de 

muitos docentes dos cursos noturnos da Escola de Aprendizes Artífices de Goiás 

suplantava à mínima requerida em Lei (BRASIL, 1909b), havendo diversos 

bacharéis com formação superior. A mesma situação foi referida por Queluz (2010) 

sobre a Escola de Aprendizes Artífices do Paraná e de Sousa, F. (2013) sobre a 

Escola do Rio Grande do Norte, mas Teodoro (2006) apontou condição bem 

discrepante sobre a Escola do Pará, posto que o Estado contava com rara mão de 

obra especializada e mesmo os estudantes egressos dessa escola eram melhores 

remunerados no ofício aprendido do que no seu ensino.  

Pandini (2010) destacou indícios de más condições de trabalho e de 

qualificação dos mestres e contramestres das oficinas na Escola de Aprendizes 

Artífices do Paraná, ratificados por Queluz (2010), que também destacou as 

tentativas de introdução do método intuitivo nessa Escola. 

Nos primeiros anos das Escolas de Aprendizes Artífices, os docentes – 

professores e mestres das oficinas – eram responsáveis por fixarem os programas 

curriculares dos cursos primário, de desenho e das oficinas, em concordância com 

os Diretores gerais (BRASIL, 1911, Art. 22), o que poderia representar alguma 

possibilidade de maior atuação na definição do seu trabalho – ainda que limitada, 

neste caso, pelas suas condições de qualificação em geral e de formação 

pedagógica. Mas isso não durou muito. Mais especificamente, até o ano de 1926, de 
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acordo com o levantamento de Souza, A. (2013), quando uma “Consolidação dos 

dispositivos concernentes às Escolas de Aprendizes Artífices” criou um currículo 

único e um Serviço de Inspeção do Ensino Profissional Técnico, encarregado de 

garantir-lhes a uniformidade. 

Esse mesmo documento, segundo Soares (1982, p. 80), expressou também 

uma maior preocupação do governo federal com a qualidade do trabalho dos 

docentes, sendo elaboradas “[...] rígidas exigências e numerosas normas 

burocráticas”. Determinou-se, entre outras coisas, a realização de concursos de 

provas – escritas, orais e práticas – para os cargos docentes das Escolas de 

Aprendizes Artífices, com exames diferenciados entre os cargos (Quadro 4). 

 

Quadro 4 - Critérios de seleção para a docência nas Escolas de Aprendizes Artífices (Brasil, 1926) 

Cargos Temas 

Professor; 
Adjunto de professor  
[Cursos primário e de 
desenho] 

Português  
Aritmética prática 
Geografia (em especial a do Brasil) 
História do Brasil (noções) 
Instrução moral e cívica 
Caligrafia (somente para o curso primário) 
Geometria prática (somente para o curso de desenho) 

Mestre; 
Contramestre  
[Oficinas] 

Parte oral 

Leitura corrente 
Geometria prática 
Geografia (noções)  
História pátria (noções) 

Parte escrita 

Aritmética prática  
Escrita (ditado)  
Escrituração mercantil  
Desenhos relativos à oficina 

Avaliação prático-técnica de oficina 

Fonte: FONSECA, Celso (1961 apud SOARES, 1982, p. 80-81).  

 

É válido considerar aqui uma referência para a profissionalidade docente nas 

instituições federais de educação profissional, com relação à profissionalização, 

através da definição dos critérios de seleção para pertencimento ao quadro docente 

e à desprofissionalização, a partir da perda de possibilidade na elaboração dos 

currículos dos seus cursos. 

Em que pese o aumento da complexidade para a seleção dos docentes, que 

confere um ar de especialidade à profissão, o conhecimento sobre as suas 

condições de contratação e de remuneração é de que, “[...] embora tivessem uma 

contribuição a prestar ao desenvolvimento embrionário da indústria brasileira, [...] 

não eram bem remunerados” (GURGEL, 2007, p. 157), o que amplia o quadro da 

sua desprofissionalização.  
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Teodoro (2006, p. 30) calculou que os salários dos professores, na Escola de 

Aprendizes Artífices do Pará, “[...] eram 20% menores que o escriturário e 25% 

maior que o porteiro embora todos fizessem jornada de 5 horas diárias, o que 

demonstra a desvalorização salarial docente”, precariedade também identificada na 

Escola de Aprendizes Artífices da Paraíba, denunciada inclusive em relatório de 

inspetoria do governo federal, segundo Ferreira, A. (1994).  

Além do mais, pela legislação, os contratos de trabalho dos mestres das 

oficinas não poderiam durar mais de quatro anos (BRASIL, 1909a). Essa condição 

indefinida da contratação trabalhista do corpo docente, na legislação federal, 

perdurou até os anos 1970, quando se iniciaram os enquadramentos como 

funcionários públicos estáveis da União. 

No final dos anos de 1930, as Escolas de Aprendizes Artífices foram 

transformadas em Liceus Industriais (BRASIL, 1937b). Aqui, para além do valor 

simbólico com a mudança de nome, foi alterada a sua institucionalidade quanto à 

oferta dos cursos, não mais de nível primário, mas de pós-primário, o que 

representou um incremento à complexidade do trabalho nessas instituições 

(CUNHA, 2012).  

Talvez devido à pouca duração da institucionalidade dos Liceus, de apenas 

cinco anos, não foram observadas mudanças na legislação sobre o trabalho 

docente. Como culturas institucionais não se transformam tão rapidamente, não é 

difícil supor que ainda tenham prevalecido a tônica da formação como assistência 

social, inclusive porque a Constituição da República de 1937 (BRASIL, 1937a, art. 

129) manteve a educação profissional apenas aos desvalidos de fortuna. Na letra da 

lei: “[...] O ensino prevocacional [sic] profissional destinado ás [sic] classes menos 

favorecidas é, em materia [sic] de educação, o primeiro dever de Estado”. 

Das institucionalidades das Escolas de Aprendizes Artífices e dos Liceus 

Industriais, portanto, a profissionalidade de seus docentes ainda estava sendo 

estabelecida e comportava uma diferenciação interna entre professores e mestres 

de oficinas, mas importa considerar que já se formava um conjunto de trabalhadores 

vinculados às instituições e às suas propostas educativas que atuavam na formação 

dos “desfavorecidos da fortuna” (BRASIL, 1909a), pessoas que dificilmente 

conseguiriam galgar os bancos universitários – inclusive porque, legalmente, neste 

país, somente na década de 1940 (BRASIL, 1942, Art. 18, inciso III), seria admitida 
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alguma articulação – ainda que parcial e com critérios limitantes – entre a educação 

profissional e o prosseguimento nos estudos de educação superior. 

Nos anos de 1940, os Liceus Industriais foram nominados Escolas Industriais 

e Técnicas Federais (BRASIL, 1942), as quais, diferente das formas anteriores, 

foram incluídas no Ministério da Educação. A essa altura o país já avançava no seu 

processo de industrialização e a educação profissional ganhou uma tônica mais forte 

de qualificação de mão de obra para esse setor e também de contenção das 

pressões de jovens trabalhadores por ampliação do acesso à Universidade 

(TAVARES, M., 2012).  

Desse período também se destacou um marco pertinente às instituições de 

educação profissional voltadas às ruralidades: junto à decretação da Lei Orgânica do 

Ensino Agrícola (BRASIL, 1946), foi estabelecida a rede de ensino agrícola nacional 

(BRASIL, 1947)22, sendo criados dez estabelecimentos junto ao Ministério da 

Agricultura e mais vinte em parceria com governos estaduais, entre escolas 

agrotécnicas, agrícolas e de iniciação agrícola. Neste momento, as instituições de 

educação profissional rurais e urbanas ainda tinham institucionalidades diferentes e 

separadas, que viriam a unificar-se mais quando da sua transformação em IFs. 

Em 1959, as escolas de ensino industrial federais foram promovidas a 

autarquias, chamadas como Escolas Técnicas Federais (ETFs), sendo geridas por 

um Conselho de representantes e com autonomia legal para organizar seus quadros 

de pessoal docente e administrativo – respeitados alguns limites colocados em lei 

(BRASIL, 1959). Essa promoção foi um marco importante porque abriu caminhos 

para essas instituições serem inseridas em processos de formação mais complexos, 

com a posterior autorização oficial (BRASIL, 1969) e início da oferta de cursos 

superiores de curta duração, como reportado por Brandão, M. (2009b) sobre a 

implantação do curso de Engenharia de Operação na antiga ETF do Rio de Janeiro.  

Sobre esse período, é preciso lembrar que havia um contexto nacional e 

educacional efervescente de pressões populares pela ampliação do direito à 

educação pública e tentativas de organização da classe trabalhadora em lutas por 

melhores condições de vida e de trabalho, acossadas pelo golpe militar de 1964 e 

 
22 Em que pese o seu caráter da formação profissional considerada muito mais como uma pauta do 
desenvolvimento agrícola do que propriamente educacional, do qual é indicativo a vinculação das 
instituições ao Ministério da Agricultura e aos governos estaduais e não ao Ministério da Educação, 
como a essa altura já o eram as instituições do ramo industrial. Somente dezesseis anos mais tarde 
foi criada a Coordenação Nacional do Ensino Agrícola (COAGRI) no âmbito do então Ministério da 
Educação e Cultura (BRASIL, 1973). 
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posteriormente ressignificadas pela longa ditadura dos anos 1960-1990, inclusive 

com centralidade sobre a educação profissional (CUNHA, GÓES, 2002; REIS, D., 

2005; CUNHA, 2014). 

As análises de Nóvoa (1991) apontam que no desenvolvimento da profissão 

docente europeia a funcionarização – quando um grupo profissional torna-se 

funcionário do Estado – significa também um processo de profissionalização; 

embora subordinados ao poder estatal, os docentes deixam de ser selecionados e 

controlados pela comunidade e, no caso em tela, pelos mandos e desmandos 

políticos locais. Quanto ao trabalho docente nas instituições federais de educação 

profissional, foi sob a institucionalidade das ETFs que se conseguiu o 

reconhecimento de seu estatuto profissional, enquanto funcionários do Estado. 

 

3.1.2 A carreira de Magistério de 1º e 2º Graus 

 

Datam dos anos 1960 os primeiros arranjos – ainda que indiretos – que 

levaram à constituição de um corpo profissional estável nas instituições federais de 

educação profissional, em uma primeira classificação de cargos do serviço público 

brasileiro (BRASIL, 1960) que previa apenas que os cargos de magistério seriam 

regulados por leis específicas. Não obstante, segundo Bomfim (1976, p. 638), essa 

legislação foi ineficaz porque lhe faltou flexibilidade para “[...] acompanhar as 

mutações que o progresso tecnológico irá impondo ao serviço público”. Conforme 

Rosa (2002) e Mattos (2015), a partir da Constituição de 1967 é que se passou a 

requerer mais formalmente a aprovação em concursos para ingresso em quaisquer 

cargos do funcionalismo público federal23.  

Nos anos 1970 outra legislação do funcionalismo público federal previu que 

os cargos federais de magistério, de todos os níveis de ensino, deveriam integrar 

uma carreira (BRASIL, 1970), o que veio a ser estabelecido pela primeira vez em 

1974, com as definições do chamado “Grupo-Magistério” (BRASIL, 1974), que 

incluía, entre as Categorias Funcionais desse Grupo, a de “Professor de Ensino de 

1º e 2º graus” (art. 2°). Até então os docentes eram contratados pela legislação 

trabalhista comum. 

 
23 Ainda que, no caso das carreiras docentes das instituições federais de educação, possa ser 
observado na legislação o enquadramento de profissionais que estavam a ocupar esses cargos até o 
final dos anos 1980. 
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Poderiam ser enquadrados na Categoria Funcional “Professor de Ensino de 

1º e 2º graus” os docentes contratados que possuíssem as condições de formação 

inerentes ao cargo – ou seja, aqueles com formação em 2º grau ou em curso 

superior de licenciatura de 1º grau deveriam atuar apenas nos cursos de 1º grau; 

outros com formação em licenciatura plena poderiam atuar nos cursos de 1º e 2º 

graus (Art. 3°) – e se naquele período estivessem ministrando aulas ou exercendo 

funções técnico-administrativas e pedagógicas nas próprias instituições (Art. 5°, § 

2º). Docentes que já atuavam nessas instituições e não atendiam a esses critérios 

teriam que prestar concurso público de provas e títulos para serem efetivados na 

carreira (Art. 5°, § 3º). Para as instituições da época esses critérios abrangeram 

dezessete cargos docentes que já existiam (Quadro 5). 

 

Quadro 5 - Cargos que integraram a Categoria Funcional de  
Professor de Ensino de 1º e 2º graus (Brasil, 1974) 

N° Cargos 

1 Professor de Ensino Segundário [sic] 

2 Professor de Ensino Comercial 

3 Professor de Ensino Agrícola Técnico 

4 Professor de Ensino Industrial Técnico 

5 Professor de Práticas Educativas (Música, Canto Orfeônico e Educação Física) 

6 Professor de Ensino Especializado 

7 Professor de Ensino Agrícola Básico 

8 Professor de Ensino Industrial Básico 

9 Professor de Ofícios 

10 Professor de Cursos Isolados 

11 Professor de Ensino Completar [sic] 

12 Professor de Música 

13 Professor de Dança 

14 Instrutor de Dança 

15 Professor de Arte Dramática 

16 Instrutor de Arte Dramática 

17 Professor de Ensino Pré-Primário e Primário 

Fonte: BRASIL (1974).  
 

Anos depois, essas definições da carreira foram complementadas em leis 

específicas, tendo sido fixados os regimes de trabalho em contratações de 20 ou 40 

horas semanais (BRASIL, 1981a, art. 4°) e determinados novos enquadramentos de 

“[...] Professores Colaboradores [...] mediante processo seletivo específico” (BRASIL, 

1981b, art. 7°) para integrar o quadro efetivo das instituições. 

A prerrogativa de autonomia institucional e a oferta de cursos de graduação 

curta de Engenharia de Operação, nas ETFs, contribuíram para gestar-se uma 

institucionalidade diferenciada junto a três delas (BRANDÃO, M., 2009b), as quais, 
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em 1978, foram transformadas nos Cefets do Rio de Janeiro, Minas Gerais e Paraná 

(BRASIL, 1978a). Estes foram caracterizados em torno da oferta de educação 

profissional técnica e tecnológica de graduação, pós-graduação, cursos técnicos de 

nível médio e de formação continuada. Apostava-se no sucesso dessa 

institucionalidade pela verticalização do ensino sem aumento de custos. De acordo 

com o Projeto de Lei que os criou, expectava-se “[...] um novo tipo de 

estabelecimento de ensino tecnológico, que proporcionará uma integração vertical 

entre os vários níveis de formação, com a otimização do aproveitamento dos 

recursos materiais e humanos já existentes” (BRASIL, 1978b, p. 16).  

Entretanto, com relação ao trabalho docente nesses três primeiros Cefets, 

abrigaram-se duas carreiras distintas para atender à diversidade dos cursos 

ofertados, sendo de Magistério de 1º e 2º graus e de Magistério Superior, 

evidenciando que a verticalização teve mais sentido quanto à oferta de cursos para 

os estudantes e ao uso dos espaços formativos do que quanto à utilização de uma 

mesma força de trabalho docente. 

Na regulamentação posterior desses três primeiros Cefets (BRASIL, 1982), no 

que tange ao então ensino de 2º grau, sua atuação voltou-se muito mais para a 

formação apenas técnica e tecnológica do que para a educação profissional 

integrada à formação básica propedêutica, o que ficou explícito nas suas 

características de “[...] integração do ensino técnico de 2º grau com o ensino 

superior”; “[...] ensino superior como continuidade do ensino técnico de 2º grau, 

diferenciado do sistema de ensino universitário” e “[...] atuação exclusiva na área 

tecnológica” (Art. 3°, incisos I, II e IV, respectivamente). 

Lima Filho (2004) analisa nessa transformação institucional dos primeiros 

Cefets uma tentativa de expandir o ensino superior público não universitário no 

Brasil com cursos de menor duração e diferenciados dos tradicionalmente ofertados 

nas Universidades, em acordo com tendências apontadas pela Reforma 

Universitária de 1968 e pela agenda de organismos internacionais, como o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco Internacional para Reconstrução 

e Desenvolvimento (BIRD) e o Fundo Monetário Internacional (FMI), para a 

educação na América Latina, nesse período. 

Para refletir sobre a criação dessa institucionalidade tomo de Elias (2006) a 

ideia que atos individuais interdependentes moldam processos sociais, ainda que os 

indivíduos, ao fazê-lo, não tenham consciência direta das  
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implicações desses seus atos. No contexto em discussão, percebe-se que a criação 

dos Cefets do Rio de Janeiro, Minas Gerais e Paraná abriu possibilidades para se 

pensar uma institucionalidade verticalizada, transversal aos dois níveis de ensino no 

país, a partir da oferta tanto de cursos técnicos de nível médio quanto de educação 

superior em uma mesma instituição; porém, à época, com um corpo docente 

separado por carreiras distintas, consoantes aos níveis de ensino em que atuavam. 

Assim, os IFs só representam uma inovação por terem conseguido verticalizar 

também o trabalho do seu corpo docente. 

Outra experiência da institucionalidade dos três primeiros Cefets veio a 

influenciar a criação dos IFs, desta vez pela contradição. Dada a forma como essas 

instituições foram sendo organizadas no “chão da escola”, foram distanciando-se da 

oferta do ensino médio técnico integrado à educação básica (DOMINGOS 

SOBRINHO, 2008), de modo que essa separação ampliou-se nos anos de 1990 com 

a chamada “cefetização” e algumas instituições chegaram aos anos 2000 sem mais 

ofertar o ensino médio integrado, salvo exceções de resistência que a mantiveram, a 

exemplo do antigo Cefet de Santa Catarina, segundo Moraes, G. e Kipnis (2017). No 

processo histórico, os IFs retomarão a importância dessa oferta como expressão 

fundamental da sua institucionalidade. 

Retomando ao trabalho dos docentes, em 1987 a carreira de Magistério de 1º 

e 2º graus foi reformulada com o Plano Único de Classificação e Retribuição de 

Cargos e Empregos (PUCRCE), através do Decreto n° 94.664/1987 (BRASIL, 

1987a), incluindo as carreiras dos docentes do ensino superior e dos servidores 

técnico-administrativos das IFEs. A criação desse Plano contou com a pressão de 

organizações representativas dos servidores dessas categorias mediante uma 

intensa greve de 44 dias (MONTE, 2015).  

Importa à presente discussão que, através dessa legislação (BRASIL, 1987a), 

foram definidas como atividades próprias da carreira de Magistério de 1º e 2º graus 

as de ensino, pesquisa, cursos e serviços à comunidade, com prioridade da primeira 

sobre as demais, bem como atividades relacionadas à gestão das instituições (art. 

4°). Nos regimes de trabalho, foi acrescentada a possibilidade de contratação sob o 

regime de DE (art. 15), que não existia anteriormente. Quanto ao ingresso na 

carreira, manteve-se a determinação da legislação anterior de necessidade de 

concurso público; porém, foram admitidos novos enquadramentos de docentes 
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contratados que estivessem em exercício nessas instituições até o dia 1º de abril de 

1987 (BRASIL, 1987b, art. 1°). 

Em relação a essa legislação, é possível observar que houve uma 

complexificação tanto da carreira quanto da condição do trabalho docente nessas 

instituições. Mas os anos posteriores ainda trariam novidades.  

Com a consolidação dos primeiros Cefets, outras proposições institucionais 

vieram a acontecer. Em 1989 e 1993, respectivamente, as ETFs do Maranhão e da 

Bahia também foram transformadas no Cefet Maranhão (BRASIL, 1989) e Cefet 

Bahia (BRASIL, 1993). E entre os anos 1994 e 1999, em meio a um período de “[...] 

estagnação da Rede Federal de Educação Profissional” (TAVARES, M., 2012, p. 7-

8), deu-se um amplo processo de “cefetização”, ou seja, de novas transformações 

institucionais que criaram o Sistema Nacional de Educação Tecnológica e fizeram, 

de todas as antigas ETFs e algumas EAFs24, Cefets (BRASIL, 1994).  

Os Cefets criados nos anos 1990 diferenciavam-se dos três primeiros criados 

em 1978. Segundo Otranto (2011, p. 6, grifo da autora), os mais antigos gozavam de 

um “[...] status, considerado superior dentro da educação profissional”. Para 

Campello (2007), essas diferenças diziam respeito à concepção de instituição, às 

finalidades de oferta e à qualidade dos cursos superiores em umas e outras 

instituições. Uma expressão importante – e polêmica – dessa institucionalidade, nos 

anos 1990, foi a determinação legal da impossibilidade de expandir a oferta de 

educação profissional nessas instituições, a não ser por meio de parcerias com 

outras instituições públicas e/ou privadas (BRASIL, 1998, Art. 47).  

Arcary (2015) retrata que esse foi um período de grandes enfrentamentos 

políticos nas instituições federais de educação, com arrochos salariais aos 

servidores e denúncias de corrupção na gestão da secretaria então responsável pela 

educação profissional no MEC. Esse contexto encontrou, por parte de servidores e 

estudantes, resistências organizadas ao modelo de gestão como fundações 

privadas, com greves quase anuais nas IFEs. 

A partir da metade dos anos 2000, com mudanças na correlação de forças 

sobre os rumos das instituições federais de educação profissional e tecnológica, 

duas novas institucionalidades foram gestadas. A primeira, de Universidade 

especializada, materializada na transformação do antigo Cefet do Paraná na 

 
24 Para estas, somente se fossem aprovadas em avaliação de desempenho do MEC. 



  77 

UTFPR, cujos objetivos, por lei, abarcam a oferta de cursos de graduação, pós-

graduação (inclusive licenciaturas), cursos técnicos de nível médio – prioritariamente 

na forma integrada à educação básica – e de formação continuada, além do 

desenvolvimento de pesquisas aplicadas e atividades de extensão (BRASIL, 2005).  

Com a criação da UTFPR foi colocado em expectativa a transformação dos 

demais Cefets da época a esse modelo. Foram realizados eventos e publicados 

trabalhos acadêmicos sobre o tema, como informam Lima Filho e Tavares (2006), 

Pacheco, Caldas e Domingos Sobrinho (2012). Chegou a ser encaminhado Projeto 

de Lei para transformação do Cefet do Rio de Janeiro (BRASIL, 2004) – atualmente 

arquivado – e organizado um projeto de transformação do Centro Federal de 

Educação Tecnológica de Minas Gerais (2009) em Universidades Tecnológicas 

Federais e, por isso, essas instituições não aderiram à ifetização (MOL, 2010).  

A materialização da institucionalidade “Universidade Tecnológica”, ou seja, a 

forma como a política de criação da UTFPR foi interpretada e construída 

concretamente pelos sujeitos implicados, permeou um debate sobre a(s) 

identidade(s) das instituições de educação profissional e tecnológica brasileiras e a 

que projeto educacional deveriam servir. A análise de Ciavatta (2006, p. 914), feita 

no calor da aprovação desse modelo de institucionalidade, contribuiu com ressalvas 

quanto a essa transformação e problematizou questões pertinentes, como a 

concepção de educação e de formação humana que esse projeto encerrava, a 

expectativa de uma “diferenciação para cima” com a priorização de uma educação 

“superior” em detrimento da educação “técnica”, entre outros aspectos. 

A docência nas instituições federais de educação profissional e tecnológica 

também passou por mudanças importantes nos anos 2000. Houve uma primeira 

reestruturação da carreira e da remuneração (BRASIL, 2006b), que confirmou 

determinações anteriores de ingresso somente por concurso público de provas e 

títulos; porém, com requisitos ampliados, de formação em cursos de licenciatura 

plena ou equivalente, especialização, mestrado ou doutorado. Também foram 

mantidos o nome da carreira, como de Magistério de 1º e 2º graus e as definições 

quanto aos regimes de trabalho e à atuação nos cursos de 1º e 2º graus. Mas essa 

reestruturação não durou muito tempo, só o necessário para a nova 

institucionalidade dos Institutos Federais ser colocada em cena, como se verá 

adiante. 
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Observando os antecedentes dos IFs e da carreira de Magistério do EBTT, é 

de notar-se que foram constituídos sob um processo histórico de demandas de  

formação profissional, incialmente, como assistência social às pessoas mais pobres 

das capitais dos Estados, depois como qualificação da força de trabalho da indústria 

então nascente até as demandas mais complexas da sociedade contemporânea. 

A criação dos IFs, em especial aqueles cuja criação remonta às primeiras 

Escolas de Aprendizes Artífices de 1909, não significou uma ruptura total com as 

institucionalidades precedentes. Ao contrário, carregam em sua identidade, ou 

melhor, em suas identidades, o acúmulo dessas mudanças institucionais, que não 

deixam de ser uma expressão de vários projetos de educação profissional, científica 

e tecnológica da sociedade brasileira – com todas as suas contradições.  

Com isso não estou significando que a cultura institucional dos IFs permanece 

a mesma que a das institucionalidades anteriores, mas que cada Instituto possui um 

processo histórico de constituição e, portanto, seria coerente falar, no limite e 

forçosamente, até de uma transformação institucional, mas não de uma “revolução”, 

como talvez tenham querido os seus idealizadores (PACHECO, 2010).  

A identidade institucional de cada um dos IFs carrega em si as identidades 

que lhe antecederam, o que não anula a existência de conflitos, entre uma adesão à 

nova e um apego à antiga institucionalidade. A ilustração a seguir traz a 

interdependência entre essas diversas institucionalidades que compuseram os IFs, 

talvez mais concretamente para algumas delas do que para outras, mas sem perder 

de vista que se trata de um mesmo arcabouço de orientação das políticas para a 

educação profissional, científica e tecnológica brasileiras (Figura 13). 

 

Figura 13 - A interdependência entre as institucionalidades que constituíram os IFs 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 



  79 

Da mesma forma, a profissionalidade dos docentes dessas instituições 

também carrega, entre movimentos de profissionalização e de desprofissionalização, 

as diferentes configurações históricas que lhe antecederam.  

Inicialmente como docentes sem uma carreira e contratados conforme a 

legislação trabalhista brasileira. Porém, com muitas lutas desses próprios sujeitos, 

após 65 anos dessas instituições, passaram a docentes estatutários do 

funcionalismo público federal. E, depois, com atividades mais complexas a realizar. 

Olhando para a história, a atuação desses profissionais docentes foi sendo 

alterada conforme mudavam os objetivos institucionais: quando das Escolas de 

Aprendizes Artífices, atuação de nível educacional primário e formação profissional 

para o trabalho manual; quando das instituições como os Liceus Industriais, Escolas 

Técnicas e Industriais, Escolas Agrícolas e Agrotécnicas e as Escolas Técnicas 

Federais (BRASIL, 1937b), com mais complexidade de cursos ofertados, atuação na 

educação profissional dos vários ramos e graus, equivalentes à época ao 1º e 2º 

graus; quando das Escolas Técnicas e Agrotécnicas Federais e Cefets, atuação com 

prioridade para o ensino, mas que também já incluía realizar pesquisas, ofertar 

cursos e serviços e participar da gestão institucional.  

Sob essas mudanças institucionais, os docentes passaram de contratações 

inicialmente como horistas para, posteriormente, trabalhadores efetivos no serviço 

público federal, em regimes de 20 ou 40 horas semanais de trabalho e, finalmente, 

no final dos anos de 1980, com possibilidade de contração pelo regime de 

Dedicação Exclusiva. 

Ao chegar em 2008, as instituições federais de educação profissional 

brasileiras já contavam com um reconhecimento social da sua qualidade, construído 

sob um histórico de 100 anos de atuação educacional; em boa parte delas (os 

Cefets), com uma oferta de cursos tanto da educação básica profissional quanto da 

superior; uma presença em diversos cantos do país, no campo e na cidade; e um 

corpo docente com qualificação superior às demais escolas de educação básica 

profissional brasileiras.  

Esses antecedentes (Quadro 6) constituíram, então, as condições para se 

poder pensar na política dos Institutos Federais. 
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Quadro 6 - Determinações da docência nas instituições federais de educação profissional, científica e 

tecnológica (Brasil, 1909-2008) 

Fonte: BRASIL (1909a, 1909b, 1911, 1937b, 1974, 1981a, 1987, 2006); Fonseca, Celso (1961).  

 

1. Da Docência sem carreira (1909-1974) 

Institucio-
nalidade 

Marco Legal 
Forma de 
Ingresso 

Requisitos de 
formação 

Regimes 
de 
trabalho 

Atuação 

Escolas de 
Aprendizes 
Artífices 

Criação das 
Escolas e 
previsão do 
pessoal docente 
(1909) 

Contrataç
ão 

Curso Normal 
ou de 
Desenho; 
Experiência 
profissional 

Horista 
(não-
estatutário) 

Ensino nos 
cursos 
primário e 
de desenho; 
Oficinas de 
trabalho 
manual 

“Consolidação 
dos dispositivos 
concernentes às 
Escolas de 
Aprendizes 
Artífices” (1926) 

Seleção 
pública 

Liceus 
Industriais; 
Escolas 
Técnicas e 
Industriais; 
 Escolas 
Agrícolas e 
Agrotécnicas
; Escolas 
Técnicas 
Federais 

Transformação 
em Liceus 
Industriais 
(1937) 

Ensino 
profissional 
dos vários 
ramos e 
graus 

2. Da carreira de Magistério de 1º e 2º Graus (1974-2008) 

Institucio-
nalidade 

Marco Legal 
Forma de 
Ingresso 

Requisitos de 
formação 

Regimes 
de 
trabalho 

Atuação 

ETFs 

Plano de 
Carreira do 
“Grupo-
Magistério” 
(1974) 

Enquadra-
mento;  
Concurso 
ou 
seleção 
pública 

2º grau; 
Licenciatura de 
1º grau; 
Licenciatura 
plena 

- 
Ensino de 
1º e 2º 
graus, 
básico e 
profissional  

Decreto que 
complementa a 
Carreira (1981a) 

20h / 40h 

ETFs; 
EAFs; 
Cefets 

PUCRCE (1987) 

Concurso 
Público;  
Enquadra-
mento (até 
01/04/198
7) 20h / 40h / 

DE 

Ensino 
(prioritário); 
Pesquisa; 
Cursos e 
serviços à 
comunidade
; Gestão 

Reestrutura-ção 
da carreira 
(2006) 

Concurso 
Público de 
provas e 
títulos 

Licenciatura 
plena ou 
equivalente; 
Especialização, 
Mestrado ou 
Doutorado 
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3.2 Os IFs 

 

Afinal, o que são os IFs? 
 

Quando do meu ingresso no IF Baiano, notava que as expectativas sobre o que 
seriam os recém-criados Institutos Federais eram bastante diversas. Contando 
somente entre os docentes, no Campus Catu, havia quem às vezes até trocava os 
nomes e se referia ao IF como “essa Universidade”; quem não abria mão de 
continuar a ser a Escola Agrotécnica Federal e se referia a “essa escola” – e sob 
disputa, se da educação propedêutica ou da formação profissional –; quem, 
retornando da pós-graduação, queria constituir referência em pesquisas aplicadas e 
se referia como “meu campo / meu laboratório [de pesquisa]”. Eram muitos projetos 
para uma só instituição e um mesmo corpo docente. Eu assistia a um grupo de 
colegas maravilhado com as possibilidades de trabalho e com os salários e a outro 
grupo para quem a estabilidade funcional, que instituições privadas não garantiam, 
confirmava a permanência na rede pública. Havia também um outro grupo de 
colegas, que já integravam a instituição, vislumbrando o cumprimento do tempo para 
a aposentadoria. 

Esses dilemas, certamente, não assaltavam docentes das Universidades, nem de 
escolas de educação básica profissionalizante – seus espaços de atuação 
profissional são bem mais demarcados. Com o tempo, as feições institucionais dos 
IFs foram se delineando e passei a ver, nos colegas dos concursos posteriores, bem 
como no campo da pesquisa, que muitas dúvidas que a minha geração de ingresso 
na carreira teve eles não traziam: os editais dos concursos passaram a deixar bem 
claro que docentes podem vir a ter que atuar em cursos dos dois níveis de ensino. 

 

Os Institutos Federais são o lugar aonde o trabalho docente da carreira de 

Magistério do EBTT, em sua maioria, acontece. O relato pessoal acima reflete isso, 

e mais, que os sentidos sociais e históricos dessas instituições expressam projetos 

diversos e por vezes conflitantes. É por isso que não pude me furtar a discutir a 

institucionalidade dos IFs e, neste ensejo, apresentar o IF Baiano, antes de 

problematizar o seu trabalho docente.  

A institucionalidade dos IFs insere-se em contextos complexos. No plano 

social, de uma hegemonia neoliberal na organização do Estado, ainda que seja 

necessário cuidado para discutir como essa relação colocava-se no período de 

criação dessa institucionalidade. O neoliberalismo, conforme a clássica definição de 

Anderson (1995), para além da agenda econômica de fortalecimento do capital 

financeiro, pressupõe a redução da atuação direta e dos investimentos do Estado 

nas políticas sociais, dentre elas a educação, em favor de interesses mais 

privatistas.  

Entretanto, no Estado brasileiro após os anos 1990, as políticas públicas 

educacionais, embora abrigadas sob uma mesma plataforma econômica, 

comportam diferenças entre a condução dada pelos governos do Partido dos 

Trabalhadores, principalmente nos seus dois primeiros mandatos, e os governos
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anteriores, do Partido da Social Democracia Brasileira e posteriores, do Movimento 

Democrático Brasileiro e Partido Social Liberal. 

Neste ínterim, as políticas que gestaram os IFs, com suas diversas 

contradições, não superaram, mas problematizaram um processo histórico de uma 

educação nacional voltada unicamente para atender a um modelo de capitalismo 

periférico e dependente (FERNANDES, 1986), marcado por desigualdades social e 

racial (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 2010) e reforço à 

dualidade estrutural da educação25, com baixos índices de qualidade principalmente 

– mas não somente – entre as pessoas mais pobres (CASTRO, J., 2009). 

No plano institucional, havia uma problemática imediata de desvalorização 

das instituições federais de educação profissional e do trabalho dos seus servidores 

(ARCARY, 2015) e de consequências da cefetização sobre algumas instituições, 

entre elas a dissociação da educação técnica da formação propedêutica (MORAES, 

L.; PILLOTTO; VOIGT, 2017) e uma drástica redução das vagas dos cursos de nível 

médio26. Havia ainda um contexto interno, mais forte entre os primeiros Cefets, do 

Paraná, Rio de Janeiro e Minas Gerais, cujo corpo docente mais qualificado 

pressionava pela ampliação para cima do seu campo de atuação, ou seja, para a 

oferta da educação superior (DOMINGOS SOBRINHO, 2008). Segundo o Ex-gestor 

da Setec/MEC (2018): 

 
[...] Nós precisávamos criar alguma coisa que não fosse nem Escola 
Técnica nem Universidade, só que isso não existe em lugar nenhum no 
mundo, não é? [risos]. Mas isso já era reflexo de um momento que o país 
começava a pensar por si próprio, né, de deixar de copiar modelos 
estrangeiros e criar um modelo próprio.  

 

A criação dessas instituições veio a problematizar diversos aspectos no 

campo educacional, começando pelo nome “Instituto”, que não cabia no 

enquadramento tradicional entre escola ou Universidade/Faculdade (DOMINGOS 

SOBRINHO, 2008); pela intransigência na retomada dos cursos de EPTNM 

integrados à educação básica; pela ampliação dos níveis de ensino em uma mesma 

instituição; e, finalmente, por essa ampliação comportar um mesmo corpo docente. 

 
25Expressão que designa as diferenças de escolas e de projetos de formação e sociabilidade 
humanas conforme as diferenças de classe, na sociedade brasileira, conforme Kuenzer (2005). 
26Gariglio (2002), por exemplo, anotou que por força da chamada política de cefetização do governo 
Fernando Henrique Cardoso, em 1998, de um ano para o outro as vagas do ensino médio do Cefet 
de Minas Gerais foram reduzidas de 1.200 para 120. 
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Os 38 IFs foram criados pela Lei n° 11.892 (BRASIL, 2008a), a partir de 78 

instituições, entre Cefets, EAFs, ETFs e Escolas Técnicas vinculadas a 

Universidades. Estão presentes em todas as regiões do Brasil, havendo pelo menos 

um em cada Estado e no Distrito Federal – com exceção de Minas Gerais, com 5; o 

Rio Grande do Sul, com 3; e a Bahia, Goiás, Pernambuco, Rio de Janeiro e Santa 

Catarina, com 2 IFs cada um.  

Passados dez anos desde a sua criação, observa-se um crescimento 

expressivo dos IFs. Em 2018 havia 593 unidades; 11.055 cursos dos dois níveis de 

ensino; 888.231 matrículas e 40.762 docentes – dos quais 90% efetivos, e destes, 

95% em regime de DE, segundo dados da Secretaria de Educação Profissional e 

Tecnológica (2019b). 

A mesma lei que criou os IFs (BRASIL, 2008a) organizou a Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT), composta por aqueles e 

mais a UTFPR, os Cefets do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, as Escolas Técnicas 

vinculadas às Universidades Federais e o Colégio Pedro II. Tendo por princípio a 

interiorização da oferta educacional multicampi, a capilaridade dessa Rede nos 

diversos cantos do país demonstra o espaço da política de expansão da educação 

profissional científica e tecnológica (Figura 14). 

 

Figura 14 - Distribuição das instituições da RFEPCT no território nacional (Brasil, 2019) 

 

Fonte: Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (2019a). 

 

Conforme dados da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

(2019b), todos os IFs ofertam cursos de educação básica profissional e de educação 

superior, presenciais e à distância, em suas várias formas (Figura 15).  
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Figura 15 - Tipos de cursos presenciais ofertados nos IFs (Brasil, 2018) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (2019b).  
1 À exceção do curso de Doutorado, os mesmos tipos de cursos são 
ofertados à distância. 

 

Ainda segundo a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (2019b), 

no ano de 2018 os IFs responderam por 92,08% das matrículas da RFEPCT, 

seguidos pelos Cefets (3,75%), as Escolas Técnicas vinculadas às Universidades 

Federais (2,41%) e o Colégio Pedro II (1,76%), o que demonstra a sua importância 

na realização da política de educação profissional científica e tecnológica. 

Uma das críticas ao modelo dos IFs (AZEVEDO, L.; SHIROMA; COAN, 2012) 

avalia que este não representou uma mudança das políticas educacionais anteriores 

e que os Cefets – e a própria Universidade Tecnológica – já atenderiam aos seus 

objetivos27. Porém, com um olhar atento sobre as minúcias da legislação e a 

materialização da política, nota-se uma diferença marcante que, afirmo, define essa 

institucionalidade, sendo a obrigatoriedade da oferta das suas vagas de no mínimo 

50% para cursos de EPTNM em suas diversas formas – com pelo menos 10% das 

vagas no âmbito do ProEJA, definidos legalmente em período anterior (BRASIL, 

2006a) – e de no mínimo 20% para cursos de formação de professores para a 

 
27 Araújo, Jair e Hypolito (2010) compararam os pormenores das legislações sobre os Cefets e os IFs 
e, em que pesem algumas diferenças menores, também chegaram a essa conclusão. Para esses 
autores, a determinação do percentual de vagas significou uma restrição à autonomia dos IFs. 

Cursos 
presenci- 

ais 1 
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educação básica, sobretudo nas áreas de Ciências, Matemática e para a Educação 

Profissional (BRASIL, 2008a). As demais vagas podem ser destinadas aos outros 

tipos de cursos que essas instituições podem abarcar, além dessas, obrigatórias. 

A entrevista com um ex-gestor da Setec/MEC elucidou que essa vinculação 

de percentuais de vagas visou resguardar a oferta da EPTNM na educação 

profissional federal brasileira, que poderia estar ameaçada, caso fosse adotado o 

modelo em voga na época, de Universidades Tecnológicas28: 

 

[...] Deixa eu te dizer por que que nós chegamos na proposta desse formato 
dos Institutos Federais.  
A nossa primeira hipótese foi a Universidade Tecnológica. [...] Quando nós 
fomos estudar a Universidade Tecnológica Federal do Paraná – que é uma 
excelente Universidade, por sinal – vimos que eles acabaram com os cursos 
técnicos – eles têm no interior alguma coisa... Acabaram com o ProEJA e 
enveredaram para a graduação, a pós-graduação, doutorado, na área 
tecnológica, que é muito importante, mas, em cima desse discurso da 
autonomia da Universidade em 10 anos nós vamos estar precisando de 
novo formar gente como técnicos...  
Nós precisávamos discutir uma outra coisa, que colocasse no DNA dele a 
distribuição das vagas. Então, está lá na lei, 50% técnico, 20% graduações 
de licenciaturas, 10% para o ProEJA e o resto, as outras graduações. [...] 
Mas garantimos que metade das vagas tinha que ser do ensino técnico, 
porque se isso não tivesse acontecido hoje nós já não teríamos 10% de 
ensino técnico. (EX-GESTOR DA SETEC/MEC, 2018) 
 

As construções dos argumentos em torno dessa reserva legal de vagas 

expressam diferentes projetos para essas instituições. Por exemplo, da perspectiva 

de um docente de um Cefet que não conseguiu lograr a transformação para 

Universidade Tecnológica Federal (AZEVEDO, L.; SHIROMA; COAN, 2012, p. 33), 

tratou-se de uma política “[...] a favor dos interesses que corroboram a reprodução 

da miséria”, sendo por isso uma melhor opção a transformação em Universidade 

Tecnológica.  

Para uma docente de um IF que já foi Cefet (FLORO, 2016, p. 42), a nova 

institucionalidade veio a barrar a ampliação da oferta de cursos superiores “[...] 

apesar de a expansão do ensino superior nos Cefetinhos dar evidências de que esta 

experiência estava sendo exitosa”. Já para um docente da UTFPR, com o “[...] 

abandono do nível médio” e priorização da educação superior estar-se-ia “[...] 

 
28 Segundo dados da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (2019), até o ano de 2019, dentre 
os diversos cursos ofertados, em 13 campi, constavam, na modalidade da Educação à Distância 
(EaD), 18 cursos de pós-graduação lato sensu; e na modalidade presencial: 165 cursos de pós-
graduação (sendo 95 lato sensu, 58 de mestrado e 12 de doutorado), 48 de graduação e 2 cursos de 
EPTNM integrados à educação básica, nos campi Pato Branco e Campo Mourão. 
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elitizando muito mais a instituição, quer do ponto de vista social, quer do ponto de 

vista intelectual” (TREVISAN, N., 2006, p. 84).  

Para compreender essa diversidade de posicionamentos há que considerar-

se que, quando se trata de processos sociais interdependentes, como da política 

dos Institutos Federais, nada escapa à possibilidade de contradição. Não há 

movimento que se firme sem uma reação dos atores envolvidos. Dito à moda de 

Elias (2014), os movimentos da sociedade – e aqui se incluem as políticas públicas 

– são o resultado não planejado, não determinado intencionalmente, de ações 

individuais interdependentes dos indivíduos ou grupos sociais. Ball (2006) também já 

havia advertido que as políticas têm seus espaços de manobra e resistências, nem 

sempre progressistas, quando são traduzidas na prática social.  

Esses fundamentos foram pertinentes para entender que a tradução da 

política dos IFs também é pautada por contestações à configuração definida pela lei. 

Por exemplo, no total das instituições, até o ano de 2018, dos percentuais de vagas 

obrigatórios apenas o que se refere aos cursos da EPTNM vinha sendo atendido, 

com uma taxa de 62,2% das vagas. O percentual de atendimento do ProEJA, que 

deveria ser de 10%, era de 2,4%; o atendimento dos cursos de formação de 

professores, que deveria ser de 20%, era de 11,9% (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA, 2019b).  

Além disso, em que pese a clara determinação legal de 50% de vagas para a 

EPTNM nos IFs, a própria lei que os criou continha meios que, sem alterá-la, 

conseguiram relativizá-la, ao definir que os percentuais das vagas obrigatórias 

seriam regulamentados posteriormente pelo MEC sob o conceito de “aluno 

equivalente” (BRASIL, 2008a, Art. 8°, § 1º). Anos depois, o Plano Nacional de 

Educação 2014-2024 definiu metas de alcançar-se uma RAP na proporção de 1:20, 

nos cursos de EPTNM e de 1:18 nos cursos de graduação presenciais (BRASIL, 

2014, Anexo, Estratégias 11.11 e 12.3, respectivamente).  

Logo em seguida, as Portarias do MEC nº 818 (MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO, 2015b) e da Setec nº 25 (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA, 2015), ambas de 13 de agosto de 2015, 

estabeleceram Fatores de Equiparação de Nível de Curso (FENC) que realizam um 

ajuste entre as metas de RAP que são diferentes na seguinte proporção (Quadro 7): 
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Quadro 7 - Valores do Fator de Equiparação de Nível de Curso (FENC) 

Curso FENC 

Formação Inicial e Continuada  20/20 

Ensino Técnico / Médio  20/20 

Graduação  20/18 

Pós-graduação lato sensu  20/12 

Pós-graduação stricto sensu  20/8 

Fonte: Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (2015, Art. 8°). 

 

Assim, para o cálculo dos percentuais de atendimento educacional dos IFs, 

20 estudantes da EPTNM ou de cursos FIC equivalerão a 8 estudantes de mestrado 

ou doutorado, 12 de especialização ou 18 de graduação. 

Há duas implicações da RAP e do FENC sobre o atendimento dos objetivos 

dos Institutos Federais. Por um lado, com a diferenciação entre os cursos segundo 

os níveis de ensino intensifica-se menos – e torna-se mais atraente – a docência na 

educação superior. Porém, assim, desconsidera-se que a atividade docente na 

EPTNM, de acordo com as entrevistas desta pesquisa, tem um outro nível de 

intensidade, porque requer mais dedicação pessoal às aprendizagens específicas, 

além de condutas de formação mais comportamental para com os estudantes, que 

são ainda jovens ou adultos com menos tempo de escolarização.  

Por outro lado, com o FENC atrelado à RAP e esta aos indicadores que 

justificam a ampliação do corpo docente institucional, a própria política favorece que 

sejam ofertados cursos de pós-graduação em detrimento aos de EPTNM e mesmo 

de graduação. Assim, os IFs que ofertem mais cursos de pós-graduação, 

principalmente os stricto sensu, poderão ter maior número de docentes, portanto, 

uma maior força de trabalho, em detrimento a IFs cuja oferta priorize a atuação na 

EPTNM ou mesmo na graduação. Os dados do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia Baiano (2019a), por exemplo, já prenunciam uma tendência de 

maior oferta de cursos de EPTNM, que é a obrigatória, e de pós-graduação, sendo o 

número de cursos deste tipo (31) maior do que o de cursos de graduação (19). 

Com esses dispositivos, se por um lado media-se a intensificação do trabalho 

por estabelecer um parâmetro para a complexidade da docência em cursos de 

diferentes níveis e tipos de ensino, por outro confirma-se a tônica de valorização da 

educação superior sobre a educação básica, sendo justamente o que os discursos 

que organizaram os IFs problematizaram. Essa hierarquização, todavia, é uma 

construção social histórica, principalmente sobre a educação profissional, como 

apontam Escott e Moraes (2012) e Kunze (2009), e não uma criação dos IFs.  



  88 

Outra polêmica em torno da institucionalidade dos IFs é sobre seus princípios 

de integração e verticalização da Educação Profissional Técnica de Nível Médio à 

Superior. A integração e verticalização consistem na oferta de cursos, em um 

mesmo campo de conhecimentos, desde a educação básica profissional à superior. 

Assim, em tese, um mesmo estudante tem condições de estudar desde o ensino 

médio profissionalizante até a graduação e pós-graduação na mesma instituição.  

Esses princípios comportam uma clara diretriz de redução de custos. Na letra 

da própria lei, a verticalização deve funcionar “[...] otimizando a infraestrutura física, 

os quadros de pessoal e os recursos de gestão” (BRASIL, 2008a, Art. 6°, inciso III).  

Somente nos textos de fundamentação sobre a política é que outros sentidos 

possíveis lhe foram dados. Por exemplo, no documento da Secretaria de Educação 

Profissional e Tecnológica (2010, p. 27), a verticalização coloca-se como 

possibilidade de superação de um modelo educacional disciplinar, o que requer 

também um perfil docente diferenciado: “[...] Significa pensar um profissional da 

educação capaz de desenvolver um trabalho reflexivo e criativo e promover 

transposições didáticas contextualizadas que permitam a construção da autonomia 

dos educandos”.  

Variadas críticas aos IFs reportaram-se à sua verticalização. Reuni apenas 

algumas, expressivas das divergências entre os pontos de vista. Dal Ri e Floro 

(2015), referindo-se ao IF do Ceará, associaram a verticalização à democratização 

do acesso à educação da RFEPCT, mas também ao aumento da produtividade e 

dos mecanismos de controle do trabalho dos docentes, por orientação do Banco 

Mundial. Otranto (2011), discutindo a legislação, apresentou receios quanto ao 

comprometimento da qualidade dos cursos oferecidos nessas instituições. Oliveira, 

B. (2016, p. 134), considerando a materialidade do IF de Brasília, apontou a 

verticalização como um objetivo muito mais administrativo – reduzir custos e otimizar 

recursos – do que pedagógico, inaugurando “[...] um hibridismo inédito no campo 

educacional ao unir educação básica e ensino superior com o mesmo corpo 

docente, no mesmo espaço físico”.  

Melo (2010, p. 4) também mapeou polarizações contrárias e favoráveis à 

institucionalidade dos IFs ainda no início dessa política, considerando outro conjunto 

de autores. A essa altura já existiam análises que sinalizavam para uma mudança 

da percepção de que “[...] os portadores de título de doutor só devam atuar na pós-
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graduação” e para uma melhoria da qualidade da educação básica profissional. 

Para refletir sobre a verticalização do ensino, encontrei um fundamento na 

pesquisa de Zago (2016) sobre a necessidade de migração de jovens rurais para 

centros urbanos maiores para prosseguimento nos estudos de educação superior, o 

que valeria também para os oriundos de cidades que, de tão pouco desenvolvidas, 

igualmente não apresentam perspectivas de permanência com dignidade. Esses 

princípios dos IFs, e em especial a interiorização, afirmam a possibilidade de 

ampliação do atendimento educacional gratuito e de qualidade em lugares distantes 

dos grandes centros urbanos, de modo que pessoas sem maiores condições 

financeiras e mesmo físicas tenham acesso à educação básica profissional e 

superior sem deixar suas casas e famílias, como Oliveira, G. (2015) identificou 

quanto à oferta da educação de jovens e adultos no contexto do IF Baiano Campus 

Santa Inês e também pode ser compreendido para o Campus Guanambi.  

Atendendo à provocação de Otranto (2011, p. 13) de que o debate sobre os 

IFs “[...] não pode estar descolado das reflexões a respeito de nossa história social e 

educacional e da construção de um projeto de nação para a sociedade brasileira”, a 

interiorização e a verticalização do ensino podem significar que a importância 

dessas instituições não deve ser pensada somente comparando seu número de 

vagas e de campi em relação a outras instituições – notadamente as de educação 

superior –, e sim considerando a importância do atendimento educacional nas suas 

regiões e territórios de identidade.  

A verticalização da educação básica à profissional expressa melhor seu 

sentido nos diversos cantos desse país junto aos desassistidos de condições para 

acessar uma educação – principalmente a superior – gratuita e de qualidade.  

O perfil do público que acessa essas instituições atesta o seu caráter 

inclusivo. Conforme dados de 2018, divulgados pela Secretaria de Educação 

Profissional e Tecnológica (2019b), entre os estudantes que se autodeclararam, em 

todos os IFs, haviam:  

 

• quanto à cor/raça: a maioria da cor/raça chamada de parda, em 

seguida, branca, preta, amarela e indígena, esta, em um pequeno 

percentual de quase 1% (Gráfico 20): 
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Gráfico 20 - Cor/Raça dos estudantes dos IFs (Brasil, 2018) 

 

Fonte: Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (2019b).  

 

• quanto à renda familiar por pessoa: mais estudantes (quase 60%) com 

renda familiar entre 0 e 1 salário mínimo, ao passo de uma minoria 

(cerca de 11%) com renda acima de 2,5 salários mínimos por pessoa 

(Gráfico 21). 

  

Gráfico 21 - Faixas de renda dos estudantes dos IFs (Brasil, 2018) 

 

Fonte: Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (2019b).  

 

• quanto ao sexo: presença ainda majoritária de estudantes do sexo 

masculino (cerca de 52%), mas já quase paritária com o sexo feminino 

(cerca de 48%) (Gráfico 22).  

 

Gráfico 22 - Sexo dos estudantes dos IFs (Brasil, 2018) 

 

Fonte: Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (2019b).  
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• quanto à idade: os dados apontam para desde pré-adolescentes, 

menores de 14 anos, a idosos, maiores de 60 anos. Este quesito 

também é um indicador da complexidade da docência nos IFs, dado o 

amplo leque geracional com o qual têm que atuar (Gráfico 23). 

 

Gráfico 23 - Faixa etária dos estudantes dos IFs (Brasil, 2018) 

 

Fonte: Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (2019b).  

 

Outro elemento do perfil dos estudantes atesta o caráter inclusivo dessas 

instituições. Considerando que todos os IFs usam a nota dos candidatos no Exame 

Nacional do Ensino Médio (Enem) como critério de seleção para ingresso nos seus 

cursos de graduação através do Sistema de Seleção Unificada (Sisu), tomando 

apenas a Bahia e o ano de 2018 como referência, os dois IFs desse Estado 

estiveram entre as três Instituições Públicas de Ensino Superior (IPES) com os 

menores escores das três categorias de pontuação, entre nota de corte média, 

menor nota de corte e maior nota de corte, em comparação com as Universidades 

públicas que também adotam esse critério de seleção.  

Neste sentido, a despeito de suspeitas de que a política dos IFs tenha 

estabelecido uma concorrência com as Universidades, os dados até aqui têm 

mostrado que isso não ocorre; os públicos estudantis de ingresso são diferenciados.  

Cabe pontuar as informações que fundamentam essa análise. Considerando 

dados apenas entre instituições que utilizam o Sisu como processo seletivo para 

ingresso e possuem cursos de graduação também ofertados no IF Baiano29 – a  

saber, o IF da Bahia, a Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), a 

Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), a Universidade do Estado da Bahia 

(UNEB), a Universidade Federal da Bahia (UFBA), a Universidade Federal 

 
29 Por esses motivos não foram incluídas aqui a Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), 
a Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB) nem a Universidade da Integração Internacional da 
Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab). Porém, o resultado sobre a nota de corte média não se altera. 
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do Recôncavo da Bahia (UFRB), a Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB) 

e a Universidade Federal do Vale do São Francisco (Univasf) – os estudantes que 

acessam a educação superior nos IFs apresentam as menores notas, nas três 

categorias de classificação do Sisu, conforme destacado a seguir (Quadro 8). 

 
Quadro 8 - Notas de corte do SISU 2018 entre IPES baianas  

Instituição Nota de corte média Menor nota de corte Maior nota de corte 

IF BAIANO 595,21 561 626 

IFBA 631,97 582 705 

UESB 657,00 606 782 

UESC 654,61 599 778 

UFBA 680,66 614 773 

UFOB 654,70 584 780 

UFRB 640,89 571 773 

UNEB 648,74 593 771 

UNIVASF 639,46 541 774 

Fonte: Notas... (2019).  

 

Vale assinalar, entretanto, que os perfis de ingresso com os menores escores 

educacionais não têm abafado os esforços por uma formação adequada para esses 

estudantes nos IFs. No que tange aos dados de saída do público atendido no IF 

Baiano, na avaliação de cursos de graduação30 que calculou o Índice Geral de 

Cursos (IGC) mais recente (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 

EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2017a), a instituição ocupou o 5º lugar entre as 

10 melhores instituições de educação superior do Estado da Bahia (AQUINO, 2017).  

De acordo com Ciavatta (2014), a educação profissional pública brasileira foi 

construída sob um embate entre determinações oficiais e iniciativas contra-

hegemônicas das pessoas envolvidas com essas instituições – estudantes, 

familiares, docentes e trabalhadores técnico-administrativos –, as quais têm 

pressionado pela democratização desses espaços.  

Padilha e Lima Filho (2016) indagam sobre qual a “novidade” em torno da 

oferta educacional verticalizada dos IFs e identificam que esse princípio, de fato, foi 

iniciado sob a institucionalidade dos Cefets nos anos 1970, mas contém diferenças 

quanto aos projetos políticos que os colocaram. Na primeira vez, a verticalização 

estava vinculada ao projeto ideológico da ditadura militar, um nacional 

desenvolvimentismo escudado na concentração de renda e repressão política; na 

segunda, vinculada ao projeto ideológico do segundo governo do Partido dos 

 
30 Em que pesem as variáveis que incidem sobre esses processos avaliativos, e mesmo que se 
reportem somente à educação superior. 
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Trabalhadores, um nacional desenvolvimentismo escudado em um discurso de 

inclusão social e com possibilidade de ser disputado em favor de uma concepção 

mais democratizante da educação técnica, tecnológica e superior. 

Enfim, retomando a proposta de debate desta seção, tem-se que a 

institucionalidade dos IFs foi construída em um processo histórico não linear e 

marcado por disputas de projetos institucionais e formativos, em uma história que 

ainda não se encerrou. Essas discussões foram ampliadas quando o texto tomou 

parte na materialidade do IF Baiano e do seu campus Guanambi, nas seções 

seguintes. 

 

3.2.1 O IF Baiano  

 

O IF Baiano é uma das instituições criadas pela Lei n° 11.892/2008 (BRASIL, 

2008a). Sendo uma instituição de vocação agrária, com campi localizados em áreas 

rurais ou com espaço para práticas agrícolas, sua história é diferente da que 

remonta às Escolas de Aprendizes Artífices. Vincula-se às determinações de criação 

de Escolas Agrícolas nos anos 1940 (BRASIL, 1946, 1947) e às proposições 

educativas deste ramo de ensino que, como visto anteriormente, deram-se em 

separado das políticas de modelo urbano, no âmbito do Estado brasileiro.  

Documentos históricos da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

(2008) informaram que a proposta inicial era de que se chamasse “Instituto Federal 

Agroindustrial da Bahia”, explicitando sua vinculação ao ramo agropecuário; porém, 

o projeto passou por mudanças para ser aprovado e uma delas foi o seu nome. 

Trata-se, também, de uma instituição que não vivenciou as diversas mudanças 

institucionais daquelas criadas em 1909 e, a priori, não vive sob o espectro de uma 

“[...] tensão entre identidade de escola técnica e vontade de universidade” 

(MORAES, G., 2016, p. 143), ainda que seja pertinente um estudo que interrogue a 

presença dessa tensão nas instituições mais recentes. 

A composição do IF Baiano deu-se por integração, em tempos diferentes, de 

instituições que já existiam com outras que foram criadas já sob a institucionalidade 

atual. Sem maiores aprofundamentos sobre pormenores das culturas institucionais 

que haviam em cada unidade, é possível identificar pelo menos três referências 

identitárias: de Escola Agrotécnica Federal (autarquias da educação profissional 

agrotécnica independentes, que se reportavam diretamente ao MEC); de Escolas 



  94 

Médias de Agropecuária Regional (Emarcs) (escolas de formação técnica de nível 

médio, que se reportavam à Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira – 

Ceplac – e ao Ministério da Agricultura); e de campus/Reitoria do IF (espaços que 

foram criados já sob a nova institucionalidade). 

As primeiras instituições que compuseram esse IF em 2008 foram as quatro 

Escolas Agrotécnicas Federais (EAFs) que já existiam no Estado da Bahia – EAF 

Catu, EAF Guanambi, EAF Santa Inês e EAF Senhor do Bonfim –, autárquicas, 

independentes e criadas em tempos diferentes umas das outras; a EAF de Catu, 

que já existia como espaço educacional agrícola vinculado ao Governo Federal, com 

certeza31, desde 1918 (BRASIL, 1918); as de Guanambi, Santa Inês e Senhor do 

Bonfim, criadas em 1993 (BRASIL, 1993a), mas que começaram a funcionar em 

1995, 1996 e 1999, respectivamente. Essas Escolas não participaram do processo 

de cefetização das instituições de educação profissional dos anos 1990, apontado 

anteriormente, inclusive porque a essa altura apenas uma delas já existia.  

Depois, em 2010 lhes foram agregadas, como campi, mais quatro Escolas 

Médias de Agropecuária Regional (Emarcs), nos municípios de Uruçuca, Itapetinga, 

Valença e Teixeira de Freitas, que eram vinculadas à Comissão Executiva do Plano 

da Lavoura Cacaueira (Ceplac), órgão do então Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA) – as quais, claro, já tinham suas histórias particulares de 

criação e funcionamento, inicialmente voltadas para a produção cacaueira e depois 

para o desenvolvimento regional no sul e extremo sul do estado da Bahia 

(MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, 2002).  

A partir de 2011 foram criados mais 5 novos campi, nas cidades de 

Alagoinhas, Governador Mangabeira, Itaberaba, Serrinha e Xique-Xique, além do 

Centro de Referência 2 de Julho, na cidade de Salvador, já sob a institucionalidade 

como IF, grupo no qual se inclui também a Reitoria, sediada na capital, Salvador 

(INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO, 

2019a). À imagem da distribuição desses campi, foram pontuadas as 

institucionalidades que os originaram – se EAFs, Emarcs ou Campi/Reitoria novos 

(Figura 16).  

 

 
31 Embora o próprio campus remeta a sua criação à Lei n° 75, de 1895 (INSTITUTO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO CAMPUS CATU, 2011), a primeira referência que 
encontrei na legislação nacional reporta a 1918. 
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Figura 16 - Distribuição dos Campi do IF Baiano por institucionalidade originária 

 

Fonte: G1 no Campo (2018). Adaptado pela autora. 
1Reitoria e Centro de Referência 2 de Julho. 

 

Ao todo, esses 14 campi, o Centro de Referência 2 de Julho e a Reitoria 

compõem o IF Baiano, uma instituição complexa face a sua recente história e com 

identidade duplamente híbrida.  

O hibridismo aqui alude, duplamente, tanto à sua característica de oferta de 

cursos dos dois níveis de ensino, como já haviam pensado os trabalhos de Araújo, 

Daniel e Tamano (2014) e de Oliveira, B. (2016), quanto à integração das diferentes 

culturas institucionais que o permeiam, um campo de tensão, mas também de trocas 

e aprendizados mútuos, entre memórias e perspectivas diversas de instituição32.  

A ideia do hibridismo da formação institucional do IF Baiano pareceu ainda 

mais clara ao adentrar o Campus Guanambi para realizar esta pesquisa. Esse 

Campus – que, inclusive, é uma instituição nova, se comparado a muitos da 

RFEPCT, pois experimentou a sua primeira mudança institucional quando da 

constituição do IF Baiano –, ao ter assumido essa nova institucionalidade, não 

 
32 Essa segunda ideia de hibridismo se inspirou no texto de Wood Jr. (2010), com as devidas e 
necessárias ressalvas às diferenças contextuais, posto que o autor analisa organizações 
empresariais e, portanto, com uma cultura institucional bastante diferente da tratada aqui. É um 
conceito interessante porque pressupõe que as identidades já existentes não são anuladas no 
processo de constituição de novas organizações, elas se relacionam e se refazem de modo dinâmico, 
indeterminado e intrincado, como parece ter acontecido com a realidade analisada nessa pesquisa. 
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apagou a identidade de Escola Agrotécnica da sua história, nem da memória dos 

seus servidores, ex-estudantes e da comunidade externa. Por outro lado, tampouco 

ele é a mesma escola de antes, porque, além dos que já estavam, novos sujeitos 

passaram a povoar aquele espaço e outras perspectivas começaram a ser traçadas 

junto às que já haviam. 

Mas a complexidade da transformação institucional do IF Baiano não se 

esgota no encontro entre culturas distintas. Ao contrário dos Cefets, que antes da 

criação dos IFs já ofertavam educação de nível superior, as EAFs que originaram 

esse IF tinham experiência apenas na oferta de cursos da EPTNM. A educação 

superior de graduação e de pós-graduação foi mais um elemento somado aos 

desafios de sua constituição, especialmente no que tange à formação de 

professores da educação básica, que não era atendido pelo corpo docente da 

instituição. A oferta do novo nível de ensino ocasionou uma corrida para a 

adequação institucional, sob grandes receios, pela situação nova que se colocava, 

mas também sob grandes expectativas, pela possibilidade de expansão da oferta 

educacional nas regiões em que se situavam seus campi. 

O ingresso de vários docentes na instituição nesse período, entre fins de 2009 

e meados de 2010, deu-se justamente neste ínterim de transformação, e isso não 

ocorreu sem perplexidades, nem para os ingressantes, muito menos para os que já 

integravam a Instituição (SILVA, E.; LEDO; MAGALHÃES, 2014). Batista (2017) 

registrou um episódio que ilustra bem algumas reações àquele novo cenário que se 

colocava: o depoimento de um professor do curso de Licenciatura em Ciências  

Agrárias (Lica) que já atuava na instituição antes dela transformar-se no IF Baiano e, 

ao retornar de um afastamento para fazer o doutorado, teve que assumir a 

Coordenação desse curso em pleno período de reformulação curricular e avaliação 

para reconhecimento pelo MEC:  

 

[...] saí para fazer meu doutorado, era professor dos cursos de Técnico em 
Agropecuária e em Zootecnia, [...] quando retorno à instituição, não é mais 
Escola Agrotécnica, mas Instituto Federal, e eu sou professor de Lica, isso 
me assusta!! (BATISTA, 2017, p. 287). 

 

A ilustração a seguir demonstra a complexidade da institucionalidade do IF 

Baiano (Figura 17) por sua composição híbrida de identidades institucionais e de 

níveis de ensino ofertados, as quais também se diferenciam. O todo é mais 

complexo do que as suas partes. 
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Figura 17 - As referências identitárias que constituíram o IF Baiano 

 

Fonte: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano (2014). 

 

É nos seus campi que a instituição IF Baiano materializa a sua missão social 

de ofertar ensino, pesquisa aplicada e extensão de níveis superior e básico 

profissional; fortalecer arranjos produtivos locais e retribuir à sociedade brasileira os 

investimentos nele feitos. E é à luz dos contextos sociais e educacionais nos quais 

ele está situado que cabe ser recolocada a discussão sobre a pertinência dos 

princípios de verticalização e interiorização nos IFs. 

Tomando como referência apenas o Campus Guanambi, situado em relação a 

todo o Território Sertão Produtivo, a oferta educacional do IF Baiano mostra sua 

pertinência e complementaridade à educação superior pública e gratuita já existente. 

Conforme dados da Plataforma e-MEC, da Secretaria de Educação Superior (2019), 

nenhuma das IPES desse Território de Identidade – abrangidos pelos campi da 

Universidade do Estado da Bahia (UNEB) nas cidades de Brumado, Caetité e na 

própria Guanambi – oferta os mesmos cursos de graduação que esse campus. E 

mesmo em relação às instituições privadas existentes, apenas uma oferta um curso 

superior de Tecnologia de mesmo tipo. No que tange à pós-graduação stricto sensu, 

o cenário é ainda mais impactante: dentre as instituições públicas e privadas de 

educação superior de todo o Território de Identidade, há apenas dois cursos de 

mestrado. Um deles é o ofertado no IF Baiano Campus Guanambi. 

 

Os antecedentes da organização da docência na carreira de Magistério do 

EBTT e a institucionalidade que atualmente a sustenta compõem o pano de fundo 

da problemática da pesquisa.  
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Até aqui já é possível sustentar que a condição do trabalho em cursos dos 

dois níveis de ensino só pôde ser forjada porque havia esse contexto de instituições 

de educação profissional que vinham alterando seu escopo de atuação social, tanto 

fisicamente, com a criação de unidades de ensino no interior do país, quanto 

pedagogicamente, mediante a oferta de cursos de educação profissional de nível 

médio e de educação superior.  

A ampliação institucional requereu expandir também a docência, em 

quantidade de profissionais e em complexidade de suas atribuições. 

Consequentemente, esses profissionais passaram a se organizar por melhores 

condições de trabalho e de estatuto profissional, que provocaram mudanças nas 

suas definições. 

Essas mudanças, todavia, não aconteceram tão rapidamente quanto 

demandavam as reivindicações das organizações sindicais. Também a organização 

da carreira de Magistério do EBTT passou por um processo interdependente de 

mudanças até se chegar às definições que se tem na contemporaneidade, como 

pode-se ver no capítulo seguinte.    
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4 (IN)DEFINIÇÕES 

 

Nas gavetas vazias da humanidade dormem os sonhos  
daqueles que nunca tiveram coragem para arriscar.  

(SILVA, V., 2013, p. 20) 

 

“Professor” ou “teacher”? 
 
Tradicionalmente a atividade docente é concebida em função do nível de ensino 

em que se atua. Essa divisão está dada socialmente a tal ponto que, por exemplo, a 
língua inglesa diferencia o “professor” (o docente de cursos de nível superior) do 
“teacher” (o docente de cursos do nível da educação básica).  

A língua portuguesa não contempla essa divisão e nos nomina 
indiscriminadamente como “professor”, “docente”, “mestre”, mas socialmente os 
espaços da docência na educação básica e da docência na educação superior são 
bem demarcados, em termos de exigência de formação, status, reconhecimento 
social, remuneração...  

Com a institucionalidade inaugurada em 2008 na educação brasileira, qual 
definição caberia aos docentes dos IFs? 

 

Já tendo abordado os antecedentes que levaram à constituição do trabalho 

docente nos IFs e os contextos em que ele se concretiza, neste capítulo pretendo 

discutir as (in)definições do trabalho docente na carreira de Magistério do EBTT, no 

sentido de caracterizá-lo para melhor compreendê-lo. A expressão que nomeou o 

capítulo, sinalizando que há tanto “definições” quanto “indefinições”, alude às 

mudanças constantes das políticas para esse segmento, o que permite inferir que os 

profissionais da RFEPCT não têm um marco regulatório estável do seu trabalho e da 

sua carreira. As intencionalidades do Poder Executivo para a educação profissional 

e tecnológica são como “areia movediça” para a condição do trabalho docente 

nessas instituições, o que concorre para a desprofissionalização dessa categoria.  

As (in)definições da docência nos IFs têm pelo menos duas questões de 

fundo. Por um lado, como considerar analiticamente um trabalho que não se 

enquadra nas definições tradicionais da docência conforme a posição social que 

ocupam, entre a educação básica e a educação superior – ou como na reflexão que 

abriu esse capítulo, entre o “teacher” e o “professor”? Por outro, o que esses 

profissionais, enquanto categoria, vislumbraram alcançar para integrar essa 

condição de trabalho – tomando a inspiração da poeta, que “coragem” essas 

pessoas tiveram para “arriscarem” alterar a sua identidade profissional? 

Assim como nos momentos anteriores, os estudos de Norbert Elias (1994-, 

2006, 2014) e Elias e Scotson (2000) pautaram as interpretações. O 



  100 

trabalho docente na carreira de magistério do EBTT e no IF Baiano foi visto como 

uma constituição social. Não é expressão somente de vontades individuais dos 

professores, nem de desmandos de gestores e legisladores, mas de um processo, 

de uma relação entre essas forças, que engendrou a possibilidade da atuação em 

cursos dos diferentes níveis de ensino.  

Essas considerações também colocam possibilidades de outra forma de 

perceber as políticas educacionais. Se por um lado são comuns análises que 

visualizam apenas as ações do Estado como indutor e autor das políticas, apenas 

em um movimento de cima para baixo e estático, por outro, sob a perspectiva de um 

jogo de interdependências, como aqui se intenta, elas são consideradas em um 

movimento dialético e relacional, de diversas direções, inclusive de baixo para cima.  

As políticas públicas são resultantes da relação entre forças de grupos em 

disputa – uma relação desigual, em uma balança que tende a pender mais para um 

lado que para outro, mas uma relação. No caso em debate, os sujeitos docentes não 

são somente vítimas das políticas educacionais; ao contrário, também participam da 

sua definição, ainda que não necessariamente alcancem os resultados que 

planejaram e como desejaram. Nos Institutos Federais e no IF Baiano o seu futuro 

será feito das configurações traçadas em interdependência entre os docentes e os 

agentes do Estado. 

 

4.1 A carreira  

 

A carreira de Magistério do EBTT foi criada para consolidar a 

institucionalidade dos IFs. A sua configuração atual resulta de embates diversos, da 

parte dos governos, em prol da assunção de mais uma responsabilidade por parte 

dos docentes – a educação superior; e, da parte dos docentes, em favor de suas 

condições de trabalho.  

Cabe pontuar o processo de criação dessa carreira em uma cronologia. Ainda 

em 2007 foi anunciada a reorganização e integração de instituições federais de 

educação básica profissional para constituírem Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia (à época, nominados como IFETs) (BRASIL, 2007). Neste 

mesmo ano essas instituições foram convocadas a apresentarem propostas para 

essa reorganização (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 

TECNOLÓGICA, 2007).  
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Em 2008, havendo 33 propostas aprovadas (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA, 2008), os docentes que integravam a carreira 

de Magistério de 1º e 2º graus nessas instituições, e aceitaram a mudança de 

carreira, foram transpostos para a carreira de Magistério do EBTT (BRASIL, 2008b). 

No final deste mesmo ano, já reestruturado o corpo docente, criaram-se os IFs. 

Importa também rememorar, sobre esse contexto, que nos Cefets já existia a 

verticalização de cursos da educação básica profissional à superior; porém, para 

garanti-la, até o ano de 2008 eram abrigados, no mesmo espaço de trabalho, 

docentes de carreiras distintas do Magistério de 1° e 2° graus e do Magistério 

Superior33; e que a antiga carreira de Magistério de 1° e 2° Graus havia passado 

recentemente por uma reformulação (BRASIL, 2006b) que repôs defasagens 

salariais, melhorou a remuneração (ARCARY, 2015) e ampliou os requisitos de 

qualificação para ingresso.  

A carreira, portanto, foi criada em um contexto de melhorias da sua 

estruturação e de busca de uma conformação do trabalho docente à 

institucionalidade dos IFs. Esses dois aspectos são importantes para compreender 

como a profissionalidade da docência na carreira de Magistério do EBTT se define, a 

sua “cruz” e a sua “espada”: a atuação em cursos dos dois níveis de ensino e 

consequentemente a perda de sua referência identitária, ou seja, a sua 

desprofissionalização como docente da educação básica profissional, deu-se sob o 

mesmo processo em que se ampliou a sua profissionalização, com a melhoria das 

condições de carreira e de remuneração.  

Lima, J. (2010) refere que a atuação em cursos de diferentes níveis de ensino 

foi um ponto de resistência dos docentes da antiga carreira de Magistério de 1° e 2° 

graus nas negociações entre gestores, sindicatos e Governo Federal para 

constituição da carreira de Magistério do EBTT. Por outro lado, de acordo com a 

entrevista com o Ex-gestor da Setec/MEC, a idealização do modelo dos IFs não 

comportava que houvesse diferenciação entre carreiras para profissionais de uma 

mesma atividade em uma mesma instituição, e por isso o encaminhamento foi 

constituir uma política de pessoal docente que se adequasse à oferta educacional 

 
33 Situação que ainda perdura em algumas instituições e é problematizada por Costa, E. (2016) e 
Rocha e Léda (2015). Dados da Controladoria-Geral da União (2019), divulgados no Portal da 
Transparência Federal, informam que até o ano de 2019 havia 174 (cento e setenta e quatro) 
docentes da carreira de Magistério Superior com lotação em IFs – 62 (sessenta e dois) no IF da 
Bahia, 1 (um) no IF Brasília, 95 (noventa e cinco) no IF do Maranhão, 10 (dez) no IF do Rio de 
Janeiro, 4 (quatro) no IF do Rio Grande do Sul e 2 (dois) no IF Sudeste de Minas Gerais. 
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verticalizada. Conforme a argumentação sobre como surgiu a ideia de os mesmos 

docentes atuarem nos cursos dos dois níveis de ensino: 

 

[...] Isso está dentro da concepção... [Silêncio]... Porque isso aí, na verdade, 
é uma falsa hierarquia que se criou. É uma falsa hierarquia, porque o 
professor está ali, ele é concursado, ele tem formação. Se ele tem 
formação, a forma de ingresso no concurso é secundária. 
[...] Imagina o preconceito que representa: ter, por exemplo, um professor 
Doutor no Campus e impedir que esse Doutor dê aula para um aluno do 
ProEJA ou do curso profissional. Falar: ‘- Não pode’ ... Cria uma casta 
superior, entende? (Ex-gestor da Setec/MEC, 2018). 

 

A carreira de Magistério do EBTT foi estruturada a primeira vez pela Lei n° 

11.784/2008. Diferenciava-se da anterior, fundamentalmente, por ampliar o rol de 

atribuições docentes. Além da atuação nos dois níveis de educação – básica e 

superior –, deveriam também desenvolver atividades de ensino, pesquisa, extensão 

e administração (BRASIL, 2008b, Art. 111).  

No contexto inicial da carreira, as condições de trabalho levaram os docentes 

dos IFs a mobilizações importantes. Considerando documentos da época, um 

Relatório de Auditoria da RFEPCT, organizado pelo Tribunal de Contas da União 

(2012, p. 47) (TCU) sobre IFs das cinco regiões do país, informou um quadro de 

condições de trabalho que impactavam diretamente sobre a qualidade dos serviços 

ofertados. Destacam-se o déficit de profissionais nessas instituições, nesse período, 

de 7.966 professores (quase 20% dos cargos existentes) e de 5.702 servidores 

técnicos; baixa atratividade da carreira; empecilhos burocráticos para contratação e 

movimentação (remoções, transferências) dos docentes; problemas de fixação de 

docentes nos campi mais distantes de centros urbanos; além de questões de ordem 

pedagógica, como a sobrecarga de trabalho para os docentes “[...] que são 

chamados a ministrar disciplinas em áreas diversas daquela para a qual foram 

contratados”, aumento do número de estudantes por turma e ausência ou incipiência 

de cursos de formação para atender à verticalização do ensino. 

No plano salarial desse período, embora já se tivesse logrado valores 

remuneratórios equiparados aos da carreira de Magistério Superior Federal, a 

carreira de Magistério do EBTT não contemplava o cargo de Professor Titular – que 

dava um incremento significativo à renda – e, como essas carreiras respondiam a 

planos diferentes, ainda lhe faltava “[...] uma garantia que assegure a permanência 

desta equiparação ao longo dos próximos anos” (LIMA, J., 2010, p. 27).  
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Conforme apuração de Araujo, José (2011, p. 76), no início da carreira os 

salários docentes da RFEPCT ocupavam o quinto lugar entre as menores 

remunerações do Serviço Público Federal com o mesmo nível de escolaridade e 

contavam com defasagem em relação ao crescimento do salário mínimo. 

Os docentes dos Institutos Federais não desenvolveram a sua carreira 

necessariamente como queriam, podendo ser tidos como “[...] atores em uma peça 

teatral da qual conheciam apenas uma pequena cena”, para usar os termos de Elias 

(2006, p. 76), mas isso não significou que não tensionaram a rede de 

interdependência em favor de sua condição profissional. A busca por melhores 

condições de trabalho e da organização da carreira mobilizou intensas greves e 

reivindicações políticas, principalmente nos anos de 2011 e 2012, que pressionaram 

o governo até a definição que se tem atualmente.  

Documentos históricos do Sindicato Nacional dos Servidores Federais da 

Educação Básica, Profissional e Tecnológica (2011a, 2011b, 2011c, 2011d, 2012a, 

2012b, 2012c, 2012d) (Sinasefe) e da Federação de Sindicatos de Professores e 

Professoras de Instituições Federais de Ensino Superior e de Ensino Básico, 

Técnico e Tecnológico (2014) (Proifes) trazem um retrato do processo de duas 

greves consecutivas, iniciado por aquele sindicato e considerado finalizado pelo 

governo mediante acordo com essa federação sindical.  

A primeira greve durou cerca de 86 dias (de 29 de julho a 2 de outubro de 

2011), com até 228 campi paralisados. Depois foi retomada no ano seguinte, junto à 

greve dos docentes das Universidades Federais (IASI, 2012), tendo durado cerca de 

89 dias (de 13 de junho a 10 de setembro de 2012), com até 296 campi paralisados. 

Para além das pautas específicas, tais movimentos também compuseram um 

expressivo conjunto de mobilizações nacionais com outras categorias do 

funcionalismo público nesse período, como anotado pelo Departamento Intersindical 

de Estatística e Estudos Socioeconômicos (2012) (Dieese). 

As reformulações da carreira constam nas Leis nos. 12.702/2012 (BRASIL, 

2012a), 12.772/2012 (BRASIL, 2012b) e 12.863/2013 (BRASIL, 2013). A primeira 

(BRASIL, 2012a) basicamente reorganizou a estrutura remuneratória das carreiras 

de Magistério do EBTT e de Magistério Superior federais, que passou a contar com 

apenas duas linhas, Vencimento Básico (VB) e Retribuição por Titulação (RT), por 

ter incorporado a Gratificação Específica de Atividade Docente do Ensino Básico, 

Técnico e Tecnológico (GEDBT) ao VB. Isto representou um ganho para a categoria. 
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Ao final do mesmo ano, 2012, foi estabelecido um novo Plano de Carreiras e 

Cargos de Magistério Federal (BRASIL, 2012b, Art. 1°) composto pelas carreiras de 

Magistério do EBTT e de Magistério Superior e pelos Cargos Isolados de Professor 

Titular-Livre do Magistério Superior e de Professor Titular-Livre do Ensino Básico, 

Técnico e Tecnológico.  

Como os antecedentes da constituição da docência nos IFs mostraram, esta 

não foi a primeira vez que as carreiras docentes federais das Universidades e das 

instituições de educação profissional foram disciplinadas conjuntamente. Entretanto, 

sempre foram delimitadas as diferenças entre elas34.  

Na configuração que se tem atualmente (BRASIL, 2012b, 2013), para o que 

importou à carreira de Magistério do EBTT, prevaleceram diretrizes iguais às da 

carreira de Magistério Superior quanto às faixas salariais, regimes de trabalho, 

estrutura das classes e níveis de progressão funcional, cargos de Professor Titular-

Livre respectivo a cada carreira, requisitos para concessão de afastamentos para 

estudos de pós-graduação e regras comuns quanto à existência de uma Comissão 

Permanente de Pessoal Docente (CPPD), eleita por pares, em cada instituição, para 

assessoramento às políticas de pessoal docente. 

A Carreira de Magistério do EBTT comporta dois cargos: Professor do Ensino 

Básico, Técnico e Tecnológico, com várias classes e níveis; e Professor Titular-Livre 

do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de classe e nível únicos. De acordo com a 

legislação (BRASIL, 2012b, 2013), para o cargo de Professor do Ensino Básico, 

Técnico e Tecnológico, o ingresso na carreira deve se dar sempre na Classe DI, 

nível 1, independentemente da titulação do docente.  

As progressões entre os níveis devem ocorrer a cada dois anos, mediante 

avaliação anual de desempenho. Essa estrutura representou uma mudança nas 

políticas de desenvolvimento da carreira. Antes os docentes já ingressavam na 

classe respectiva à sua titulação – por exemplo, docentes com título de 

especialização já ingressavam na classe DII e os com título de mestrado ou 

doutorado já na classe DIII. Sob o atual Plano de Carreiras e Cargos, somente após 

cumprimento do estágio probatório em 3 anos e comprovação da titulação pode ser 

feita aceleração da promoção entre classes (Quadro 9).  

 
34 Floro (2016) historicizou o PUCRCE de 1987, que abrigava essas duas carreiras docentes e mais a 
dos servidores técnico-administrativos das Instituições Federais de Educação. Prevaleciam distinções 
de ordem salarial, previdenciária e de atribuição profissional entre elas. 
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Quadro 9 - Estrutura da Carreira de Magistério 

do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (Brasil, 2012) 

Cargo Classe Nível 

Professor Titular-Livre  
do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico 

- Único 

Professor do Ensino Básico,  
Técnico e Tecnológico 

Titular 1 

D IV 

4 

3 

2 

1 

D III 

4 

3 

2 

1 

D II 
2 

1 

D I 
2 

1 

Fonte: BRASIL (2012b, Anexo I) 

 

A classe Titular foi uma novidade para a carreira de Magistério do EBTT. 

Existia antes como cargo isolado, com ingresso por concurso público próprio 

(BRASIL, 2008b). Com as alterações conquistadas após as mobilizações de 2011 e 

2012, o cargo foi transformado em uma classe, acessível por progressão interna 

desde que o docente tenha alcançado o tempo mínimo de dois anos no nível 4 da 

classe D-IV; possua o título de doutor; submeta-se e seja aprovado à avaliação de 

desempenho no cargo; e seja aprovado em apresentação de memorial ou defesa de 

tese acadêmica inédita (BRASIL, 2012b).  

Cada IF organiza o processo de ascensão à classe Titular de seus docentes, 

o que no IF Baiano deu-se com a aprovação do Regulamento para Ascensão à 

Classe Titular da Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico 

(INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO, 

2016c). O documento prevê as condições para a avaliação da trajetória profissional 

dos docentes, mediante apresentação de memorial que comprove o desempenho de 

atividades de ensino, pesquisa e/ou extensão e/ou gestão acadêmica ou defesa de 

tese acadêmica desenvolvida para este fim. A avaliação é realizada por uma 

Comissão Especial de Avaliação – composta em sua maioria de membros externos 

à instituição – e a CPPD. 

A carreira de Magistério do EBTT conta ainda com o cargo de Professor 

Titular-Livre do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de apenas um nível, no qual 

se ingressa por concurso público exclusivo e obtém diretamente a melhor condição 
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de remuneração da carreira. Não foi encontrada nenhuma referência de que tenha 

havido concurso para esse cargo, em nenhum IF, pelo menos até o final da escrita 

desta tese, mas a previsão legal de sua existência já sinaliza a ampliação da 

complexidade dessa carreira. 

 

4.2 As especificidades 

 

O trabalho docente da carreira de Magistério do EBTT foi delineado por um 

processo histórico vinculado às institucionalidades dos IFs; porém, há algo que o 

define enquanto tal? O que ele tem que outros não têm? Dentre outras tantas, oito 

especificidades caracterizam o trabalho docente na carreira de Magistério do EBTT 

em relação às demais carreiras na educação superior e na educação básica, 

especificidades essas que se interpenetram para que seja estabelecida essa 

condição do trabalho. A próxima ilustração (Figura 18) traz o formato de uma 

colmeia, que alude a um emaranhado de políticas da RFEPCT, as quais incidem e 

definem o trabalho docente.  

 

Figura 18 - Especificidades da docência na carreira de Magistério do EBTT 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

4.2.1 Condição especial para aposentadoria 

 

Como os docentes da carreira de Magistério do EBTT também atuam na 

educação básica, seguem enquadrados no direito constitucional à aposentadoria 

especial concedido aos professores da educação básica pública brasileira, com 

cinco anos a menos de serviço do que os demais servidores públicos (BRASIL, 

1988, Art. 40, § 5°).  
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A manutenção desse dispositivo na definição da carreira atendeu à 

reivindicação do Conselho de Dirigentes dos Centros Federais de Educação 

Tecnológica (2008, p. 151) (Concefet), quando das discussões sobre a criação dos 

IFs, de que a reestruturação da educação profissional não implicasse a perda de 

direitos dos docentes, como este. Por isso colocaram como um dos condicionantes 

para aderirem à criação dos IFs um plano de carreira e de cargos para a docência 

dessas instituições que fosse “[...] consoante com as prerrogativas da nova 

instituição, e que assegure os direitos hoje consignados em lei aos atuais quadros 

do ensino do 1º e 2º graus e do ensino superior dessas instituições”. 

 

4.2.2 Desenvolvimento Profissional 

 

O perfil dos docentes dos IFs, composto por uma quantidade significativa de 

profissionais que não tiveram formação inicial para a docência, interpõe desafios ao 

desenvolvimento profissional e requer intervenções institucionais. Tomando as 

reflexões de Fartes e Santos (2011, p. 384), pensar essa dimensão faz-se 

importante em um contexto de dilemas e paradoxos da docência, que dizem  

respeito, no caso dos docentes das chamadas áreas técnicas, a uma constituição 

identitária distante de um reconhecimento como profissionais da educação e com 

um papel social que pode lhes parecer contraditório, entre o domínio e o ensino de 

conhecimentos técnicos e científicos e a formação humana.  

Alguns estudos problematizaram o desenvolvimento profissional docente nos 

IFs. Carneiro, Cavalcante e Lopes (2018) analisaram a constituição do “ser 

professor” entre docentes bacharéis do IF do Ceará e identificaram profissionais que 

aderiram à docência por habilidades pessoais – decorrentes de momentos de estudo 

entre colegas e atividades nos cursos de graduação, como seminários, projetos de 

pesquisa e extensão – e não viam como pertinente uma formação específica para 

lecionar, o que contraria perspectivas de profissionalização da categoria.  

Os trabalhos de Silva, S. e Souza (2017), no IF da Paraíba, e de Menezes e 

Rios (2016), no IF da Bahia, chegaram a conclusões semelhantes: embora 

reconheçam que tiveram dificuldades no início da carreira, docentes bacharéis e 

tecnólogos não julgam o conhecimento pedagógico sistematizado como tão 

importante para seu desenvolvimento profissional. 
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Conforme Imbernón (2004, p. 45), o desenvolvimento profissional pode ser 

tido como “[...] qualquer intenção sistemática de melhorar a prática profissional, 

crenças e conhecimentos profissionais, com o objetivo de aumentar a qualidade 

docente, de pesquisa e de gestão”; portanto, contempla, mas não se resume à 

formação.  

Neste sentido, foram observados alguns indícios de incentivo ao 

desenvolvimento profissional. No âmbito da carreira, identifica-se a retirada da 

exigência de cumprimento do estágio probatório para os docentes que desejam 

acessar o afastamento para qualificação em pós-graduação stricto sensu ou pós-

doutorado (BRASIL, 2012b, Art. 30).  

No âmbito do IF Baiano, esses indícios são notados na Regulamentação da 

Atividade Docente (RAD), que determinou que caberia à instituição:  

 
[...] prover os meios necessários para o desenvolvimento das atividades 
docentes, tais como condições estruturais e de segurança e respeito à 
aderência profissional e à formação continuada, para garantir a qualidade 
dessas atividades (INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA BAIANO, 2019f, Art. 7°) ... 

 

...e, também, em programas e ações institucionais de incentivo à qualificação do 

corpo docente, como a concessão de bolsas de estudo e afastamentos remunerados 

para estudos de pós-graduação stricto sensu (INSTITUTO FEDERAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO, 2013a), apoio financeiro para 

servidores que estudam em instituições privadas (INSTITUTO FEDERAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO, 2019d) e concessão de licença 

curta para capacitação após o cumprimento de cinco anos de efetivo exercício da 

docência (INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

BAIANO, 2019e). 

Entretanto, até o momento da pesquisa de campo o IF Baiano não possuía 

uma política própria de formação continuada para o desenvolvimento profissional de 

seus docentes, havendo momentos pontuais e fragmentários de discussões ou 

palestras nas chamadas “semanas pedagógicas”, nos inícios dos períodos letivos, 

que ocorrem por iniciativa e interesse das gestões dos campi. Coloca-se como 

desafio para esse Instituto, portanto, a criação de processos formativos que 

abarquem o campo profissional da docência entre os que tiveram formação inicial de 

bacharelado ou tecnologia e, também, de processos formativos para todos os 
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docentes da instituição que atentem para as complexidades e as diversidades entre 

os níveis de ensino, as modalidades de oferta – presencial e à distância – e as 

modalidades de ensino, especialmente o ProEJA e as licenciaturas, que são cursos 

com especificidades próprias e de oferta obrigatória pela instituição. 

 

4.2.3 Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC) 

 

O RSC, criado em 2012 (BRASIL, 2012b, Art. 18) e regulamentado em 2013 e 

2018 (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2013, 2018), também se deu por força das 

mobilizações grevistas de 2011 e 2012 (FABRE, 2017). Trata-se de um benefício 

financeiro adicional que tem como parâmetro a comprovação do domínio de 

algumas competências profissionais, podendo-se equiparar a percepção da 

Retribuição por Titulação (RT) com o nível de qualificação imediatamente superior. 

Assim, os docentes que comprovarem o desempenho de atividades mais 

complexas que as expectadas para a sua titulação podem requerer equivalência 

remuneratória com a titulação superior à sua nos seguintes níveis: RSC I – docentes 

com formação de graduação que comprovem os saberes e competências 

correspondentes a esse nível podem perceber a RT equivalente à de 

Especialização; RSC II – docentes com certificado de pós-graduação lato sensu que 

comprovem os saberes e competências correspondentes podem perceber a RT 

equivalente à de Mestrado; e RSC III – docentes com titulação de mestre que 

comprovem os saberes e competências correspondentes podem perceber a RT 

equivalente à de Doutorado (BRASIL, 2012b).  

Nos estudos sobre o tema, debates acalorados colecionam posicionamentos 

os mais diversos. Brito e Caldas (2016, p. 93), por exemplo, apontam que o RSC 

tornou-se um dispositivo “cobiçado” por docentes da carreira de Magistério Superior 

e pelos servidores técnico-administrativos das IFEs.  

Já um grupo de outros autores faz críticas a essa política. Santiago (2015, p. 

49) relaciona a obtenção do RSC à intensificação da jornada de trabalho docente, no 

contexto do IF Sudeste de Minas Gerais, observada “[...] pelo aumento da carga 

horária e pela atuação em diferentes programas”. Costa, E. (2016, p. 114), 

analisando a problemática no contexto do IF do Maranhão, que comporta docentes 

de duas carreiras distintas, considera que o RSC representou uma diferenciação 

interna que “[...] aponta a precarização da carreira MS [Magistério Superior] em 
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comparação com a EBTT na RFEPCT”, sendo “[...] este ‘ganho’ na carreira EBTT 

problemático”, dadas as insatisfações que criou entre os docentes que integram a 

carreira de Magistério Superior e não podem acessar esse direito – impasse também 

relatado por Brito e Caldas (2016). Silva, P. e Melo (2018, p. 9) consideraram o RSC 

como “[...] uma estratégia de contenção de gastos e [da] busca por formação 

continuada”. 

Dois outros estudos cogitaram que o RSC pode levar à perda do interesse 

dos docentes por fazerem cursos de pós-graduação. Para Floro (2016, p. 89), o 

RSC “[...] pode se configurar, no futuro, em um estímulo para o docente postergar a 

decisão de ingressar em cursos de formação acadêmica, ou mesmo não fazê-lo". E 

nas palavras de Siqueira (2015, p. 122), com o RSC, os docentes “[...] podem 

gradativamente perder o interesse em cursar programas de pós-graduação, uma vez 

que já obtiveram o ‘ganho financeiro’ em suas carreiras".  

Entretanto, em dois estudos que trataram dados concretos sobre o RSC, a 

saber, Fabre (2017) e Lima, N. e Cunha (2018), considerando, respectivamente, as 

realidades do IF de Santa Catarina e do Cefet de Minas Gerais, identificou-se que o 

número de docentes com Doutorado continuou aumentando, bem como a procura 

para cursar pós-graduação.  

No IF Baiano esses resultados também se confirmam: a obtenção do RSC 

não fez diminuir nem estagnar a busca por ampliação da qualificação. Ao contrário, 

houve grande aumento do número de docentes que obtiveram afastamento 

remunerado para cursar pós-graduação entre 2010 e 2017, saltando de 4 para 78 

afastamentos (Gráfico 24), o que ainda não exclui casos de ampliação da 

qualificação sem o docente acessar ao benefício do afastamento. 

 

Gráfico 24 - Evolução do número de afastamentos docentes  

para pós-graduação (IF Baiano, 2010-2017) 

 

Fonte: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano (2017a). 
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Outros dados dos Relatórios de Gestão do IF Baiano mostram que, à exceção 

do nível de aperfeiçoamento, houve aumento das titulações dos docentes entre os 

anos de 2014 e 2017, inclusive de mestrado e doutorado35 (Gráfico 25). 

 

Gráfico 25 - Número de docentes conforme o nível de qualificação (IF Baiano, 2014-2017) 

 

Fonte: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano (2015c, 2016b, 2017b, 2018).  

 

Mesmo considerando que apenas o aumento da remuneração seria o que 

incentiva a busca pela qualificação entre os docentes, o que em si não é plausivel, 

no plano de carreira do Magistério do EBTT, o RSC em si não anularia essa busca, 

posto que a ascensão à classe Titular, ponto mais alto das progressões e 

promoções, só é possível a portadores de título de Doutor. 

O RSC pode ser interpretado como um dispositivo que serve duplamente, de 

profissionalização, por ter reconhecido a especificidade do trabalho na educação 

profissional científica e tecnológica; e de desprofissionalização, por ter alterado um 

referencial de profissionalidade docente pautado no mérito dos títulos acadêmicos. 

 

4.2.4 Organização Sindical 

 

A organização sindical é mais um elemento que faz a docência nos IFs ser, 

diga-se, peculiar. Inicialmente a categoria fez-se representar pelo seu local de 

trabalho, junto a profissionais de outra carreira, mas isso levantou posicionamentos 

contrários e constituiu-se uma representação a partir da categoria laboral. Porém, 

não se anulou a forma anterior de organização sindical, prevalecendo essas duas 

lógicas.  

 
35 Há que se considerar que nesse período também houveram novos ingressos de docentes na 
instituição, com os concursos públicos. Esses concursos, nas últimas edições, tiveram como requisito 
apenas a graduação, por isso também aumentou o número de docentes graduados nos dados 
apresentados. 
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Explico melhor. Quando ainda não havia o direito à sindicalização do 

funcionalismo público brasileiro, a categoria docente, junto com o segmento técnico-

administrativo, era representada pela extinta Federação Nacional das Associações 

de Servidores das Escolas Técnicas e Agrotécnicas Federais (Fenasefe), a qual, 

após a Constituição de 1988, foi transformada no atual Sindicato Nacional dos 

Servidores Federais da Educação Básica, Profissional e Tecnológica (2008) 

(Sinasefe). A condição de um sindicato abrigar duas categorias diferentes provocava 

inquietações e isso levou, em 2005, à formação da Federação de Sindicatos de 

Professores e Professoras de Instituições Federais de Ensino Superior e de Ensino 

Básico, Técnico e Tecnológico (Proifes), representando as carreiras de Magistério 

do EBTT e de Magistério Superior das IFEs.  

Principalmente no contexto das greves de 2011 e 2012, a Proifes pautou a 

negociação que foi iniciada pelo Sinasefe e o Sindicato Nacional dos Docentes das 

Instituições de Ensino Superior (Andes-SN) e acordou com o Governo Federal a 

atual definição da carreira docente. Essa federação sindical vinha firmando-se como 

referência na representação docente das instituições da rede federal de educação, 

inclusive sob o discurso de salvaguardar a especificidade desse segmento. Mas, 

atualmente também vem abrindo-se para sindicatos que representam docentes e 

servidores técnico-administrativos dos IFs, como informado pelo Sindicato dos 

Trabalhadores da Educação Básica Técnica e Tecnológica do Estado do Paraná 

(2019) (Sindiedutec-PR). 

A situação da representação política da categoria docente nos IFs, que em 

tese pode ser um instrumento de luta pelo reconhecimento profissional, como se vê, 

é complexa e concorre para a sua desprofissionalização. No Sinasefe, essa 

representação está junto ao segmento técnico-administrativo; na Proifes, junto ao 

segmento da carreira de Magistério Superior: nos dois cenários, está representada 

por organizações que não abarcam apenas a especificidade da carreira de 

Magistério do EBTT. Mantendo as duas representações ao mesmo tempo, 

disputando a base, sua unidade política é ainda mais enfraquecida. 

A organização sindical docente no IF Baiano é mais particular ainda e 

concorre para o enfraquecimento da sua representação política. Este único local de 

trabalho, atualmente, é representado por três seções sindicais, do Sinasefe, pois 

não houve consenso em unificar as quatro seções que já existiam, vinculadas às 

EAFs, antes da criação do IF Baiano. A Seção IF Baiano foi criada da unificação das 
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seções dos campi Senhor do Bonfim, Santa Inês e Reitoria e agrega mais cinco 

campi novos. As seções Catu e Guanambi não aderiram à unificação e permanecem 

independentes, representando os servidores respectivos a estes e também de 

outros campi do Instituto (SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA, PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA, 2019). 

 

4.2.5 Requisitos para ingresso 

 

Os requisitos para ingresso na carreira de Magistério do EBTT implicam 

especificidades quanto à formação mínima e ao notório saber. No que tange aos 

requisitos de formação, o Plano de Cargos e Carreiras do Magistério Federal 

colocou dois movimentos que impactaram sobre a profissionalidade da docência nos 

IFs no sentido da sua desprofissionalização. Primeiro, retirou a obrigatoriedade de 

formação específica para a docência em curso de licenciatura ou equivalente 

(BRASIL, 2012b, Art. 50, inciso I), revogando critério que estava definido desde a 

criação da carreira (BRASIL, 2008b, Art. 113, §2°, inciso I – revogado). Segundo, 

estabeleceu a titulação de graduação como requisito mínimo para ingresso na 

carreira de Magistério do EBTT (BRASIL, 2012b, Art. 10, § 1º)36.  

Alguns estudos (COSTA, E., 2016; FLORO, 2016) criticaram a diferenciação 

dos níveis de titulação requeridos para o ingresso nas duas carreiras do Plano de 

Cargos e Carreiras do Magistério Federal (BRASIL, 2012b), posto que os IFs, no 

que tange aos cursos de educação superior, são avaliados como as Universidade 

Federais.  

Por outro lado, segundo as reflexões de Fartes e Santos (2011), Silva, S. e 

Souza (2017), a cultura profissional da docência na Educação Profissional Científica 

e Tecnológica (EPCT) é forjada em contextos de trabalho complexos, entre 

conhecimentos técnicos e formação humana, para o que devem contar também os 

saberes da experiência. Neste sentido, a importância da qualificação deveria 

equiparar-se, sem se sobrepor, à da experiência.  

Para além da definição legal, uma incursão sobre os concursos públicos para 

ingresso nessa carreira também mostra que os critérios para ingresso na carreira de 

 
36 Logo no ano seguinte o Plano de Cargos foi alterado (BRASIL, 2013) e resgatou, apenas para a 
carreira de Magistério Superior, a exigência de titulação mínima de doutorado para ingresso na 
carreira (BRASIL, 2012b, Art. 8°, § 1º). 
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Magistério do EBTT carregam a marca do conflito entre as exigências acadêmicas 

de qualificação e a experiência profissional.  

Tomando dados do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

Baiano (2009, 2010, 2012, 2015a, 2016a, 2019b) como referência, nos três 

primeiros concursos para provimento efetivo de docentes, nos anos de 2009, 2010 e 

2012, a titulação mínima de mestrado foi requerida para a maioria das vagas, 

havendo menos cargos em que foi solicitada pós-graduação lato sensu e menos 

ainda de graduação. Nos três últimos concursos, dos anos de 2015, 2016 e 2019, já 

sob a regulamentação da carreira, passou a ser requerida a titulação mínima de 

graduação para todos os cargos.  

Aqui se poderia concluir que a legislação vem sendo atendida e, portanto, 

tem-se privilegiado um perfil voltado para a docência na educação básica 

profissional de nível médio, para o qual se requer apenas a graduação, em 

detrimento de um perfil voltado para a docência na educação superior, pautado na 

titulação. Mas é no contexto da prática que as traduções das políticas podem atentar 

para o complexo e o contraditório.  

Aprofundando a análise dos dados sobre esses concursos, quando os 

requisitos de titulação foram maiores, a experiência profissional também teve algum 

peso na seleção, portanto, havia alguma equiparação entre titulação e experiência; 

quando a titulação mínima para todos os cargos passou a ser a de graduação, a 

experiência profissional foi reduzida a um peso quase insignificante, sendo 

construído um modo de atender à legislação sem perder a busca pelo atendimento 

ao critério acadêmico.  

Conforme os indicadores demonstrados a seguir, em todas as séries de 

dados, a titulação acadêmica teve papel preponderante de seleção. Na única edição 

de concurso em que a experiência profissional e/ou docente esteve no mesmo 

patamar de exigência da titulação acadêmica, em 2009, os docentes, em sua 

maioria, tinham que ter formação mínima de Mestrado para ingressar na carreira. 

Posteriormente, somente no concurso de 2012 a experiência representou 1/3 da 

seleção e teve peso maior que as atividades técnico-científicas.  

Nos concursos em que a formação mínima requerida foi a de graduação, para 

todos os cargos, as atividades técnico-científicas tiveram peso esmagadoramente 

maior sobre a experiência profissional, chegando a ser mais do que seis vezes maior 

nos concursos de 2016 e 2019 (Gráfico 26).      
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Gráfico 26 - Proporções dos pesos das provas de títulos conforme a formação mínima exigida nos 

concursos docentes (IF Baiano, 2009-2019) 

 

Fonte: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano (2009, 2010, 2012, 2015a, 
2016a, 2019b).  

 

Esses resultados são semelhantes aos da pesquisa de Cruz e Vital (2014, p. 

44) sobre concursos públicos dos IFs da Região Centro-Oeste. Todavia, no dizer 

dessas autoras, as provas de títulos dos concursos “precarizam” a profissionalidade  

docente nos IFs por valorizarem mais atividades relacionadas a um perfil de 

pesquisador, tidas como critérios típicos de seleções para Universidades, em 

detrimento de critérios relacionados à docência ou à experiência profissional, que 

estariam mais alinhados com a profissionalidade dos docentes dos IFs.  

Entendo que isso pode expressar mais uma desprofissionalização do que 

propriamente uma precarização da profissionalidade, posto que a (in)definição dos 

elementos de seleção para ingresso dá-se muito mais pelas especificidades da 

docência nessa carreira, que abarca os dois níveis de ensino, do que pela 

deterioração de condições de trabalho – o que configuraria uma precarização.  

Além da formação mínima, os requisitos que definem quem pode e quem não 

pode integrar a carreira de Magistério do EBTT também englobam um dispositivo, 

criado recentemente, que implicou sobre a docência na educação profissional como 

um todo e vem suscitando polêmicas: o notório saber37. 

 
37 Esta não foi a primeira vez que esse termo rondou o trabalho dos docentes das instituições federais 
de educação profissional. O notório saber já foi “[...] a comprovação de capacidade adquirida de 
maneira autônoma, fora dos instrumentos de educação formal” (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E 
CULTURA, 1981, p. 8.253) e estava vinculado à ideia de valorização da produção técnico-científica 
ou do desempenho profissional dos docentes já integrantes da carreira, de modo que, mediante 
avaliação, ao invés de aguardarem o transcorrer do longo tempo, de vinte e cinco anos, poderiam 
prestar o concurso para acessar a classe de Titular de Ensino de 1º e 2º Graus (BRASIL, 1981a). 
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A chamada Reforma do Ensino Médio alterou a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB) (BRASIL, 1996) para incluir mais duas categorias no rol 

dos sujeitos que se pode considerar como profissionais da educação escolar básica: 

 

IV - profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas 
de ensino, para ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação ou 
experiência profissional, atestados por titulação específica ou prática de 
ensino em unidades educacionais da rede pública ou privada ou das 
corporações privadas em que tenham atuado, exclusivamente para atender 
ao inciso V do caput do art. 36 [que corresponde à docência na formação 
técnica e profissional]; 
V - profissionais graduados que tenham feito complementação pedagógica, 
conforme disposto pelo Conselho Nacional de Educação. (BRASIL, 2017, 
Art. 6°, grifo nosso) 

 

Esse dispositivo foi recebido com grandes críticas no campo educacional 

brasileiro, como se pode ver em Gomide e Jacomeli (2017), Oliveira, S., Oliveira e 

Araújo (2017) e Santos, V. (2017), apontando para um indício de 

desprofissionalização da docência, posto que o país vinha até então avançando em 

um processo de construção de políticas que garantiam a necessidade de uma  

formação específica em cursos de licenciatura ou de nível médio (curso normal) e, 

também, de respeito aos preceitos legais e constitucionais que requerem aprovação 

em concursos públicos de provas e títulos para atuar na educação básica pública 

(BRASIL, 1988, Art. 206, V).  

Essa questão tem diferentes prismas. Com efeito, desvincular a necessidade 

de uma formação específica para a docência dos requisitos para exercê-la, como 

parece acenar o ainda não regulamentado estatuto do notório saber, enfraquece a 

sua profissionalidade por deslegitimar a posse de um conhecimento profissional 

específico – o conhecimento pedagógico – e obtido em instituições e cursos próprios 

para isso. Preocupação semelhante foi colocada por Costa, M., Silva e Lemos 

(2017), de que com isso se legitime a docência como subocupação para 

profissionais sem formação específica.  

Por outro lado, essa questão também requer problematizar que a docência é 

uma profissão complexa para a qual concorrem saberes de diversas ordens, 

inclusive, mas não somente, os da formação profissional em licenciatura ou curso de 

magistério. Trata-se de uma profissão que não se desvincula do indivíduo que a 

desempenha, o que quer dizer que é forjada nos itinerários de vida pessoal e 
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profissional dessas pessoas – com suas potencialidades e também seus limites 

(TARDIF, 2000, 2013, 2014; TARDIF, LESSARD, LAHAYE, 2001).  

Tardif e Raymond (2000) apontaram cinco tipos de saberes que compõem a 

docência, adquiridos em diferentes espaços e formas de socialização, que podem 

fundamentar uma reflexão sobre a docência na educação profissional. São estes 

saberes: da formação docente, advindos da formação inicial e continuada e da 

socialização com formadores de docentes; dos instrumentos de trabalho, adquiridos 

no contato com os livros e materiais didáticos e nos processos de adequação destes 

à atividade pedagógica; da formação escolar, adquiridos na trajetória estudantil e na 

observação dos próprios mestres; da experiência profissional, advindos das práticas 

de trabalho e da socialização com colegas docentes; e saberes pessoais, adquiridos 

na convivência social e familiar e em outros ambientes de socialização. Trata-se de 

um leque ampliado e complexo de espaços e experiências, cada um com suas 

especificidades, mas igualmente importantes para constituir o profissional docente 

(Figura 19). 

 

Figura 19 – Os saberes docentes e as fontes de sua aquisição 

 

Fonte: Tardif; Raymond (2000, p. 215).  
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Reconhecer a complexidade desses saberes não significa esvaziar a 

importância de uma formação específica para essa profissão. Ao contrário, é  

defender, conforme Fartes e Santos (2011), que as experiências, de diversas 

ordens, também sejam consideradas nos processos de formação, especialmente as 

dos docentes da educação profissional, científica e tecnológica, os quais, em sua 

maioria, ao iniciarem a carreira com formação apenas sobre os conteúdos que 

ensinam, já contam com esses outros tipos de saberes para forjarem suas 

identidades profissionais. 

Os estudos sobre saberes da docência nos IFs vêm ganhando espaço no 

contexto recente, um indicador de que o campo científico já vem atentando para a 

importância e a necessidade de estudar esse tema. No levantamento da literatura 

foram encontrados autores que pautaram o aprendizado da docência nas histórias 

de vida e experiências estudantis e profissionais, como Oliveira, R. et al. (2015), 

Menezes e Rios (2016), Silva, S. e Souza (2017), Carneiro, Cavalcante e Lopes 

(2018) e a construção de uma cultura profissional própria da EPCT, como Fartes e 

Santos (2011). 

Enfim, a questão do notório saber problematiza os saberes que permeiam a 

docência na educação profissional, mas, junto a ela há outros aspectos que não 

devem ser negligenciados, como a possibilidade de desvalorização da força de 

trabalho docente, porque dela se requer menos qualificação no bojo das flexíveis 

relações sociais contemporâneas.  

Estudiosos desse tema, como Gomide e Jacomeli (2017), Oliveira, S., Oliveira 

e Araújo (2017) e Santos, V. (2017), apontaram também receios de que essa 

determinação, mesmo dita como específica para a educação técnica e profissional, 

abra precedentes para ser estendido às demais etapas e modalidades da educação 

básica.  

Em que pese o MEC ter sido categórico em afirmar que não havia expectativa 

de que isso acontecesse (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2017) e reafirmar que o 

dispositivo caberia “[...] apenas no itinerário de formação técnica e profissional para 

ministrar conteúdos afins à sua formação ou experiência profissional, devidamente 

comprovadas” (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2018, Art. 29, grifo 

nosso), parece que a ratificação não foi suficiente para evitar o que se temia, pois, 

em 2016, quando a lei nacional ainda era medida provisória, um projeto de lei no 

Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 2016), que estava arquivado até o momento de 
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finalização desta tese, confirmou aqueles receios, ao pugnar que “§ 2º - O certificado 

de Notório Saber terá validade por todo o Estado de São Paulo, nas escolas 

públicas e particulares que ofereçam cursos nos segmentos de ensino da educação 

básica, regular e/ou técnica” (Art. 2°, § 2º, grifo nosso). 

Com efeito, o estatuto do notório saber abre precedentes que carecem 

atenção e vigilância por parte de quem defende a profissionalidade da docência em 

todos os níveis de ensino pautada em alguma formação que abarque as 

especificidades desse trabalho. Porém, Ferreti e Silva (2017, p. 387) também 

alertaram que esse dispositivo ganhou a maior parte da pauta da mídia sobre a 

Reforma do Ensino Médio e acabou por escamotear aspectos tão ou mais 

importantes que podem incidir sobre as definições da docência na educação 

profissional científica e tecnológica, tais como “[...] a pretensão de alterar toda a 

estrutura curricular e de permitir o financiamento de instituições privadas, com 

recursos públicos, para ofertar parte da formação”, tanto que o tema ainda segue 

sem uma regulamentação específica e sem ser observada a sua materialização, 

pelo menos nos IFs.  

 

4.2.6 Condicionantes  

 

Os condicionantes do trabalho referem-se a um conjunto de condições 

amplas que inclui e vai além da infraestrutura material da instituição para a 

realização da docência e concorre para (in)definir o trabalho docente nos IFs.  

Considerando o IF Baiano, destacam-se condições decorrentes da nova 

institucionalidade, como a integração de múltiplas lógicas institucionais sob uma 

mesma organização, algumas das quais eram autarquias e passaram a ter que se 

reportar administrativa e pedagogicamente a uma Reitoria; a alteração das 

finalidades educativas; o atendimento a diversos perfis de estudantes, que têm 

tempos, objetivos, idades, níveis de ensino distintos.  

A nova institucionalidade colocou diversas atribuições aos docentes do IF 

Baiano que não atinam apenas à esfera do ensino, pesquisa aplicada e extensão, 

mas também à produção de documentos normativos e orientadores institucionais e 

de cursos, como estatuto, regimento, Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), 

Projeto Político Pedagógico (PPP) dos campi, Projetos Pedagógicos de Curso 

(PPCs) e normativas internas de todos os cursos ofertados na instituição; à maior 
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demanda de representação docente em grupos de trabalho, comissões institucionais 

e de cursos, como, por exemplo, a Comissão Permanente de Pessoal Docente 

(CPPD), que teve a demanda de trabalho ampliada, com o aumento do número de 

docentes; à participação na gestão de cursos, que incluem, para além dos próprios 

cargos de coordenação e direção, conselhos de cursos de EPTNM, colegiados de 

cursos de graduação e de pós-graduação, Núcleos Docentes Estruturantes (NDEs) 

de cursos de graduação, pós-graduação e de EPTNM; e à participação em 

comissões de organização institucional para avaliação externa dos cursos de 

graduação e para credenciamento da instituição. 

Há que se considerar também condições relacionadas à expansão e 

interiorização do conhecimento, incluindo desde estruturas incompletas ou por 

equipar, como prédios, laboratórios e equipamentos didáticos, bibliotecas, espaços 

de trabalho para o corpo docente, especialmente nos campi em início de instalação, 

a condicionantes relacionados à infraestrutura urbana das cidades que sediam os 

campi no interior do Estado, como capacidade para acesso à internet, transporte e 

acessibilidade à instituição, distância em relação à cidade, uma vez que os campi do 

IF Baiano, em sua maioria, estão localizados em áreas rurais.  

Os condicionantes do trabalho docente inaugurados com a institucionalidade 

dos IFs também incluem o confronto entre lógicas diversas de profissionalidade 

docente e consequente deslocamento das relações de poder na instituição, com a 

chegada de novos servidores em quantitativo muito superior aos que já pertenciam 

às institucionalidades anteriores. Um docente do IF Baiano apontou essa 

problemática, do ponto de vista dos profissionais que já integravam a instituição 

antes da transformação institucional, em entrevista concedida a Silva, E., Ledo e 

Magalhães (2014, p. 2222): “[...] as pessoas traziam a mentalidade da universidade 

e queriam transformar isso como realidade do Instituto, quando a gente sabe que o 

modelo de instituto é diferente do modelo das universidades”. 

Além disso, cabe pontuar as especificidades da multicampia, no extenso 

Estado da Bahia, que importam dificuldades de trocas de experiências, comunicação 

e integração entre colegas devido à condição geográfica, dada a distância entre os 

campi.  

Por fim, um condicionante de ordem mais subjetiva: o distanciamento dos 

familiares e sentimento de não pertencimento e não integração à instituição entre 

docentes que tiveram que mudar de cidade e de vida para ocupar o seu posto de 
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trabalho – o que também foi identificado na pesquisa de Medeiros e Torres (2018), 

no IF do Rio Grande do Norte. 

Dentre outros estudos sobre os IFs que também sinalizaram essa 

complexidade de condicionantes do trabalho, Santiago (2015, p. 123-124) apontou 

uma relação de “interdependência competitiva” entre os campi e perda de autonomia 

administrativa das instituições que se integraram para compor o IF do Sudeste de 

Minas Gerais.  

 

4.2.7 Organização e Controle 

 

A organização das atividades docentes na jornada de trabalho é normatizada 

por cada IF, desde que obedecidos os parâmetros da Portaria n° 17/2016, da 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (2016), a qual, basicamente, 

definiu as atribuições docentes entre atividades de ensino, pesquisa aplicada38, 

extensão, gestão e representação institucional e determinou que, dentre essas  

atividades, as de pesquisa aplicada, extensão, administração e representação 

devem “complementar” o plano de trabalho docente, após serem “[...] atendidas as 

atividades de ensino” (Art. 13), deixando clara a intencionalidade de primazia da 

transmissão de conhecimento (ensino) sobre as demais finalidades da docência. 

Também estabeleceu a necessidade de regulamentos institucionais próprios, com 

sistemas de controle, avaliação e mecanismos de divulgação das atividades 

desenvolvidas pelos docentes em Planos Individuais de Trabalho e Relatórios de 

Atividades Desenvolvidas.  

Essa Portaria também fixou limites referenciais de carga horária de aulas, de 

no mínimo 10 e no máximo 20 horas semanais para docentes em regime de tempo 

integral e no mínimo 8 e no máximo 12 horas semanais para docentes em regime de 

tempo parcial. Diferente de vários IFs que adotam esses mesmos limites (SILVA, R.; 

BODART, 2015), no IF Baiano, graças à intensa pressão do corpo docente pela 

aprovação da primeira Normatização da Atividade Docente (NAD), em 2013 

(INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO, 

2013b), desde então esses limites são de no mínimo 10 e no máximo 16 horas 

 
38 É importante notar a adjetivação do tipo de pesquisa definido como próprio do pessoal docente nos 
IFs. As diretrizes anteriores referiam-se apenas à “pesquisa”, não indicavam que necessariamente 
“aplicada”. 
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semanais de aulas para docentes em regime de tempo integral e no mínimo 8 e no 

máximo 12 horas semanais de aulas para docentes em regime de tempo parcial 

(INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO, 

2019f, Art. 36). 

Quanto à aferição do trabalho, a despeito do que comumente acontece com a 

docência da educação básica, que privilegia a presença física do docente na escola 

e com a docência da educação superior, que privilegia o cumprimento de metas, o 

trabalho na carreira de Magistério do EBTT tem combinado frequência e 

produtividade, assiduidade e alcance de objetivos, controle de ponto e apresentação 

de resultados. 

Em torno desse tema se encerram diversas intencionalidades. Silva, R. e 

Bodart (2015) registraram que, com a aprovação do Plano de Cargos e Carreiras de 

Magistério Federal de 2012, havia uma expectativa entre os próprios docentes dos 

IFs de que a atividade fosse controlada apenas como a carreira de Magistério 

Superior. Segundo Castro, C. (2018), a abolição do controle de frequência tem 

pautado diversos movimentos do corpo docente dos IFs, inclusive com processos 

judiciais e reuniões das representações político-sindicais com o MEC.  

Já para Amorim Júnior, Schlindwein e Matos (2018, p. 1.230), o controle 

sobre o trabalho estabelecido no Regulamento de Atividade Docente do IF de 

Rondônia expressa a incorporação do modelo gerencial neoliberal no trabalho 

docente, “[...] evidenciando uma disparidade entre a exigência do capital e a 

possibilidade humana”. 

Em que pesem esses posicionamentos ao controle das atividades docentes, 

em 2015, um ofício do Ministério da Educação (2015a) ratificou um Decreto de 1995 

que obrigava o controle de frequência para a antiga carreira de Magistério de 1º e 2º 

Graus, nas formas de folha de ponto, controle eletrônico ou controle mecânico39. E 

em 2016, com a já mencionada Portaria n° 17 (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA, 2016), estabeleceu-se que docentes devem 

planejar e comprovar suas atividades em planos e relatórios individuais de trabalho, 

prevalecendo, portanto, a obrigatoriedade de controle sobre o trabalho docente sob 

as duas formas, da frequência e da produtividade. 

 
39 Cada IF estabelece os instrumentos que lhe convêm e as posturas são bastante diferentes entre 
eles. Até o momento da escrita da tese, apenas o IF de São Paulo, por decisão de seu Conselho 
Superior, mantinha os seus docentes efetivos dispensados do controle de frequência desde o ano de 
2015 (INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO, 2019). 
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No IF Baiano, até o momento são mobilizados três mecanismos de controle, 

entre frequência e produtividade. Para a frequência, encargo das chefias imediatas 

nos campi, docentes devem assinar folha de ponto quando estiverem em atividades 

presenciais na instituição e apresentar Boletim Semanal de Atividade Fora de Sede 

quando estiverem realizando atividades que demandam ou permitem estar fora da 

instituição (INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

BAIANO, 2015b).  

Para a produtividade, encargo das Pró-Reitorias de Ensino (Proen), Pesquisa 

e Inovação (Propes) e Extensão (Proex), os docentes devem apresentar Plano 

Individual de Trabalho (PIT) e Relatório Individual de Trabalho (RIT) semestrais, 

obedecendo aos parâmetros de dimensionamento de carga horária de atividades da 

RAD (INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO, 

2019f). 

Esse Instituto vem aperfeiçoando seus mecanismos de controle com a 

implantação de diversos sistemas eletrônicos de gestão da informação que incidem 

sobre o trabalho docente40, como já observado em outros IFs (AMORIM JÚNIOR; 

SCHLINDWEIN; MATOS, 2018; FLORO, 2016) e que deverão receber a atenção de 

estudos futuros quando se consolidarem. Desses, cabe destaque o sistema Print 

(disponível em: https://print.ifbaiano.edu.br/print/home/login), em processo de 

implantação, que gerencia e publiciza os planos de trabalho dos docentes.  

 

4.2.8 Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio à Superior 

 

O Plano de Cargos e Carreiras de Magistério Federal colocou mesmas 

atribuições aos profissionais das carreiras que o compõe – Magistério do EBTT e 

Magistério Superior. De acordo com a Lei: 

 

Art. 2º São atividades das Carreiras e Cargos Isolados do Plano de 
Carreiras e Cargos de Magistério Federal aquelas relacionadas ao ensino, 
pesquisa e extensão e as inerentes ao exercício de direção, 
assessoramento, chefia, coordenação e assistência na própria instituição, 
além daquelas previstas em legislação específica. 
[...] 
§ 2º A Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico 
destina-se a profissionais habilitados em atividades acadêmicas próprias do 
pessoal docente no âmbito da educação básica e da educação profissional 
e tecnológica, conforme disposto na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

 
40 Não estavam em uso no Campus Guanambi durante a pesquisa de campo. 
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1996, e na Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008. (BRASIL, 2012b, Art. 
2°, grifo nosso) 

 

Neste caso, a especificidade da carreira de Magistério do EBTT está na 

minúcia. Embora as atribuições dos Cargos e Carreiras de Magistério Federal sejam 

as mesmas, o local onde elas serão realizadas lhes diferencia. Para os docentes dos 

IFs, os dizeres “na própria instituição” e “no âmbito da educação básica e da 

educação profissional e tecnológica” significam que poderão ter que atuar da 

educação básica profissional à pós-graduação stricto sensu, presenciais e/ou à 

distância, nos vários formatos que esses níveis de ensino podem ter, a depender da 

oferta educacional do campus de lotação e do atendimento dos parâmetros 

administrativos da RAP (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2015b; SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA, 2015).  

No IF Baiano, a possibilidade dessa atuação para todos os seus docentes foi 

claramente definida, quando determinou-se como atribuição, dentre outras,  

 
[...] XII – atuar nos diversos níveis e modalidades da educação profissional, 
científica e tecnológica, presenciais ou a distância, regularmente ofertados 
pela instituição (INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA BAIANO, 2019f, Art. 4°, inciso XII).  

 

Outros autores que discutiram a carreira de magistério do EBTT colocaram 

suas percepções sobre a ampliação do campo de atuação docente. Para Barbosa e 

Medeiros Neta (2018, p. 1), por exemplo, “[...] um dos problemas da carreira EBTT é 

que o professor transita por diversos níveis e modalidades de ensino, 

simultaneamente”. Para Floro (2016, p. 21), essa reestruturação deu-se por um 

processo que: 

 

[...] almejou forjar a ideologia de que a categoria foi beneficiada com ganhos 
reais, quando na verdade não houve benefícios, mas a corrosão de direitos 
que a categoria conquistou antes da eclosão da crise econômica e das 
reformas educacionais.  

 

Cruz e Vital (2014, p. 44) consideram que a docência da carreira de 

Magistério do EBTT enseja uma profissionalidade “de fronteira”, “[...] situada na 

fronteira entre ser professor da educação básica e ser professor do ensino superior”, 

ou seja, algo que demarca limites, que é, mas ao mesmo tempo não é, nenhuma 

das duas coisas. Para tomar o mesmo jogo de palavras, seria mais coerente pensar 
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em uma profissionalidade “de interseção”, algo que representa uma zona ou ponto 

comum, que abarca duas coisas ao mesmo tempo – os dois níveis de ensino e suas 

diversas especificidades.  

Ao invés de atuar “entre” os dois níveis de ensino, como disseram aquelas 

autoras, esses docentes atuam “nos” dois níveis de ensino: sua rotina de trabalho 

inclui da reunião de pais na EPTNM à reunião de colegiados de graduação e pós-

graduação, do pensar itinerários de formação de profissionais técnicos à orientação 

de pesquisas de pós-graduação e atividades de extensão, e por isso não caberia ser 

considerada como uma atividade fronteiriça (Figura 20). 

 

Figura 20 - Comparação entre "docência de fronteira" e "docência de interseção" 

 

Fonte: Elaboração própria (2019). 

 

Considera-se que o que define a carreira docente nos IFs não é apenas as 

políticas, tampouco apenas os indivíduos, mas as relações que se travam dos 

conflitos de interesses e das tensões frente às políticas de pessoal do Estado; neste 

caso, frente aos legisladores e aos agentes de governo no Ministério da Educação, 

bem como as possibilidades de intervenção criadas por alguns indivíduos e grupos 

sociais.  

As (in)definições da carreira e das especificidades da docência nos IFs 

expressam os aspectos de profissionalização e desprofissionalização que permeiam 

a sua profissionalidade. 

Observam-se sentidos de profissionalização nas definições da carreira, nas 

condições de remuneração, na ampliação da qualificação e do desenvolvimento 

profissional e no reconhecimento de especificidades, como a condição especial para 
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aposentadoria e o RSC. Porém, esses aspectos são intrinsecamente vinculados a 

sentidos de desprofissionalização, quando da redução da titulação mínima exigida 

para ingresso na carreira, na ausência de uma política de formação continuada para 

desenvolvimento profissional, na complexidade das condições de trabalho, nos 

dispositivos de organização e controle e na expansão do campo de atuação 

docente, que representou uma ruptura com a identidade profissional 

tradicionalmente pautada em apenas um nível de ensino.  

A desprofissionalização da docência, a mudança do referencial identitário 

profissional vinculado a apenas um nível de ensino, é a outra face da melhoria das 

condições de qualificação, salário e carreira – da sua profissionalização. E ambas, 

em um processo de reprofissionalização que abarca a interdependência entre elas, 

definem a profissionalidade docente da carreira de Magistério do EBTT.  
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5 SENTIDOS 

 

... Porque esperar e esperançar são especialmente diferentes. 

(SILVA, V., 2013, p. 7) 

 

Fragmentado(s) 
 

No filme “Fragmentado” (SPLIT, 2016), o personagem principal, Kevin Wendell 
Crumb, diagnosticado com transtorno dissociativo de identidade, manifesta 23 (vinte e três) 
diferentes personalidades e instiga terapeutas a compreenderem essa condição, tida como 
uma aberração humana. Ressalvadas as devidas proporções para uma comparação, por 
vezes também percebi em algumas pessoas certa perplexidade ao saberem da condição da 
docência nos IFs, de se lecionar desde a EPTNM à pós-graduação stricto sensu.  

Assim como no filme a doença do personagem desafia os não-doentes, porque 
suplanta o entendimento da normalidade, penso que essas reações à docência em cursos 
dos dois níveis de ensino podem se dar por quem em sua trajetória profissional não se viu 
frente ao desafio de combinar diferentes itinerários profissionais. No filme, a multiplicidade de 
identidades do personagem permitiu a especialistas questionarem o estatuto de algumas 
doenças. No contexto educacional brasileiro, a carreira de Magistério do EBTT tem provocado 
discussões sobre o que se entendia por identidade docente, precarização do trabalho, 
valorização do magistério, entre outras questões. E, como no filme a especialidade da doença 
não se separa da psicopatia do personagem, discutir a docência nos IFs requer falar de 
flexibilidade, criatividade, mas também de intensificação, responsabilização e outros temas do 
contexto do trabalho em geral. Trata-se de uma organização do trabalho docente regida pelo 
contraditório, mas, hoje em dia, quem (ou qual categoria laboral) segue ileso à contradição? 

 

Assim como no texto acima, a epígrafe deste capítulo inspirou a pensar que a 

docência é feita de sentidos de espera (os seus limites, definidos externamente) e 

de esperança (as expectativas e práticas dos indivíduos). No pensamento elisiano, o 

“eu” é indissociável do “nós”; o indivíduo é constituído por uma rede de outras 

pessoas – a sociedade – e há que se entendê-lo à luz das relações 

interdependentes que o “modelam” (ELIAS, 1994a, p. 30).  

Hunger, Rossi e Souza Neto (2011, p. 708, grifo dos autores), pensando esse 

processo no contexto do trabalho docente, propõem: 

 

[...] tudo o que ele (professor) se torna dá-se em relação aos outros. Logo, 
o ser professor adquire sua característica individual a partir da história de 
suas relações, de suas dependências e, por fim, da história de toda a rede 
humana em que convive.  

 

Os sentidos do trabalho na carreira de Magistério do EBTT foram indagados 

às pessoas que o constroem individual e coletivamente, neste caso os docentes do 

IF Baiano. Para Tardif e Lessard (2014), a profissão docente constitui-se sob 

aspectos heterogêneos, entre autodeterminação e racionalização (burocratização) 

das tarefas, objetivos educacionais genéricos e currículos e materiais didáticos 
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rígidos. Essa polarização de dimensões foi o mote para analisar os dados dos 

questionários e entrevistas sob três sentidos: de profissionalização, nas condições 

de trabalho, ampliação da formação e sentimento de valorização; de 

desprofissionalização, sob a racionalização do trabalho, intensificação e 

autointensificação e mudanças no referencial identitário profissional; e de 

reprofissionalização, na carreira, na vinculação aos princípios institucionais e na 

docência nos dois níveis de ensino. Juntos, esses três aspectos, que também foram 

considerados nas seções anteriores, expressam o olhar dos sujeitos sobre a 

condição do trabalho docente na carreira de Magistério do EBTT (Figura 21). 

 

Figura 21 - Sentidos da condição do trabalho docente na carreira de Magistério do EBTT 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2019). 

 

5.1 Da Profissionalização  

 

As percepções dos sujeitos da pesquisa que acenaram para uma melhoria da 

sua condição profissional foram interpretadas como sentidos de profissionalização, 

isto é, como afirmação da profissionalidade. No contexto do IF Baiano, aludiram às 

condições de trabalho; à ampliação da formação e ao sentimento de valorização 
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profissional. A análise das entrevistas apontou concordâncias nas percepções 

consoantes ao tempo de serviço dos docentes na instituição. 

 

5.1.1 Condições de trabalho  

 

Em estudos sobre os IFs que remeteram aos primeiros anos dessas 

instituições, as condições de trabalho dos docentes, compreendidas pelas 

instalações físicas, equipamentos e recursos didáticos, nem sempre foram 

colocadas como um elemento de profissionalização. Destacam-se dois trabalhos 

sobre o IF do Maranhão, de Araujo, José (2011) e Rocha (2014), que apontaram 

uma carga horária de aulas elevada, atendimento a muitos alunos e turmas e riscos 

de doenças ocupacionais; e um sobre o IF de Brasília, de Oliveira, B. (2016), que 

apontou dificuldades de infraestrutura nos campi criados com as políticas de 

expansão dos IFs. Nos estudos mais recentes não foram observadas 

problematizações sobre esse aspecto. Porém, na pesquisa de Oliveira, R. et al. 

(2015), com docentes de diversos IFs do país, foram apontadas satisfações com as 

condições organizacionais e adequação do ambiente de trabalho às atividades. 

Considerando as respostas dos docentes do IF Baiano aos questionários da 

pesquisa, as condições de trabalho no campus Guanambi foram consideradas 

adequadas pela maioria dos sujeitos, cerca de 51%, e não adequadas para cerca de 

33%, contra 14% que não concordaram nem discordaram e 2% que preferiram não 

opinar (Gráfico 27). Na mesma circunstância, as condições salariais foram 

consideradas relativamente favoráveis por cerca de 56% dos sujeitos, contra cerca 

de 26% que não concordaram nem discordaram, 10% que discordaram e 8% que 

preferiram não opinar (Gráfico 28).  

 
Gráfico 27 – Número de respostas à frase "A infraestrutura da instituição [...] permite o adequado 

desenvolvimento de minhas atividades"  

 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 
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Gráfico 28 - Número de respostas à frase "O meu salário estimula o adequado  

desenvolvimento de minhas atividades"  

 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 

 

Essas percepções estão corroboradas nas entrevistas. A satisfação com as 

condições de trabalho oferecidas pela instituição foi apontada por docentes das 

diversas posições na carreira, o que indica uma estreita relação entre esse aspecto 

e a profissionalização docente. Entre os docentes com menos tempo de serviço na 

instituição, entre menos de 1 a 5 anos, as percepções das condições de trabalho 

apontaram para aspectos que vão além da infraestrutura material, englobando a 

receptividade aos professores ingressantes e a integração entre colegas: “Eu fui 

muito bem recebida e tive apoio, tanto da coordenação, como da direção de ensino. 

[...] os colegas, aqui, um apoia o outro, trabalham em grupo” (Docente 8, 2017); as 

políticas de apoio à qualificação e às atividades de pesquisa e extensão: “[...] tem o 

incentivo à pesquisa, à produção, tem o incentivo ao aperfeiçoamento profissional 

[...]. As condições de trabalho, pelo menos nesse Campus, acabam suprindo as 

necessidades profissionais” (Docente 25, 2017); o apoio administrativo para a 

realização das atividades docentes: “[...] Eu sinto que nós temos muito retorno da 

Direção, das Coordenações, para aquilo que a gente precisa para fazer um bom 

trabalho” (Docente 6, 2017). 

Os depoimentos dos docentes com um tempo de serviço intermediário, entre 

6 e 15 anos, destacaram as condições de infraestrutura do campus e o 

dimensionamento de carga horária de aulas, como nesta avaliação sobre as 

possíveis razões para permanecerem na carreira de magistério do EBTT: “[...] A 

nossa carga horária de aulas não é alta. Eu já estive em três escolas; de 40 horas a 

gente trabalhava 36 aulas, não era igual hoje que o pessoal não pode ter 20 horas-

aula” (Docente 17, 2017). Não obstante, essa satisfação já estava marcada por 

expectativas de mudanças na política educacional brasileira, como na percepção de 

que: “[...] Agora com essa crise a gente está tendo dificuldades para conseguir 
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algumas coisas para os  laboratórios, alguns equipamentos [....], mas... eu acho [a 

infraestrutura] boa, eu acho tranquilo” (Docente 1, 2017). 

Dentre os sujeitos que tinham mais tempo de serviço na Instituição, de 16 a 

mais de 25 anos, os quais também experienciaram a mudança institucional para IF, 

foram apontadas as condições materiais de trabalho do IF Baiano Campus 

Guanambi em comparação a outras realidades de trabalho docente:  

 
[...] São condições boas. Não é toda escola que tem um data-show na sala 
de aula, cada docente tem um computador, e isso facilita o trabalho do 
docente, eu acho. Então... se fosse comparar com outras realidades, são 
condições satisfatórias (Docente 14, 2017).  

 
Sobre a condição de remuneração inaugurada com a carreira de Magistério 

do EBTT, os relatos dos sujeitos também expressaram sentidos de 

profissionalização. Entre docentes com mais tempo na Instituição, a percepção foi 

de uma mudança substancial, quando as EAFs tornaram-se IFs: “Foi bem 

significativa! Eu vou te falar a verdade, bem significativa mesmo! [Risos]. No 

desenvolvimento da carreira, eu acho que houve um ganho, sim, com certeza” 

(Docente 12, 2017).  

Também entre docentes com tempo intermediário na instituição a maioria dos 

relatos acenou para uma condição de ampliação da profissionalidade, como na 

percepção sobre os critérios de atratividade da carreira, em comparação à 

remuneração docente na educação básica pública: “[...] Quando você vem do 

Estado, que a progressão é muito menor do que a do IF Baiano, você chega aqui e 

acha satisfatório, você acha positivo... A diferença é grande, dá uma diferença 

grande!” (Docente 21, 2017). Entre os docentes com menos tempo na Instituição, os 

relatos também indicaram para uma possibilidade de permanência na carreira 

mediante os seus níveis de progressão: “[...] Claro, todo mundo coloca no grupo do 

WhatsApp a tabela de remuneração, e aí isso incentiva [Risos]” (Docente 24, 2017). 

Dal Rosso (2008) advertiu que a melhoria das condições salariais e o 

atendimento a reivindicações trabalhistas têm sido instrumentos eficazes de obter 

consentimento dos trabalhadores sobre a intensificação do seu trabalho. Nas 

entrevistas da pesquisa essa relação também foi destacada por alguns sujeitos, 

sendo que o reconhecimento da melhoria da condição remuneratória não excluiu a 

percepção dos limites e da razão de ser dessa condição salarial, especialmente 

entre os docentes das posições do meio e do topo da carreira.  
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Esse depoimento sintetizou: “[...] Eu falo que vale o quanto pesa, o meu 

salário. Eu ganho bem, mas eu trabalho muito e pesa muito. Pesa, e pesa muito” 

(Docente 11, 2017). O valor dos salários foi ponderado à posição social do 

magistério público brasileiro, mas também a profissões socialmente mais 

privilegiadas:  

 

[...] Eu diria que o salário, quando você chega já no nível que a gente 
chegou, dentro da realidade do Brasil, dentro da realidade de outros 
docentes, ele condiz com o que você realiza. Mas eu acho que o professor 
continua desvalorizado, se você for comparar com outras funções na 
sociedade (Docente 14, 2017).  

 

Ou, ainda, comparado à docência apenas de nível superior, em relação à 

exigência de atuação em cursos dos dois níveis de ensino:  

 
[...] Eu acho que como está atualmente, com a equiparação salarial, foi 
justo, porque o professor universitário tem atuação nos cursos Superiores e 
na Pós-Graduação, [...] e nós temos ainda o nível Médio (Docente 9, 2017). 

 
Os estudos encontrados apontaram resultados concordantes de uma relação 

entre remuneração e profissionalização docente na carreira de Magistério do EBTT. 

Para Oliveira, R. et al. (2015, p. 441), docentes de diversos IFs colocaram-se como 

satisfeitos com a condição salarial, ainda que menos satisfeitos com relação aos 

valores fixados para auxílio transporte, auxílio Pré-Escolar e o valor do auxílio 

alimentação. Na pesquisa de Santiago (2015) com docentes do IF Sudeste de Minas 

Gerais, a condição salarial foi considerada dentre os elementos de satisfação com a 

profissão. Jardim (2018, p. 152), considerando docentes do IF de São Paulo, 

identificou uma relação semelhante entre a remuneração e a profissionalização 

docente, quando comparada a outras realidades de trabalho, especialmente em 

instituições privadas. 

 
5.1.2 Ampliação da formação  

 
Para uma parte significativa dos entrevistados, o incentivo à qualificação do 

corpo docente acenou para a sua profissionalização, sobretudo devido às ações de 

desenvolvimento profissional que lhes possibilitaram seguir nos estudos de pós-

graduação stricto sensu. A consideração desse aspecto requer cautela, tanto para 

que a profissionalização não se reduza apenas à formação, sendo desvinculada das 

condições de trabalho, como assinala Oliveira, D. (2003), quanto para que não se 
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perca de vista que a qualificação, ainda que não seja a única, é parte constitutiva de 

uma profissão, como apontam Dubar e Tripier (2005). 

Nos estudos sobre o tema, alguns trabalhos, como o de Sousa, L. e Moura 

(2019), pautam a importância de criar-se uma formação que contemple as 

especificidades da atuação docente nos dois níveis e diversas modalidades de 

ensino; outros, como o de Guedes e Sanchez (2017) sobre o IF do Amapá; e o de 

Rodrigues, M. e Freitas (2016) sobre o IF do Mato Grosso do Sul, discutem 

experiências que algumas instituições vêm fazendo no sentido de promover a 

formação pedagógica de seus docentes não licenciados.  

Vieira, M. (2018, p. 243) fez um levantamento das pesquisas sobre a 

formação de professores da educação profissional em geral e aponta um 

crescimento de publicações, notadamente após a criação dos IFs, que aludiram a 

temas como os saberes docentes na educação profissional e as políticas, programas 

e cursos de formação docente da educação profissional, mas que aparentemente 

não mapearam a titulação desses profissionais. 

Nas entrevistas da pesquisa, os docentes com ingresso mais recente na 

instituição destacaram as mudanças da carreira em 2012 que tornaram possível “[...] 

afastar professores independentemente do tempo [ou seja, antes de cumprir o 

estágio probatório], então isso sem sombra de dúvida enriquece... Quem está 

ganhando na verdade é a própria instituição” (Docente 5, 2017). Já os profissionais 

com tempo intermediário de serviço destacaram o incremento da qualificação 

docente e das condições institucionais para acessá-la, considerando a 

transformação institucional de Escola Agrotécnica para Instituto Federal: “[..] quando 

eu saí daqui [como docente substituto] todo mundo era graduado. Quando eu voltei 

[como docente efetivo], que era IF Baiano, boa parte dos professores já tinha 

Mestrado” (Docente 21, 2017).  

O apoio institucional à capacitação também foi apontado como uma política 

que favorece muito mais que apenas ao profissional:  

 
[...] A gente tem em torno de 15% dos professores [afastados] para 
capacitação, isso é excelente! Não só para o professor, mas para a 
instituição também, porque o professor que sai, traz coisas novas. E quem 
está lá fora quer entrar, porque é atrativo o plano de carreira (Docente 15, 
2017). 
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Entre os docentes no topo da carreira, esse movimento de profissionalização 

foi relacionado à institucionalidade dos IFs, pois, segundo os relatos, não se 

colocavam tantos incentivos quando a instituição ainda era uma EAF:  

 

[...] Eu fiquei 10 anos aqui com o mestrado, sem sair do lugar, sem fazer 
nada, de qualificação, só trabalhando com o ensino médio e técnico... As 
perspectivas, depois, com o Instituto, melhoraram (Docente 2, 2017). 

 

5.1.3 Sentimento de valorização 

 

Rodrigues, Maria (2002, p. 36) manifesta que, para a concepção interacionista 

da Sociologia das Profissões, a definição de uma profissão deve considerar as “[...] 

representações que os membros de determinado grupo ocupacional têm de si 

enquanto profissão, que interpretação fazem do seu trabalho e do trabalho 

desenvolvido por ‘outros’”. No quadro analítico da pesquisa, o sentimento de 

valorização profissional foi o elemento mais subjetivo dentre os interpretados como 

profissionalização da docência, conquanto se pautou em como os sujeitos se vêem 

face à condição do seu trabalho.  

Esses sentidos foram apreendidos em expressões sutis. Entre os 

profissionais com menos tempo na instituição, relacionaram-se às condições de 

trabalho e ao seu reconhecimento social quando apontaram, por exemplo, que o 

trabalho no IF “[...] é diferente. Porque na Escola de Educação Básica, tanto 

municipal quanto estadual, você não tem esse tipo de recurso, você não tem esse 

suporte” (Docente 16, 2017), ou ainda quando apontaram, em comparação com o 

trabalho em instituições privadas, que: “[...] as pessoas falam da instituição pública e 

tal, mas eu vejo que é uma instituição que acolhe o profissional e que valoriza, que 

cria condição de trabalho [...], então nem se compara!” (Docente 6, 2017). Também 

foi destaque o sentimento de valorização pelo público atendido: “[...] O professor é 

respeitado pelos alunos em sala de aula e pela comunidade [...], é um diferencial 

para o profissional” (Docente 8, 2017). 

Os profissionais com tempo intermediário na Instituição, entre seis e quinze 

anos, destacaram dimensões de valorização comparando o seu trabalho ao de 

outros, como na percepção de que “[...] Nós somos, por estar na Esfera Federal, 

muito mais valorizados, nós temos uma carreira docente muito mais justa do que 

eles [os demais docentes da educação básica]” (Docente 9, 2017); ou ainda que “[...] 
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Eu percebo que a carreira EBTT, é, às vezes, diferenciada até em relação às 

Universidades [...], principalmente as estaduais [baianas], [que] não têm 

determinados incentivos de qualificação que nós temos” (Docente 3, 2017). Os 

docentes com tempo de atuação na instituição de 16 a mais de 25 anos apontaram 

um maior reconhecimento social e acadêmico do seu trabalho no que tange à maior 

inserção acadêmica: “[...] de qualquer maneira, melhorou muito e a gente tá inserido 

nessa área aí, que antes as Escolas Agrotécnicas não estariam nem inseridas, 

nessa área da pesquisa principalmente” (Docente 2, 2017). 

Entre os estudos sobre o trabalho docente nos IFs, a percepção dos sujeitos 

sobre o seu trabalho que significasse um sentimento de valorização foi abordada 

pela pesquisa de Santiago (2015), no IF Sudeste de Minas Gerais, em que foram 

observados, dentre os elementos de satisfação na profissão, a sensação de prazer 

em realizar o seu trabalho e a importância que sentem que têm para os estudantes. 

Tônica semelhante foi relatada na pesquisa de Pinto et al. (2013, p. 54-55), em 

situações de bem-estar no trabalho que traduziram o sentimento de valorização 

profissional dos docentes que atuam na pós-graduação de um Instituto como uma 

“[...] retribuição subjetiva para o trabalho realizado”. 

 

5.2 Da Desprofissionalização  

 

Os sentidos de desprofissionalização foram interpretados nas percepções dos 

sujeitos que acenaram para uma perda de profissionalidade, tanto em dimensões 

objetivas quanto subjetivas, que no contexto da pesquisa disseram respeito à 

racionalização do trabalho, à intensificação e autointensificação e a mudanças no 

referencial identitário profissional. Nas entrevistas, esses sentidos foram melhor 

percebidos quando relacionados ao tipo de formação inicial dos docentes, entre os 

que tiveram formação em cursos de licenciatura ou de complementação pedagógica 

e os que não tiveram formação pedagógica específica. 

 

5.2.1 Racionalização do trabalho 

 

A racionalização do trabalho, entendida como a inserção em uma lógica 

burocrática de organização e controle dos tempos e espaços de realização do 

trabalho docente, foi interpretada em relatos que sugeriram instabilidade funcional 
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ou suspeição de descontinuidade das condições de trabalho e em percepções dos 

sujeitos sobre os mecanismos de controle.  

Com as devidas ressalvas para o contexto analisado, esse sentido pautou-se 

em autores como De La Broise (2013), em estudo sobre políticas de modernização 

das universidades francesas que produziram, entre professores universitários, uma 

consciência sobre o seu trabalho oposta à profissionalização. Para Larson (2014, p. 

12, tradução nossa), sobre a docência estadunidense, “[...] a eficiência de custos 

significou intensificação e sobrecarga, acompanhada por maiores regulação e 

medidas de desempenho”. Para Tardif (2013, p. 569), na definição de “[...] uma 

profissionalização que rima com concorrência, prestação de contas, salário segundo 

o mérito, a insegurança no emprego e no estatuto”. E, ainda, para Gandini (2010), 

que historicizou os vínculos entre a burocratização e o funcionamento das 

organizações do Estado e discutiu como isso ressoa sobre o trabalho docente. 

A racionalização do trabalho docente já estava sugerida desde a definição da 

política dos IFs; é parte dessa institucionalidade. A verticalização da oferta 

educativa, pressupondo a otimização dos recursos de pessoal, da gestão e da 

infraestrutura (BRASIL, 2008a, Art. 6°, inciso III), garante o aproveitamento das 

competências profissionais em itinerários formativos diversos e a redução de “tempo 

morto” de trabalho dos docentes, o que, conforme os parâmetros da administração 

do trabalho (SILVA, I., 1986, p. 48), é uma das principais formas de ampliação da 

produtividade.  

Nas entrevistas, os sentidos de suspeição e de instabilidade funcional foram 

interpretados como desprofissionalização por exprimir uma relação de impotência – 

ou de poder reduzido – face a possíveis reestruturações do trabalho alheias à 

vontade dos sujeitos. Em uma fala de um docente, enquanto avaliava os benefícios 

da política do RSC, a desprofissionalização colocou-se como uma sombra a 

espreitar a próxima mudança das políticas educacionais: “[...] O RSC veio tentar 

equiparar a questão salarial, mas a gente não sabe também até quando isso vai 

vingar” (Docente 8, 2017); em outro depoimento, colocaram-se sentidos de 

instabilidade sobre a política de organização e desenvolvimento da carreira: “[...] Eu 

não penso em sair do IF para ir para uma Universidade, mas, o que vai acontecer 

daqui pra frente no cenário político do Brasil? Aí vai depender disso” (Docente 18, 

2017).  
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Também foram observadas preocupações que aludiram à dependência que o 

trabalho docente tem de condicionantes externos aos profissionais, especialmente 

do Estado, por ampliar a sensação de dúvida e incerteza quanto ao futuro; isso 

esteve presente em um posicionamento sobre o cenário político nacional da época:  

 

Eu estava lendo algo ontem, que me deixou muito triste, [...] que, para o 
ano de 2018, o presidente que entrar já vai pegar o Brasil sem nada mais 
no caixa do PIB [Produto Interno Bruto]; quer dizer, tudo isso gera uma 
insegurança futura muito grande (Docente 11, 2017);  

 

...e em uma avaliação sobre o incentivo à qualificação na instituição: “[...] A gente 

ainda vem conseguindo manter essa política de qualificação docente... Mas meu 

medo é: até quando vai ser possível?” (Docente 3, 2017). 

Nas percepções sobre o controle do trabalho, principalmente o controle de 

frequência, foram considerados sentidos de desprofissionalização consoantes ao 

tipo de formação dos sujeitos. Entre docentes que tiveram formação pedagógica em 

curso de licenciatura ou de complementação, o controle de frequência foi colocado 

como uma burocratização desnecessária por vários motivos. Pela comparação com 

a profissionalidade dos docentes da carreira de Magistério Superior:  

 

[...] Eu acho que a gente é professor do Ensino Superior, mesmo que seja 
também do Médio, e revolta a gente ter diferença da Universidade nesse 
ponto, porque professor universitário não tem essa obrigação de controle 
de frequência e a gente tem (Docente 17, 2017);  

 

... pela dificuldade em mensurar os tempos e atividades da docência, afirmando-se 

uma profissionalidade que não se separa da vida dos que a fazem: “[...] Em relação 

à folha de frequência, eu não trabalho oito horas por dia; você trabalha mais, fora os 

finais de semana. [...] São ferramentas que eu não acho que correspondem ao meu 

trabalho” (Docente 24, 2017); e pela falta de objetividade dos instrumentos de 

controle: “[...] Eu acho [o controle de ponto] desnecessário. Até porque eu vejo que a 

ficha não diz muita coisa... não corresponde...” (Docente 6, 2017). 

As problematizações desses sujeitos concordam com as de Silva, R. e Bodart 

(2015, p. 292), em estudo de caso em um IF não identificado, sobre o que 

chamaram de “legalismo” em torno do controle sobre o trabalho docente. O 

legalismo refere-se à seletividade das diretrizes de organização do trabalho docente, 

naquele IF, de modo que os docentes da carreira de Magistério do EBTT 
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atuam na educação superior, mas não acessam o que, para os autores, seriam os 

“bônus” da carreira correspondente, como a dispensa do controle de frequência.  

Nas entrevistas, docentes não licenciados, em sua maioria, consideraram o 

controle de frequência como uma burocratização necessária, por supostamente 

coibir desvios de responsabilidade de colegas, como no seguinte relato: “[...] Acho 

que é uma ferramenta importante, sim, porque temos pessoas; e pessoas pensam 

de forma diferente, agem de formas diferentes, e quando é muito aberto, podem 

fugir do que é necessário” (Docente 25, 2017), embora na percepção de outro 

sujeito isso também implique um aumento de trabalho para os gestores em aferir e 

garantir a correta aplicação do instrumento: “[...] Por outro lado, quando a gente fala 

nessa questão aí, do controle de frequência, acaba sendo muito trabalhoso para o 

gestor, para as chefias imediatas” (Docente 13, 2017).  

Houve uma exceção às percepções da maioria dos docentes não licenciados 

que tornou o debate mais complexo. O controle, especialmente na forma do ponto 

eletrônico, foi relacionado a uma despersonalização da docência, como se ela não 

pudesse estar eletronicamente contida em um espaço e tempo próprios para 

acontecer:  

 

[...] Lá [em outro IF] a gente tinha o ponto eletrônico. [...] parece que você 
estava ali obrigado, então você ficava muito preso a quantas horas você 
estava ali no Campus... Porque a gente não é professor só enquanto está 
no Campus, né? Então, e eu via muito isso, os colegas e até eu também, 
por exemplo, ficava muito olhando, porque a gente tinha um sistema, e via: 
“-Não, eu não posso sair agora”, ou: “Ah, eu posso sair”, e tal, e 
contabilizava muito o tempo, ficava muito preocupado com o tempo. Aqui 
não, eu vejo de uma maneira mais tranquila, a gente chega, assina o ponto, 
assina na saída, não está assim tão preocupado... “Ah, fez tantos minutos, 
tantas horas”’ (Docente 18, 2017)  

 

Todos os entrevistados, independente da formação e de serem contrários ou 

favoráveis ao controle da frequência, validaram os instrumentos Plano Individual de 

Trabalho (PIT) e Relatório Individual de Trabalho (RIT). Os docentes com formação 

pedagógica, em sua maioria, disseram preferi-los em detrimento ao controle de 

frequência. Por exemplo: “[...] Eu acho desnecessário o controle de frequência, uma 

vez que você tem o PIT, que já é um controle...” (Docente 11, 2017).  

Para outro docente licenciado, o controle do trabalho pela sua produtividade 

condiz com uma flexibilidade necessária à docência: “[...] Sobre o PIT e o RIT, eu 

acho que é uma forma de você... Não é controlar, mas você organizar melhor o 
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trabalho docente, já que o professor tem que ter essa flexibilização” (Docente 14, 

2017). Porém, isso provoca a refletir se a flexibilização do local de exercício de 

algumas atividades, obviamente as que podem ser realizadas fora da instituição, por 

sua vez, não implica incremento de esforço e desprofissionalização da docência.  

 No contexto de uma racionalização do trabalho conforme a produtividade, 

trabalhar em casa coloca-se contraditoriamente entre uma pretensa maior 

flexibilidade e a intensificação. Ilustrativo disso foi a percepção, entre diversos 

sujeitos, de que o dimensionamento da carga horária das atividades no PIT suplanta 

o número de horas trabalhadas, como neste depoimento: “[...] Eu pelo menos 

sempre sobrei carga horária de PIT e RIT, eu nunca consigo colocar tudo que eu 

faço [Risos]... Sempre passa de 40 horas, tranquilamente” (Docente 26, 2017).  

 Amorim Júnior, Schlindwein e Matos (2018, p. 1230), problematizando o 

uso de instrumento semelhante ao PIT e RIT, no IF de Rondônia, defendem que 

esse não traduz a complexidade das atividades docentes nessas instituições:  

 

[...] Ao quantificar as horas, a eficácia, eficiência e produtividade do 
processo gerencial são prepostos em detrimento do fator humano, de sua 
subjetividade, do tempo necessário para estabelecer uma relação de 
sentido com sua atividade laboral, consigo e com outras pessoas. 

 

Outras práticas de racionalização do trabalho foram analisadas nos estudos 

sobre o trabalho docente em outros IFs e isso indica a pertinência do 

aprofundamento das investigações sobre essa temática. Referiram-se à avaliação 

de desempenho para progressão na carreira no IF do Ceará (DAL RI; FLORO, 2015) 

e à relação entre a carga horária de aulas e as percepções de sofrimento e 

adoecimento psíquico entre os docentes do IF de Pernambuco (SIQUEIRA, 2015). 

Essas dimensões não foram observadas nos relatos dos docentes no contexto da 

presente pesquisa. 

 

5.2.2 Intensificação e Autointensificação 

 

Para Tardif e Lessard (2014), a relação com o tempo é um condicionante do 

trabalho docente. A citação a seguir ganha um acento especial quando se pensa na 

docência nos IFs, sua complexidade contraditória entre realização e intensificação 

do trabalho: 
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Tempo administrativo, tempo histórico, o tempo escolar também é um tempo 
subjetivo, um tempo fenomenológico, que reflete as expectativas, as 
representações e a vivência dos indivíduos que se encontram imersos nele. 
[...] Pode tratar-se, assim, de um tempo afetivo, um tempo em que os atores 
entram de corpo e alma e que, neste sentido, conta pouco: o trabalho 
transcende, desse modo, ao tempo contável, invade a noite adentro, os fins 
de semana, etc. É sempre pouco, insuficiente. Este é o tempo dos 
“apaixonados” pelo ensino [...]. Pode ser, também, um tempo sem graça, 
um tempo sem interesse, em que não se faz mais do que deixá-lo passar, 
em que se trabalha apenas cumprindo as horas previstas e esperando a 
aposentadoria. É o tempo dos “desiludidos” com o ensino (TARDIF; 
LESSARD, 2014, p. 76-77). 

 

Para pensar essa relação, a interpretação da intensificação do trabalho 

embasou-se nos estudos de Dal Rosso (2008), para quem “[...] intensidade refere-se 

ao grau de esforço físico, intelectual e emocional despendido no trabalho. [...] Há 

que incluir todas as capacidades do trabalhador, sejam elas físicas, cognitivas ou 

emotivas” (p.95). Esse processo relaciona-se com as demandas contemporâneas de 

trabalho flexível, multitarefas e polivalente e diferencia-se de categorias como a 

produtividade e a precarização do trabalho, embora possam estar associados, como 

assinala Hypolito (2011). 

A intensificação é uma expressão interessante da condição do trabalho 

porque não está objetivada em contratos e nem mesmo na quantidade de horas 

trabalhadas. Dal Rosso (2008) assinala que ela é mais perceptível nos relatos dos 

trabalhadores, similar ao que Apple (1995, p.39) já havia identificado, que esse 

processo é mais visível subjetivamente, “[...] no trabalho mental, no sentimento 

crônico de excesso de trabalho”.  

O estudo de Vieira, J., Hypolito e Duarte (2009) amplia a compreensão desse 

conceito ao discutir a autointensificação no trabalho docente, um processo pelo qual 

os próprios trabalhadores internalizam a intensificação do seu trabalho. 

No quadro da pesquisa, a intensificação foi interpretada como o aumento da 

carga de trabalho, expresso na sensação de um engajamento ou dispêndio de 

esforço maiores que o costumeiro para realizar o trabalho, ainda que, formalmente, 

não se tenha ampliado o tempo da jornada de trabalho. Essa categoria foi percebida 

em relatos sutis, especialmente entre os docentes que estavam atuando em cursos 

dos dois níveis de ensino. Um deles apontou uma maior sensação de cansaço: “[...] 

Então, é muito cansativo, a gente trabalhar esses dois níveis... É trabalhoso” 

(Docente 10, 2017); e outro relato expressou essa categoria na sensação de haver 
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mais desafios, principalmente nos dias em que a jornada de trabalho requer lecionar 

em cursos de níveis e modalidades diferentes:  

 

[...] Esse semestre, por exemplo, é desafiador: eu dou as duas primeiras 
aulas no Superior, a terceira eu trabalho [...] no primeiro ano [do Ensino 
Médio Integrado] e a quarta no terceiro ano integrado. [...] Acaba 
atropelando um pouco... exige muito nessa questão da preparação... 
(Docente 22, 2017). 

 

Kuenzer e Caldas (2009) entendem que docentes que possuem mais de um 

vínculo empregatício e atuam em mais de um nível de ensino, em instituições 

diferentes, sofrem de uma elevação da carga mental do trabalho, o que também 

pode ser tido como uma característica de intensificação. Sobre esse aspecto, houve 

depoimentos da pesquisa que destacaram um comprometimento de seu tempo 

pessoal e familiar, necessário para que haja um bom desempenho no trabalho, 

como neste relato, que fala sobre a docência ocupando cargo de gestão: “[...] A 

qualidade de vida realmente fica em segundo plano, porque a gente fica com pouco 

tempo pra família, pros filhos, pra saúde” (Docente 3, 2017). Neste outro 

depoimento, apontam-se implicações sobre a vida pessoal, também denotando um 

sentido de autointensificação:  

 

[...] A instituição não nos obriga a trabalhar aos finais de semana, mas pra 
fazer o tripé [ensino, pesquisa e extensão], tem que trabalhar final de 
semana. [...] E sem trabalhar a pesquisa e a extensão também, as aulas 
não são de boa qualidade (Docente 4, 2017). 

 

A autointensificação foi interpretada como a internalização do aumento das 

demandas de trabalho como se fossem impostos pelo próprio docente, uma vez que 

a intensificação para além do tempo da jornada de trabalho, de 40 horas semanais, 

não é abertamente imposta ao trabalhador. Subjetivamente, o trabalhador sente-se 

como que “culpado” por não fazer o trabalho que não caberia dentro da sua jornada 

de trabalho (HYPOLITO, 2011, p.13). Considerando o estudo de Lapo e Bueno 

(2002), a adesão à intensificação como estratégia individual dos docentes para 

responderem ao aumento das demandas por mais trabalho pode também ser lida 

como um reverso, uma antítese ao processo de abandono da profissão, no qual: 

 

[...] Por se encontrarem inseridos em uma sociedade que se transforma 
muito rapidamente e que exige constantes mudanças e adaptações, eles 
[os professores] se sentem insatisfeitos ao não conseguirem dar conta das 
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exigências que lhes são feitas no campo profissional. (LAPO; BUENO, 
2002, s. p.) 

 

Essa categoria foi percebida de modo velado nas entrevistas, posto que os 

docentes, a priori, não se colocavam – ou não se percebiam – como artífices da 

intensificação do seu próprio trabalho. Exemplo de um flagrante é o diálogo 

transcrito a seguir, no qual um docente de um curso de pós-graduação estava 

assinalando que a oferta de cursos desse tipo ampliou as suas reponsabilidades 

profissionais: 

 
Pesquisadora: Quando foi para abrir o curso de pós-graduação, vocês 
sabiam que isso ia requerer mais trabalho de vocês? 
Docente 2: Com certeza... 
Pesquisadora: E ainda assim vocês aceitaram?  
Docente 2: É, na verdade o pessoal que estava envolvido tinha muito 
interesse, muita vontade, justamente pra aumentar o grupo de pesquisa, né, 
que, talvez com a pós a gente teria mais um apoio institucional... e tá tendo 
realmente. (Docente 2, 2017) 

 

Neste pequeno relato, sentidos de desprofissionalização, por meio da 

autointensificação, e de profissionalização, por meio da complexificação da 

atividade, contraditoriamente se entrelaçam.  

De modo semelhante, a pesquisa de Grischke (2013), relativa à docência no 

Instituto Federal Sul-rio-grandense Campus Pelotas, aponta indícios de uma relação 

entre autointensificação e complexificação do trabalho junto aos docentes dos 

cursos de graduação e de pós-graduação, posto que, nesse contexto, a criação 

desses cursos contou com expressiva mobilização dos docentes da instituição. Pinto 

et al. (2013), em um IF não identificado, também apontam aspectos de intensificação 

e autointensificação entre docentes da pós-graduação, expressos em sensações de 

terem pouco tempo para a família, de que não estão dando conta de tantas tarefas, 

de angústia e frustração. 

Garcia e Anadon (2009, p. 74) também identificam, junto a docentes da 

educação básica, um “contraditório sentimento” entre reclamações de intensificação 

e, ao mesmo tempo, assunção de mais responsabilidades com o trabalho. Para 

essas autoras, a intensificação é parte do processo de precarização do trabalho 

docente; entretanto, não necessariamente significa desqualificação e pode implicar 

novas aprendizagens no trabalho, como novas formas de ensino ou a atuação na 

gestão escolar.  



 143 

Sobre esse aspecto, alguns depoimentos da pesquisa também sinalizaram 

uma conotação de positividade no trabalho, imbricada à intensificação, como um 

relato que apontou que a oferta de cursos de diferentes níveis e modalidades de 

ensino na mesma instituição:  

 

[...] também é positiva, no sentido de enriquecimento da formação dos 
alunos [...]. Mas, tem outro lado: o professor trabalha muito mais. Ele tem 
uma carga de trabalho, que não é a carga horária, muito maior do que se 
tivesse apenas em um nível de ensino (Docente 5, 2017).  

 

De modo semelhante, Oliveira, B. (2016) identificou, em pesquisa no IF de 

Brasília, que os docentes avaliavam a atuação em cursos dos dois níveis entre 

positividades e negatividades, com a intensificação e autointensificação vinculadas a 

possibilidades de criação e maior responsabilidade sobre o trabalho.  

Outros estudos sobre a docência nos IFs relacionam a intensificação do 

trabalho a aspectos não identificados na pesquisa de campo no IF Baiano, que 

indicam a complexidade e amplitude dessa categoria. Um conjunto de pesquisas 

associou-a ao sofrimento e adoecimento no trabalho, como Rocha (2014), sobre a 

docência no IF do Maranhão, Oliveira, R. et al. (2015), junto a docentes de diversos 

IFs e Siqueira (2015), no IF de Pernambuco. Outros estudos associaram-na a 

dispositivos de gestão do trabalho docente, como Santiago (2015), sobre os critérios 

de avaliação para progressão e para obtenção do RSC, no contexto do IF Sudeste 

de Minas Gerais Campus Rio Pomba; Costa, E. (2016), sobre a verticalização do 

ensino e a RAP no IF do Maranhão; Floro (2016), sobre as tecnologias de apoio ao 

trabalho docente no IF do Ceará; Amorim Júnior, Schlindwen e Matos (2018, p. 

1226), nas exigências de polivalência, intensificação e "ilusão de flexibilidade e 

autonomia", no contexto IF de Rondônia; Silva, P. e Melo (2018), nos contextos de 

trabalho na educação superior no IF do Norte de Minas Gerais; dentre outros. 

 

5.2.3 Mudanças no referencial identitário profissional 

 

Em algumas entrevistas observou-se que alguns docentes posicionavam-se 

com uma postura ora refratária e incômoda, ora de aceitação e positividade à 

atuação em cursos dos dois níveis de ensino. Seguindo a sugestão de Kaufmann 

(2013, p. 154) de que, nas entrevistas compreensivas, “lógicas diferentes” podem 
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dar “[...] uma margem de ação e uma chave de interpretação” às problemáticas, a 

aparente contradição foi ela mesma matéria da análise que conforma o caráter de 

construção da profissionalidade da carreira de Magistério do EBTT.  

À luz de estudos que têm pensado a condição de incertezas e mudanças nas 

identidades profissionais e sociais na contemporaneidade, esses sentidos foram 

interpretados como mudanças no referencial identitário profissional, que expressam 

uma condição de desprofissionalização da docência. 

Nas entrevistas da pesquisa, essa dimensão foi colocada principalmente 

pelos docentes licenciados ou com formação pedagógica. Entre os que tinham um 

tempo intermediário de carreira, entre 6 e 15 anos, descortinou-se em percepções 

de que se tratava de algo para além de uma questão monetária ou mesmo de  

qualificação para a tarefa: atuar em cursos dos dois níveis desestabilizou as 

referências de quem eram profissionalmente, de sujeitos que tinham formado-se 

para ser docentes ou da educação básica ou da educação superior: “[...] Você tem 

muitos benefícios, mas você não é um professor de nenhum deles [os níveis de 

ensino]. Você não está em nenhum, você está em todos. [...] A questão nossa é 

identitária, ela está muito além do salário” (Docente 11, 2017); e em um sentimento 

de indefinição identitária:  

 

[...] Eu fui Agrotécnica, fui apenas Ensino Médio e agora estou no médio e 
superior. [...] Criou-se uma carreira nova, que mistura elementos do Básico 
e mistura elementos do Superior. Eu me sinto assim, a palavra é essa: em 
cima do muro [risos] (Docente 17, 2017). 

 

Entre os docentes licenciados com ingresso mais recente na instituição, de 

menos de 1 a 5 anos, também pairou essa percepção, como neste relato de um 

docente que atuava na formação de professores, quando foi perguntado se, ao 

ingressar na instituição, já era de conhecimento que os docentes dos IFs poderiam 

vir a atuar no Ensino Superior e na EPTNM: “O edital [de concurso] já falava que era 

Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, mas aí eu não entendia muito como iria atuar 

no Ensino Médio também, eu tinha essa dúvida” (Docente 6, 2017).  

Com os docentes bacharéis e tecnólogos que não passaram por formação 

específica para a docência, os sentidos de desestabilização do referencial identitário 

profissional, em sua maioria, não problematizaram a condição em si de terem que 

atuar nos dois níveis de ensino, mas a preferência em atuar nos cursos superiores, 
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por uma maior proximidade com a formação mais específica da pós-graduação, 

especialmente entre os docentes com maior titulação, os doutores e pós-doutores, 

embora seja importante frisar que isso não sugere que há um desempenho menor 

desses profissionais nos cursos da EPTNM.  

Esse sentido foi interpretado como de desprofissionalização porque evidencia 

um sentimento de sobrequalificação para atuação na educação básica profissional 

de nível médio, a qual, em tese, requer conhecimentos mais genéricos da área de 

formação de graduação41. Entre outros, dois depoimentos sintetizaram essas 

expressões: um, quando comentava sobre a mudança no perfil de docente requerido 

nos concursos públicos do IF Baiano, por área de conhecimento geral e não por 

disciplinas específicas e sem exigência de formação em pós-graduação: “[...] Hoje 

se estivesse lá escrito só [a formação] generalista, eu não iria fazer o concurso, 

provavelmente não. Eu iria optar por outras áreas, porque, se você fez o Mestrado 

naquela área, o Doutorado naquela área, você quer continuar naquela área” 

(Docente 26, 2017); e o outro, quando apontou que “[...] Pela minha formação, se 

fosse para eu escolher com o que trabalhar, eu teria preferência pela Graduação, 

[...] mas eu já entrei [na carreira de Magistério do EBTT] sabendo que eu iria 

trabalhar com o Ensino Médio” (Docente 25, 2017). 

Nas pesquisas sobre os IFs, Silva, P. e Melo (2018, p. 13) contextualizaram 

condições do trabalho, no âmbito do IF do Norte de Minas Gerais, que têm levado a 

uma ressignificação das identidades docentes no sentido de:  

 

[...] inventar e reinventar espaços que estão ainda em construção, para 
diferentes atividades teóricas e práticas; lidar com relações diversas entre 
professores [...]; gerenciar relações com estudantes de diferentes faixas 
etárias, em tempos, níveis e objetivos diferentes.  

 

As percepções de uma mudança no referencial identitário profissional na 

docência dos IFs, pelo questionamento a uma identidade pautada em apenas um 

nível de ensino, encontram eco no mundo da modernidade líquida, analisado por 

Bauman (2010). Este autor indica que o tempo presente tem colocado 

questionamentos aos vínculos identitários sólidos, forjando identidades que 

repudiam fazer sempre uma única mesma atividade; a flexibilidade tem se colocado 

como palavra de ordem e, entre outras coisas, entrelaçam-se continuidades e 

 
41 Ainda que, no âmbito dos IFs, hajam notáveis experiências de pesquisas aplicadas envolvendo 
estudantes da EPTNM. Um exemplo, no próprio IF Baiano, foi relatado por Nascimento (2016). 
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descontinuidades em terrenos mutáveis e diferentes, como, no caso aqui discutido, a 

alteração de um modelo de carreira docente que pressupunha lecionar apenas um 

mesmo componente curricular ou em um único nível de ensino. 

Essas percepções também ecoam nas análises de Dubar (2005), para quem 

as identidades profissionais são construídas ao longo da vida, em decorrência das 

socializações dos indivíduos, relacionadas ao espaço e tipo de trabalho/emprego; e 

com o movimento de constante desestruturação e reestruturação, essa dinâmica 

pode aparentar uma crise das identidades. Focando no trabalho docente, Tardif e 

Lessard (2014) consideram que a forma de organização da escolarização básica, 

em ensino elementar e secundário, estrutura o trabalho docente e forja assim 

identidades docentes, ao que estendo a compreensão para as diferenças entre a 

educação profissional de nível médio e a superior. Já com relação à docência na 

EPCT, Fartes e Santos (2011, p. 389) também compreendem um contexto de 

construção de identidades profissionais complexo, em meio “[...] às transformações 

estruturais que as sociedades modernas vêm experimentando ultimamente."  

Essas definições foram pertinentes para compreender por que docentes 

licenciados aparentaram um desconforto em atuar em dois níveis maior do que os 

não licenciados: aqueles já estariam socialmente modelados à hierarquização entre 

os níveis de ensino, tema que não compõe o rol de formação de bacharéis e 

tecnólogos. Essa estruturação também pode explicar por que a maioria dos 

docentes bacharéis e tecnólogos prefere atuar nos cursos superiores: para além do 

maior status social deste nível de ensino, eles também atuam sobre um domínio 

mais específico de saberes, mais vinculados à sua área de estudo e pesquisa.  

 

5.3 Da Reprofissionalização  

 

Os sentidos de reprofissionalização, atravessados por movimentos de 

profissionalização e de desprofissionalização, foram interpretados das percepções 

dos sujeitos da pesquisa que acenaram para a constituição de uma profissionalidade 

própria da carreira de Magistério do EBTT. Abarcaram as dimensões da organização 

da carreira, da vinculação da docência aos princípios institucionais e da atuação nos 

dois níveis de ensino. 

 

5.3.1 Carreira 
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As percepções sobre a carreira de magistério do EBTT foram destacadas nos 

questionários e nas entrevistas da pesquisa. Nos questionários, foi percebida 

positivamente pela maioria dos sujeitos, 45%, contra cerca de 29% que discordaram, 

16% que não concordaram nem discordaram e 10% que preferiram não opinar 

(Gráfico 29). 

 

Gráfico 29 - Número de respostas à frase "A forma como está organizada a minha carreira estimula o 

adequado desenvolvimento de minhas atividades"  

 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 
 

Nas entrevistas, foram percebidas relações entre os aspectos que os 

docentes destacaram e o tempo de exercício no cargo. Docentes com ingresso mais 

recente, com menos de 1 a 5 anos de serviço na instituição, apontaram como 

atratividade da carreira a estabilidade funcional: “[...] o plano de carreira nos 

proporciona ter essa visão a longo prazo, de onde a gente pode chegar e o que 

precisa ser feito. Infelizmente, na iniciativa privada nem sempre tem isso. É um 

diferencial” (Docente 7, 2017). 

Já entre docentes com mais tempo na instituição, entre 16 e mais de 25 anos 

de serviço, os relatos destacaram a mudança da carreira, sendo apontado que “[...] 

houve uma luta muito grande para equiparar, em termos de direitos, ao professor 

universitário [federal] e existe também a vantagem em relação à aposentadoria” e, 

no que tange à criação da classe Titular, esse mesmo docente apontou que “[...] foi 

uma luta bastante grande, ao longo de quatro anos, porque existiu a lei, mas tinha 

que ter a regulamentação do Instituto Federal Baiano” (Docente 14, 2017).  

Também foram consideradas as percepções sobre o RSC, diferenciadas 

conforme a posição dos docentes na carreira e sua titulação. Não foram explicitados 

posicionamentos contrários a essa política; em alguns poucos, sorrisos e silêncios 

profundos sugeriram uma desconfiança, mas, de forma geral, foi avaliado pelos 
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entrevistados como um direito. Entre os docentes em início de carreira, um 

posicionamento apontou o RSC como um dispositivo que ampliou a atratividade da 

carreira de Magistério do EBTT em relação à carreira de Magistério Superior, 

especialmente entre profissionais que ainda não têm título de doutorado:  

 
[...] se você perguntar aos professores, eles vão te falar: ‘-Eu fiz o concurso 
por causa do RSC, porque eu sabia que existe essa possibilidade do RSC’, 
então, isso é um atraente, chama as pessoas para cá, pra essa carreira 
(Docente 20, 2017).  

 

O RSC repercutiu sobre os padrões estabelecidos de valorização da carreira 

docente, que se baseavam principalmente na obtenção de títulos de educação 

formal, atinando a uma problemática que Dubar e Tripier (2005) identificam nas 

profissões do serviço público, de tensões e polarizações entre a valorização de 

saberes formais (os títulos escolares – universitários) e o sucesso do serviço 

ofertado (o saber-fazer), isto é, uma tensão entre qualificação e competência, 

vocação e estatuto formal, mobilização e rotina burocrática.  

Em termos de carreira, a função pública tende a valorizar mais a titulação e o 

saber formal, embora o sucesso dos serviços requeira mais o saber-fazer que o 

conhecimento teórico: 

 

[...] No serviço público, como sistema de níveis hierárquicos, esses dois 
‘caminhos’ não são equivalentes: o primeiro (experiência e saber-fazer) é 
menos valorizado que o segundo (título e conhecimentos formais) uma vez 
que as cúpulas são ocupadas pelos mais diplomados e, no entanto, o 
sucesso das missões (segurança das pessoas, socialização das crianças) 
muitas vezes depende mais do ‘saber-fazer’ do que dos conhecimentos 
teóricos (DUBAR; TRIPIER, 2005, p. 161, tradução nossa). 
 

O Ex-gestor da Setec/MEC (2018) revelou que, com a criação dessa política, 

tinha-se em mente uma forma de também valorizar a experiência profissional, para 

além das titulações, dos docentes que já estavam atuando na RFEPCT:  

 

[...] Nós acabamos [...] por valorizar unicamente ao professor acadêmico, 
[...] mas nós, ligados às escolas nos cursos técnicos e tecnológicos, 
tínhamos que levar em consideração também a experiência. Depois que se 
corrigiu isso, né, através ... do RSC.  

 

A carreira de Magistério do EBTT, portanto, com suas especificidades, 

expressa sentidos de constituição de uma profissionalidade própria, entre os 
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benefícios obtidos e as alterações nos critérios de desenvolvimento profissional 

consoantes à ampliação da titulação acadêmica dos profissionais.  

 

5.3.2 Vinculação aos princípios institucionais 

 

Conforme a apuração de Lapo e Bueno (2002, 2003), a importância dos 

vínculos que os docentes fazem com o seu trabalho não deve ser desprezada, posto 

que há uma relação bastante próxima entre o vínculo com o trabalho e a 

permanência dos docentes na profissão. Ao pesquisarem sobre o processo de 

abandono da docência na rede estadual de ensino paulista, concluíram que: 

 
[...] permanecer ou não realizando um determinado trabalho, que visa 
prioritariamente manter ou restabelecer o equilíbrio necessário a uma 
existência harmoniosa, dependerá do estabelecimento e manutenção do 
vínculo com esse trabalho. (LAPO; BUENO, 2003, s. p.) 

 
No que tange à docência nas instituições federais de educação profissional 

brasileiras, não foram os IFs que inauguraram a relação entre os princípios 

institucionais e as obrigações docentes nessas instituições. O Regulamento das 

Escolas de Aprendizes Artífices (BRASIL, 1911, Art. 14, § 6°) já tinha determinado 

como competência dos seus docentes realizarem conferências favoráveis às 

associações cooperativas e mutuais; no mesmo sentido, posteriormente a Lei de 

organização das Escolas Técnicas Federais definiu que:  

 
[...] Para que os cursos atinjam seus objetivos, as autoridades 
responsáveis diligenciarão no sentido de os mesmos contarem com a 
contribuição da experiência de organizações profissionais e econômicas da 
região (BRASIL, 1959, Art. 6°). 

 
Esse aspecto também foi observado nos sentidos de reprofissionalização da 

carreira de Magistério do EBTT. Na legislação que a rege, isso foi expresso na 

definição das atribuições docentes como: 

 

[...] atividades acadêmicas próprias do pessoal docente no âmbito da 
educação básica e da educação profissional e tecnológica, conforme 
disposto na Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e na Lei nº 11.892, 
de 29 de dezembro de 2008 (BRASIL, 2012b, Art. 2°, § 2°),  

 

...ou seja, as atividades docentes nos IFs não se colocam conforme um grupo de 

disciplinas a lecionar, nem a um nível de ensino específico, mas às missões que 
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couberem às instituições nas quais os profissionais estiverem vinculados. Nos 

documentos políticos que fundamentaram a construção desse modelo institucional, 

isso se traduz como “[...] atuar em favor do desenvolvimento local e regional na 

perspectiva da construção da cidadania” (PACHECO, 2010, p. 18).  

A profissão docente é carregada de intencionalidade política; suas finalidades 

estão vinculadas à instituição que a realizam socialmente. Nóvoa (1991) identificou 

que a constituição da profissão docente, na Europa, deu-se em estreita relação com 

os objetivos socialmente traçados para as escolas, as quais, por sua vez, eram parte 

do projeto de sociabilidade dos Estados-Nação, da moral não religiosa e da 

Revolução Industrial.  

Essa relação, tão íntima, entre objetivos sociais mais amplos, objetivos para a 

escola e a profissionalidade docente, que esse autor apontou quando das primeiras 

escolas modernas, conforma um fundamento sobre a profissionalidade docente nos 

IFs: seu trabalho traz as marcas das intenções e expectativas em torno do(s) 

projeto(s) educativo(s) dessas instituições. É nesse sentido que a carreira de 

Magistério do EBTT – antes carreira de Magistério de 1º e 2º graus – foi 

transformada processualmente para vir a atender aos projetos e princípios 

educativos das instituições da RFEPCT.  

Foi assim que os docentes dessa carreira passaram de uma condição 

profissional definida, vinculada a uma modalidade da educação básica – a educação 

profissional técnica de nível médio –, para uma condição de trabalho que se define 

conforme a oferta educativa do campus a que se está lotado. Tomado a rigor, isso 

pode significar ter que atuar desde os cursos de qualificação profissional de ensino 

fundamental ao doutorado – claro, respeitados os limites referenciais para carga 

horária de trabalho estabelecidos por cada instituição. 

Ainda em Nóvoa (1991) é possível entender que essa vinculação da profissão 

docente à intencionalidade institucional não encobre possibilidades de construção de 

um discurso próprio, sob uma perspectiva dupla de autonomização e integração a 

essa intencionalidade, quando a coerção transforma-se em livre adesão42 para os 

sujeitos, como foi identificado, nas entrevistas com os docentes desta pesquisa, 

percepções que vinculavam o seu trabalho com o projeto institucional dos IFs. 

 
42 “[...] Ora, como o escreve Pierre Bourdieu, produzir um discurso próprio implica em transformar a 
coerção em adesão ‘livre’, esta última tornando-se o ‘refúgio’ da primeira.” (NÓVOA, 1991, p. 122) 
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Um docente entrevistado que atua no campo da formação profissional 

destacou que a docência na EPCT demanda profissionais com um perfil com mais 

experiência do que somente “[...] altamente acadêmicos”, posto que requer: 

 

[...] estreitar os laços com as comunidades, porque... para você melhorar a 
qualidade das pesquisas e da extensão, tem que vir do público externo, 
senão, não tem como a gente ter o feedback social e também pra gente 
atrair mais alunos (Docente 4, 2017).  

 

Outro docente, que atua na formação básica (não profissionalizante), 

expressou essa vinculação ao destacar a importância da interiorização do 

atendimento educacional dos IFs:  

 

[...] na verdade, esse aumento dessas vagas, esses novos campi, são um 
patrimônio nosso e a gente deve cuidar disso... Eu acho que a expansão é 
o caminho, ter mais ainda, mais interiorizado, porém, de forma que seja 
uma expansão sempre pensada (Docente 22, 2017).  

 

Em outro depoimento os objetivos dos IFs são tidos como intervir sobre as 

condições socioeconômicas do Território de Identidade, que coincidem com os 

objetivos do trabalho docente nessas instituições:  

 

[...] a gente tem um diferencial, de pegar o menino desde os 12, 13 anos e 
tentar levá-lo até um Doutorado, então, acho que nossa missão é muito 
mais... pesada..., num contexto nosso aqui, por exemplo, do [Território] 
Sertão Produtivo, de baixa renda, baixa mesmo... (Docente 26, 2017).  

 

Considerar a vinculação dos docentes ao projeto de desenvolvimento dos IFs 

como parte da profissionalidade da carreira de Magistério do EBTT encontra 

fundamento na concepção de construção da identidade docente de Lawn (2001), 

como uma forma de modelação e gestão dos professores a esse projeto de 

instituição. Este autor defende que a construção da identidade é até mesmo 

determinante na permanência dos docentes na instituição, para o que concorrem 

estratégias como a apelação à função social do trabalho e a elucidação de noções 

sobre essa identidade.  

Os discursos docentes do IF Baiano de atuação pelo desenvolvimento local e 

regional revelam uma aderência às finalidades educativas da instituição e aos 

imperativos de suas muitas especificidades laborais – atuar em cursos dos dois 
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níveis de ensino, na gestão e representação institucional, no ensino, na pesquisa 

aplicada e na extensão. 

Nos estudos sobre o trabalho docente nos IFs, Dal Ri e Floro (2015, p. 81) 

criticaram esse aspecto por “[...] atribuir ao trabalho docente do EBTT o papel 

promotor da geração de produtos e serviços tecnológicos demandados pelos setores 

empresariais”. Oliveira, R. et al. (2015, p. 436) destacam que a relação com o 

mundo ou o mercado de trabalho constitui uma das especificidades da docência na 

Educação Profissional, de modo que:  

 

[...] a constituição do ensino profissionalizante no Brasil, em diversos 
momentos históricos como formador de mão de obra para o capital faz com 
que a educação técnica seja frequentemente demonizada ou, em 
contrapartida, endeusada.  

 

Esses estudos vinculam a missão dos IFs e, em decorrência, da educação 

profissional a apenas uma possibilidade de realização social dessas instituições – 

servir ao empresariado, ao capital –, sem deixar espaço a contradições nem a 

intervenções contra-hegemônicas por parte dos seus docentes. Em contraponto a 

essas percepções, de modo a contemplar outras possibilidades existentes de 

contradição, caberia resgatar o sentido da docência como profissão democrática, 

colocado por Enguita (2001), que relaciona essa profissionalidade ao compromisso, 

individual e coletivo, com a educação pública, a comunidade que a circunda e o seu 

público – os estudantes e suas famílias. 

 

5.3.3 Docência nos dois níveis de ensino  

 

A docência nos dois níveis de ensino é mais uma expressão da 

profissionalidade da carreira de Magistério do EBTT. Como visto até aqui, essa 

condição não foi escolhida por esses profissionais, mas ganhou sentidos próprios; 

foi ressignificada pelos sujeitos que a exercem. Esse aspecto toca no cerne da 

pesquisa por contemplar como os docentes veem essa condição e como se 

relacionam com ela.  

As respostas aos questionários deram as primeiras sinalizações de um 

movimento de reprofissionalização da docência. Uma questão apresentou 27 

palavras, recorrentes nas pesquisas sobre a condição do trabalho docente, para que 
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fossem escolhidas quantas quisessem como expressão da atuação em cursos dos 

dois níveis de ensino. Também havia campos em aberto para que os sujeitos 

mencionassem palavras que julgassem pertinentes ou justificassem suas respostas.  

As palavras mais associadas pelos sujeitos à atuação nos dois níveis de 

ensino não denotam um sentido negativo a essa condição, a saber: “desafio” (73% 

dos sujeitos), “aprimoramento profissional” (49%), “integração” (41%), “competência” 

(39%), “prazer” (39%), “diversidade de itinerários formativos” (35%) e “perspectiva de 

crescimento profissional” (31%). Cabe pontuar que a palavra mais escolhida, 

“desafio”, não permite ser interpretada sob um sentido binário entre positivo ou 

negativo, requerendo ser considerada por um sentido de contradição, como a sua 

própria definição43 sugere, de algo que implica dificuldades, mas não é 

intransponível. As demais palavras escolhidas, neste primeiro grupo, sinalizaram 

para uma afirmação da profissionalidade e, mesmo, para um sentido de satisfação 

com o trabalho (Figura 22).  

 

Figura 22 - Palavras mais associadas à docência nos dois níveis de ensino  

 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 
1 Palavras ilustradas proporcionalmente à frequência de menções. 

 

Dentre as palavras que foram menos associadas à atuação em cursos dos 

dois níveis de ensino, 25% ou menos, algumas – mas não todas – denotaram um 

sentido negativo à sua condição, sendo assinaladas: “dificuldades” (25%), 

“inovação” (22%), “potencialidades” (20%), “cansaço” (20%), “stress” (18%), “alegria” 

(16%), “motivação” (16%), “segurança” (14%), “encantamento” (10%) e “fadiga” 

(8%). Neste grupo, as palavras que foram ainda menos associadas à atuação nos 

dois níveis de ensino foram "desencantamento” (4%), “precarização profissional” 

(4%), “insegurança” (2%), “tristeza” (2%) e “superficialidade” (2%) (Figura 23).  

 
43 “Desafio: [...] Situação ou problema cujo enfrentamento demanda esforço e disposição firme; [...] 
Ato de instigar alguém a realizar algo que supostamente está acima da sua capacidade” (TREVISAN, 
R., 2019). 
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Figura 23 - Palavras menos associadas à docência nos dois níveis de ensino 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 
1 Palavras ilustradas proporcionalmente à frequência de menções. 

 

Estes sentidos mostram que as percepções sobre a condição do trabalho 

docente nos IFs não são homogêneas e que há sujeitos que a dimensionam como 

uma atividade difícil, cansativa, estressante e fatigante, o que a associa à 

intensificação do trabalho. Ainda que tenham sido colocados pela minoria dos 

sujeitos, esses dados colocam a necessidade de os docentes serem ouvidos na 

formulação de políticas e práticas institucionais de organização do trabalho. 

Os dados apontaram ainda o que os sujeitos da pesquisa não reconheceram 

como parte da condição do seu trabalho, e isso também ilustra essa 

profissionalidade. Nenhum (0%) dos docentes associou a atuação em dois níveis de 

ensino à “apatia”, “incompetência”, “desqualificação profissional”, “medo” ou 

“depressão” (Figura 24), palavras que estariam mais vinculadas a uma percepção 

negativa da condição do trabalho.  

 

Figura 24 - Palavras não associadas à docência nos dois níveis de ensino  

 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 
 

As escolhas e as não escolhas entre essas palavras sugerem a complexidade 

que encerra a condição do trabalho docente nos IFs, entre os seus condicionantes e 

as possibilidades de sua ressignificação, que também foi colocada nos depoimentos 
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das entrevistas. Nestes, alguns docentes sinalizaram para uma relação intrínseca 

entre a atuação nos dois níveis de ensino e a polivalência do trabalho.  

De acordo com Dal Rosso (2008, p.123), “a gênese da polivalência aconteceu 

no mundo da fábrica. Desta, migrou para as atividades de serviços e daí passou a 

transformar, como uma onda, todo o mundo do trabalho”. Este processo, entendido 

à luz de Chiariello e Eid (2011), significa o aumento das tarefas de trabalho pela 

integração de diversas capacidades e competências, de modo que são assumidas 

novas responsabilidades, que incorrem para uma intensificação do trabalho ao 

mesmo tempo que enriquecem os seus conteúdos.  

Em um depoimento a polivalência foi expressa em uma sensação de que se 

está "dividido" entre atividades diversas, como neste comentário sobre a ampliação 

das atribuições docentes nos Institutos: “[...] É complicado né? Se pudesse não 

ampliar demais, eu gostaria, porque... a gente fica um pouco dividido. Tem gente 

que consegue fazer tudo isso muito bem, já outros não [...]. Eu não gosto.” (Docente 

1, 2017).  

Em outros relatos essa categoria foi vinculada às exigências do mundo do 

trabalho contemporâneo, como colocado por Antunes (1999), para quem a 

polivalência conjuga intensificação e requisitos de ampliação da qualificação do 

trabalho. Um docente, que possuía formação pedagógica e estava atuando em 

cursos de apenas um nível de ensino, apontou a atuação em cursos dos dois níveis 

de ensino como uma habilidade necessária à profissão na contemporaneidade:  

 

[...] Eu trabalhei pouco tempo com o Superior. [...] Eu gosto do Médio, mas 
eu não posso ficar estagnada. Eu não quero sair, mas eu preciso fazer um 
pouco de outras coisas, caminhar por outros espaços, para poder aprender 
e crescer (Docente 21, 2017).  

 

Posição semelhante foi colocada por outro docente, sem formação 

pedagógica e com experiências de trabalho não escolar, sobre a polivalência na 

carreira de Magistério do EBTT:  

 

[...] No mercado de trabalho é um pouco parecido. Por exemplo, [...] 
quando eu era gerente lá [em uma empresa privada], de tempos em 
tempos a gente fazia um rodízio de gerentes. A área que eu cuidava ia ser 
cuidada por outro, justamente para você ter uma visão mais sistêmica das 
coisas (Docente 7, 2017). 
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Outros relatos de docentes com formação inicial em curso de bacharelado ou 

de tecnologia ressignificaram essa condição como possibilidade de ampliação do 

seu repertório de conhecimentos profissionais. Um docente que estava lecionando 

em cursos de apenas um nível de ensino assinalou:  

 

[...] Eu gostaria de trabalhar nas duas [nos dois níveis de ensino], hoje, com 
a visão que eu tenho... Porque, por exemplo, eu sabendo como funciona a 
formação do Médio, eu consigo acompanhar esse desenvolvimento dele 
até chegar no Superior, por exemplo (Docente 7, 2017). 

 

Outro docente que estava atuando em cursos dos dois níveis de ensino 

assinalou que, se lhe fosse facultado escolher:  

 

[...] preferiria ficar nos dois níveis. A experiência dos dois é muito boa [...], 
porque a gente acaba também aprendendo, não sei se eu também acabo 
me sentindo também mais jovem [risos], por às vezes pensar de forma 
parecida, algumas coisas (Docente 13, 2017). 

 

As entrevistas abordaram como os docentes organizam a sua dinâmica de 

trabalho para atuar nos dois níveis de ensino, visando indagar sobre a constituição 

de um “saber docente” próprio desta condição, como no dizer de Tardif (2014, p. 15):  

 

[...] em íntima relação com o que os professores, nos espaços de trabalho 
cotidianos, são, fazem, pensam e dizem; [trata-se de um] [...] saber dos 
atores individuais que o possuem e o incorporam à sua prática profissional 
para a ela adaptá-lo e para transformá-lo.  

 

Ainda que sem embasamento explícito em alguma teoria, os sujeitos 

apontaram suas estratégias para realizarem o ensino, a pesquisa e a extensão com 

estudantes de perfis diferentes em cursos de complexidades e intencionalidades 

pedagógicas distintas. Revelaram uma amálgama de saberes, constituída por 

experiências advindas da formação escolar e universitária, das vivências pessoais, 

da troca de conhecimentos com colegas, que os levaram a definir as especificidades 

pedagógicas de cada nível de ensino e as melhores formas de intervenção para a 

formação dos estudantes, como nesse relato:  

 

[...] Por exemplo, para o mestrado, eu tenho que trazer muito artigo, artigos 
científicos, né, mais rebuscado, o que tem de novidade, porque o básico, 
eles já viram na graduação [...]. Já na graduação, não, eu tenho que dar 
aquele básico, porque eles têm que saber aquele básico, se sobrar tempo 
que eu mostro alguma coisa mais... e no médio ... mais básico ainda, né? A 
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aula não é a mesma, mas, é uma sequência. Quem já foi meu aluno sabe, 
eles percebem a diferença (Docente 1, 2017). 

 

Também foram apontadas ressignificações das práticas pedagógicas, no 

sentido da integração entre os diversos públicos estudantis. Alguns docentes 

informaram sobre a orientação de projetos de pesquisa e extensão envolvendo 

estudantes de cursos técnicos de nível médio, de graduação e de mestrado, que 

resultam em experiências interessantes de integração entre os níveis de ensino: 

 

[...] A princípio eu tinha projetos diferentes [entre os cursos e níveis de 
ensino] e era mais complicado. [...] Então, sobretudo de 2013 a 2014, a 
gente começou a fazer projetos de Iniciação Científica Júnior dentro do 
projeto de Iniciação Científica, os alunos do ensino Médio acabam fazendo 
uma parte muito mais simples dentro de um projeto de Iniciação Científica. 
E aí a parte de orientação, mesmo, eu faço reuniões com todos, reunião 
geral (Docente 9, 2017). 
 

O relato de outro docente apontou elementos que ilustram a contradição da 

organização da docência nos Institutos Federais entre profissionalização-

desprofissionalização e a possibilidade de uma reprofissionalização. Inicialmente, na 

entrevista, o docente havia qualificado a condição do seu trabalho nos dois níveis de 

ensino como um ato “perverso”, pela intensificação que acarreta, mas depois 

assinalou possibilidades de fortalecer sua atuação na formação de professores da 

educação básica: 

 

[...] Como eu trabalho num curso de formação de professores, no ensino 
superior, estar na educação básica, também, me faz com que eu não me 
distancie teoricamente dessas duas esferas, desses dois níveis de ensino. 
Então, quando eu falo com meus alunos, por exemplo, de ‘Aspectos teórico-
metodológicos do ensino de [Disciplina]’, eu posso dizer com propriedade, 
porque essa realidade eu vivo na sala de aula. [...] Então, por mais que eu 
criei resistência à atuação na educação básica, essa minha experiência no 
Instituto Federal e o retorno para a educação básica me fez refletir o que 
parecia inclusive enriquecer, na verdade, a minha atuação docente 
(Docente 5, 2017). 

 

A atuação nos dois níveis de ensino, portanto, coloca-se como uma dimensão 

de reprofissionalização da docência na carreira de Magistério do EBTT. Em meio a 

movimentos de profissionalização e de desprofissionalização, os docentes têm 

construído possibilidades de ressignificação da sua atividade profissional. 

Pesquisas que pautaram a atuação docente em cursos dos dois níveis de 

ensino sugerem resultados semelhantes sobre esse aspecto. Foi o caso de Santiago 

(2015), junto aos docentes do IF Sudeste de Minas Gerais, que mapeou a 
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constituição de saberes docentes diferenciados conforme os níveis de ensino no 

planejamento das aulas, nas metodologias de ensino e nas formas de avaliação.  

Oliveira, B. (2016, p. 141) investigou como se configura a verticalização do 

ensino no IF de Brasília e identifica ambiguidades nos discursos dos docentes, da 

polivalência como vantagem e como desvantagem e da realização no trabalho entre 

satisfação e insatisfação. Jardim (2018) estudou representações sociais dos 

docentes do IF de São Paulo e aponta para uma profissionalidade em construção, 

vinculada à identidade institucional dos IFs, cujas representações sobre as 

condições de trabalho e a afetividade com o seu trabalho foram destacadas, de 

forma geral, como positivas. 

 

À guisa de uma interpretação possível sobre os sentidos da docência na 

carreira de Magistério do EBTT, conhecer as percepções dos próprios sujeitos que 

têm atuado em cursos dos dois níveis de ensino, suas perspectivas sobre a 

condição do seu trabalho, bem como a de colegas de instituição que lecionam em 

apenas um mesmo nível de ensino, lançou luzes a essa problemática que vão além 

de um mero debate sobre o julgamento da política que conformou essa atividade; ao 

contrário, traçou perspectivas de compreender e explicar (BOURDIEU, 2008), de 

perceber, em seu acontecendo, o jogo de interdependências (ELIAS, 2014) que tece 

essa profissionalidade docente.  

Tomando os diálogos com os docentes do IF Baiano, é possível concluir que 

suas percepções comportam sentidos, complexos e interdependentes, de 

profissionalização, pela melhoria das condições de trabalho, ampliação da formação 

e sentimento de valorização profissional; de desprofissionalização, pela 

racionalização do trabalho, intensificação e autointensificação e mudanças no 

referencial identitário profissional pautado em apenas um nível de ensino; e sentidos 

de reprofissionalização, ou, de constituição de uma profissionalidade da carreira de 

Magistério do EBTT, pela organização da carreira, a vinculação aos princípios 

institucionais e a docência nos dois níveis de ensino. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Mas, a vida ri de nós pelo canto dos olhos. 

 (SILVA, V., 2013, p. 36) 

 

No alcance da jornada traçada para este trabalho, algumas considerações 

fazem-se pertinentes quanto ao percurso da pesquisa e às expectativas de oferecer 

contribuições ao campo de conhecimento da problemática analisada. Assim como a 

epígrafe acima sugere sobre a vida, os finais dos processos colocam novas 

questões a perseguir, como se nos dissessem que há sempre mais a fazer.  

Espera-se ter contribuído para ampliar o conhecimento sobre a docência nos 

Institutos Federais, junto aos demais estudos que vêm sendo desenvolvidos acerca 

do tema. São identificadas tendências no reconhecimento de que essa atividade 

profissional é forjada sob dimensões contraditórias, por exemplo, entre bem-estar e 

mal-estar (PINTO et al., 2013, SIQUEIRA, 2015), prazer e sofrimento (ROCHA, 

2014), qualidade de vida e adoecimento (OLIVEIRA et al., 2015), valorização dos 

direitos e legalismo dos deveres (SILVA, R.; BODART, 2015), autonomia e controle 

(FLORO, 2016), formação e experiência (MENEZES; RIOS, 2016, SOUZA; 

GUIMARÃES, 2016), exigências do capital e possibilidade humana (AMORIM 

JÚNIOR; SCHLINDWEIN; MATOS, 2018). 

No presente estudo, a condição do trabalho docente em cursos dos dois 

níveis de ensino, estabelecida pela política da carreira de Magistério do EBTT a 

partir do ano de 2008, é analisada sob a contradição entre profissionalização e 

desprofissionalização. Essas categorias são tomadas de estudos dos campos da 

Educação e da Sociologia da Educação, a exemplo de Nóvoa (1991), Enguita 

(2001), Lawn (2001), Dubar e Tripier (2005), Garcia e Hypolito (2005), Tenti Fanfani 

(2005), Elias (2006), Demailly e De La Broise (2009), Maubant, Roger e Lejeune 

(2013), Wittorski e Roquet (2013), Bueno (2014), Tardif e Lessard (2014), Coelho e 

Diniz-Pereira (2017), entre outros.  

Tendo o Instituto Federal Baiano como campo empírico da pesquisa, são 

realizadas triangulações de dados quantitativos e qualitativos obtidos em 

documentos oficiais e estatísticos, bem como por meio de questionários e 

entrevistas. As análises permitem sustentar a tese de que a condição do trabalho 

docente nos Institutos Federais expressa um processo de reprofissionalização, ou 
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seja, de ressignificação da docência na carreira de Magistério do EBTT, pela 

combinação de movimentos, dialéticos e interdependentes, de profissionalização e 

desprofissionalização. Sendo a profissionalização entendida como um processo que 

afirma a profissionalidade docente e a desprofissionalização como um processo que 

a nega e ressignifica, isso permite dizer que a docência nessa carreira conjuga 

esses dois processos, aparentemente contraditórios, na medida em que os docentes 

têm sua qualificação e desenvolvimento profissional elevados, mas seu trabalho 

intensificado. Passam a ter mesmas condições de remuneração que os professores 

das Universidades Federais, mas suas referências identitárias profissionais são 

desestabilizadas. Ao mesmo tempo, movimentos de reprofissionalização afirmam 

especificidades dessa condição do trabalho na organização da carreira, na 

vinculação aos princípios institucionais dos IFs, nos condicionantes colocados ao 

trabalho e na atuação docente em cursos dos dois níveis de ensino. 

Trata-se de uma profissionalidade de cuja construção os sujeitos docentes 

participam, mas não intencionalmente; tampouco fazem-na sozinhos. Também vêm 

à tona, dentre um campo de interlocutores impossível de mensurar, 

intencionalidades em torno das políticas públicas que forjaram os Institutos Federais, 

representações das comunidades interna e externa sobre essa atividade, e, em um 

sentido mais amplo, uma lógica social do trabalho pautada em princípios de 

polivalência e multitarefas, que requerem o domínio de conhecimentos e 

competências mais complexos ao mesmo tempo em que impõem mais intensificação 

e racionalização das condições de trabalho. 

Esse olhar sobre a profissionalidade da docência na carreira de Magistério do 

EBTT, composta por uma dinâmica de profissionalização e desprofissionalização, 

ainda não havia sido observada nos estudos sobre o tema. A contribuição ao campo 

teórico reside também em compreender que essa dinâmica inclui as condições 

materiais de trabalho, mas está para além delas, no sentido de que atuar em cursos 

dos dois níveis de ensino acarreta desestabilização de um referencial identitário da 

docência vinculada a um nível de ensino específico, como professores apenas da 

educação básica ou da educação superior e, contraditoriamente, leva a uma 

ressignificação profissional, como reprofissionalização, de uma docência nos dois 

níveis de ensino. Isso, todavia, só foi possível de ser colocado sob uma correlação 

de forças, no âmbito do Estado e das políticas educacionais, que vinha contribuindo 



 161 

para a profissionalização dessa carreira, ou seja, a desprofissionalização não se fez 

sem uma condição de profissionalização da docência na RFEPCT brasileira. 

À luz da indicação de Mills (1982, p. 17) de que “[...] para compreender as 

modificações de muitos ambientes pessoais, temos necessidade de olhar além deles 

[sic]”, vale pensar que essa dinâmica da profissionalidade docente nos Institutos 

Federais, para além de sua configuração interna, acontece graças a um contexto 

social mais amplo44, interpretado por diversos autores contemporâneos, entre eles, 

Bauman (2007, 2010), como da modernidade líquida e do capitalismo parasitário.  

A flexibilidade afirma-se como lógica social hegemônica na qual as 

identidades, constituídas entre continuidades e descontinuidades, questionam 

vínculos identitários antes tido como sólidos. A “utopia” da modernidade líquida 

(BAUMAN, 2007, p. 111) remete a uma condição de maior individualismo e, mais 

proximamente à realidade analisada, aos imperativos da mudança, da aceitação da 

insegurança e do culto a estar sempre em movimento e buscando superar-se. No 

dizer de Bauman (2010, p. 49), “[...] A capacidade de abandonar depressa os hábitos 

presentes torna-se mais importante do que o aprendizado dos novos”. 

Para alcançar essa elaboração, a tese percorreu uma trajetória. O ponto de 

partida são os contextos que constituíram a docência da carreira de Magistério do 

EBTT. Foram perseguidas as formas como essa carreira foi delineada, em estreita 

relação com as diversas institucionalidades colocadas às instituições federais de 

educação profissional brasileiras, entre movimentos de profissionalização e de 

desprofissionalização. Como categoria social e histórica, os docentes passaram de 

uma condição de atuação sem vínculo permanente de trabalho e, em alguns casos, 

sem exigência de escolarização prévia, a profissionais de um quadro estável na 

carreira de Magistério Federal, com exigências para recrutamento e atribuições 

profissionais mais complexas.  

Ao mesmo tempo, passaram de docentes de apenas um nível de ensino 

específico, a educação profissional técnica de nível médio, para docentes que 

podem ter que atuar da educação básica profissional sem terminalidade específica à 

educação superior de pós-graduação stricto sensu. Compreendendo alguns 

 
44 Reportando aos anos 1980-1990, na Europa, Elias (1994a, p. 138-139, destaques no original) já 
vislumbrava “[...] as formas primitivas de um novo ethos mundial”. O aumento da população e a 
complexificação da sociedade vinham forjando novas sociabilidades e identidades, sob um “padrão 
diferente de individualização”, com uma maior integração de pessoa para pessoa, porém, com menor 
poder do indivíduo sobre a configuração da teia de relações humanas – a sociedade.  
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aspectos mais contemporâneos, também se discute a institucionalidade dos IFs e os 

projetos político-educativos que a conformam e disputam, os quais, não por acaso, 

incidem diretamente sobre a condição do trabalho dos seus docentes.  

Também são caracterizadas as definições do trabalho docente sob a carreira 

de Magistério do EBTT, nos IFs e, em especial, no IF Baiano. A análise considera, 

sob a ótica da profissionalização e da desprofissionalização e em diálogo com os  

estudos sobre o tema, as principais mudanças colocadas pela carreira e as 

especificidades dessa atividade, que compreendem as condições especiais para 

aposentadoria, o desenvolvimento profissional, a política do Reconhecimento de 

Saberes e Competências, a organização sindical, os requisitos para ingresso, os 

condicionantes colocados pela institucionalidade dos IFs, os dispositivos de 

organização e controle e as atribuições de atuação desde a EPTNM à Educação 

Superior. Essa parte do trabalho também foi importante por contemplar uma visão 

geral da docência nos IFs, aproximando-se de uma descrição densa do objeto de 

estudo, que propicia a formulação de novas problematizações ao campo. 

Buscando uma compreensão dos sentidos da profissionalidade docente nos 

IFs, em debate com a produção acadêmica afim ao tema, foram analisadas as 

percepções de pessoas que vivenciam essa condição do trabalho no IF Baiano. Os 

diálogos permitem formar uma interpretação a partir dos sentidos de 

profissionalização, nas percepções sobre as condições de trabalho, ampliação da 

formação e sentimento de valorização profissional; de desprofissionalização, quando 

as percepções apontaram para a racionalização, a intensificação e 

autointensificação do trabalho e as mudanças no referencial identitário profissional 

docente; e sentidos de reprofissionalização da docência, no que tocou às 

percepções sobre a carreira, à vinculação aos princípios institucionais e à atuação 

nos dois níveis de ensino. 

O desenvolvimento desta pesquisa aponta para novas questões a serem 

investigadas, das quais identifico algumas, como uma espécie de plano de trabalho, 

para quem quer que possa dar prosseguimento e interessar-se pelo tema.  

Uma primeira questão são as mudanças de direção do Governo Federal 

brasileiro, que colocam sob suspeição os rumos da RFEPCT, a qual, como se viu, foi 

organizada em vinculação a um programa de governo e de educação divergente ao 

que aí está no momento de encerramento deste estudo, ainda que do ponto de vista 

das relações econômicas não sejam totalmente contrárias. Esse processo tornou-se 
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mais latente com a Emenda Constitucional n° 95, do Novo Regime Fiscal (BRASIL, 

2016) e vem tanto aprofundando-se na contenção de recursos e “incentivo à 

autonomia financeira” (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2019), quanto se alastrando 

para as searas pedagógicas, com o chamado Novo Ensino Médio (MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO, 2017). Esse processo, não obstante, foi iniciado desde o próprio 

governo Dilma Rousseff, com as primeiras medidas de contenção de gastos públicos 

a partir das políticas sociais (GENTIL; HERMANN, 2017). 

Como Elias (2014, p. 88) já havia observado, “[...] a teia de relações humanas 

muda quando muda a distribuição de poder” e seria bastante pertinente um estudo 

que ao menos desse conta de documentar esse momento histórico, os sentidos e 

expectativas que têm disputado as políticas – a pública e a educacional –, as perdas 

e ganhos – e quem ganhou e quem perdeu nesse processo. 

Em um plano institucional, os diálogos com os estudos sobre outros IFs, neste 

trabalho, acenam para a possibilidade de uma compreensão mais ampla das 

políticas para essas instituições a partir das diversas lógicas que as traduzem na 

prática social, como no caso dos mecanismos de controle e o dimensionamento da 

carga horária das atividades docentes. Assim, faz-se pertinente aprofundar esse 

aspecto, buscando uma perspectiva comparada entre as formas de organização em 

diferentes IFs, considerando que há dispositivos institucionais diferenciados sob 

mesmas regulamentações do Ministério da Educação, por exemplo, quanto à gestão 

do trabalho dos docentes, aos sistemas de organização administrativa e pedagógica, 

às relações das instituições com as culturas locais, à adesão ou dissensão a 

programas de governo. 

Por fim, um terceiro tema com possibilidade de análises futuras é sobre as 

pautas das diversidades nos IFs, que incluem desde os grupos sociais menos 

escolarizados, que acessam essas instituições principalmente em decorrência do 

ProEJA, às mulheres, os povos negros e indígenas, as pessoas com deficiência. 

Esses grupos, principalmente através da ação de Núcleos de Estudos Afro-

Brasileiros e Indígenas (NEABIs) e Núcleos de Atendimento às Pessoas com 

Necessidades Específicas (NAPNEs), têm tensionado o desenvolvimento 

institucional na construção e melhoria de políticas, transversais aos níveis de ensino, 

pela diversidade e inclusão educacional, e consequentemente têm alterado a 

institucionalidade dos IFs e a condição da sua docência.  
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Como produção de conhecimento científico, a presente tese também visa 

contribuir para melhorias na organização do trabalho docente nos próprios Institutos 

Federais, de modo a viabilizar condições para uma maior satisfação no trabalho. 

Conforme Rebolo e Bueno (2014), a satisfação no trabalho, traduzida como o bem-

estar docente, tem ganhado cada vez mais pertinência na contemporaneidade, pois 

concorre tanto para favorecer que os docentes permaneçam na profissão quanto 

para a melhoria do ensino, ao passo que o seu oposto, a insatisfação no trabalho, ou 

o mal-estar docente, contribuem para o abandono da docência. 

Assim, no que tange à gestão institucional, especialmente a do IF Baiano, 

esta tese demonstra sobre aspectos que podem receber melhorias e potencializar o 

desenvolvimento profissional docente, por exemplo, na organização de uma política 

de formação continuada que abarque a complexidade da docência nos dois níveis 

de ensino. Uma das questões que seria essencial considerar para o sucesso desta 

política é que na sua formulação e implementação sejam consideradas as 

experiências de trabalho e os conhecimentos da formação dos profissionais, dos 

docentes de cada campus, de modo que reflitam as condições e as necessidades 

concretas de qualificação. Os entrevistados durante a pesquisa sinalizam para a 

baixa atratividade de um processo formativo imitando um curso de tipo tradicional, 

de mera transmissão de conhecimentos pedagógicos formais; ao contrário, 

posicionam-se a favor de um processo que os mobilize como profissionais e a seus 

saberes docentes, como um diálogo entre pares, sobre a condição do seu trabalho. 

No que tange aos próprios sujeitos docentes, seja individual ou coletivamente, 

este estudo pode dialogar e, assim, ampliar, reforçar, ser reconstruído com os 

conhecimentos que já possuem sobre o seu trabalho. No contato com os colegas, 

durante as entrevistas, alguns revelaram pouco conhecimento sobre os aspectos 

que conformam a história e a atual condição do trabalho docente nos Institutos 

Federais. Discutir a constituição da própria profissionalidade, refletir sobre suas 

especificidades, suas possibilidades e seus limites, também contribui para a criação 

dos meios de fazer-se avançar a profissionalização docente. 

A originalidade teórica do trabalho decorreu, a nosso ver, da escolha acertada 

da instituição em estudo – os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 

– em virtude de suas características específicas, notadamente o exercício docente 

simultâneo em cursos dos dois níveis e várias modalidades de ensino, o que 



 165 

permitiu explicitar certas contradições das políticas docentes no Brasil e a fragilidade 

de várias das lógicas nas quais essas políticas se pautam.  

Além disso, a escolha do par profissionalização/desprofissionalização também 

contribuiu para perceber e identificar com maior propriedade esses processos. 

Importante lembrar que, segundo Diniz (1998), a desprofissionalização é a tese 

marxista da proletarização dos profissionais, analogia que foi extensamente 

examinada por autores que se basearam nas teses de Braverman (1977) para 

discutir a degradação do trabalho no século XX. Teses similares foram largamente 

tratadas na área de educação, sobretudo a partir dos anos 1990, assentadas nas 

ideias de proletarização, desprofissionalização e desqualificação do trabalho 

docente.  

A tese que recebeu maior adesão naqueles anos foi, sem dúvida, a da 

proletarização45. Todavia, com a crescente complexidade da sociedade 

contemporânea, a ideia de desprofissionalização passou a ser empregada com mais 

frequência. Como em outros campos, na educação o uso dessa categoria também 

indica uma tentativa de poder melhor captar a diversidade de fatores que passaram 

a afetar as atividades do trabalho docente e a qualificação de seus profissionais em 

decorrência das novas formas de organização do trabalho.  

Foi esse tipo de reflexão que levou a optar pelo uso do par 

profissionalização/desprofissionalização como componentes do processo de 

reprofissionalização da docência nos Institutos Federais, cujas análises, com efeito, 

permitiram defender a ideia de que esses processos ocorrem de modo simultâneo; 

são contraditórios e não necessariamente excludentes. Justamente por isso, são 

tensos e conflituosos. Essas dinâmicas, por sua vez, só foram identificadas na 

medida em que o trabalho focalizou diversos aspectos, desde a história e a dinâmica 

da profissionalização, desprofissionalização e reprofissionalização na carreira de 

Magistério do EBTT, à legislação que esteve presente nessa história, até a estrutura 

da carreira docente e o dia a dia daqueles e daquelas que labutam na Instituição. 

Sem esse olhar múltiplo não teria sido possível captar semelhante processo, visto 

que de sua sutileza decorre seu obscurecimento. 

 
45 Há uma miríade de autores que trataram desses temas, dentre os quais devem ser citados, pelo 
caráter pioneiro de suas análises: Larson (1977), Derber (1983), Apple (1987), Enguita (1991), Ozga 
e Lawn (1991). No Brasil, Arroyo (1980), Hypolito (1991), Pucci, Oliveira e Sguissardi (1991), entre 
outros.  
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APÊNDICE A 

ESTUDOS DO EIXO “CONDIÇÕES DE TRABALHO NOS IFS” 

N° Tipo1 Referência Título Ano 

1 A 
AMORIM JÚNIOR; 
SCHLINDWEIN; 
MATOS (2018) 

O trabalho do professor EBTT: entre a exigência 
do capital e a possibilidade humana 

2018 

2 A 
LIMA, N.; CUNHA 
(2018) 

Saberes docentes: as políticas de 
reconhecimento de saberes dos professores da 
Educação Profissional no Brasil 

2018 

3 A 
MEDEIROS; 
TORRES (2018) 

Relações entre cultura organizacional e trabalho 
docente no Instituto Federal do Rio Grande do 
Norte 

2018 

4 A 
SILVA, P.; MELO 
(2018) 

O trabalho docente nos Institutos Federais no 
contexto de expansão da educação superior 

2018 

5 D FABRE (2017) 
O Reconhecimento de Saberes e Competências 
no âmbito do Instituto Federal de Santa Catarina 
e as Novas Qualificações Docentes 

2017 

6 D 
OLIVEIRA, B. 
(2016) 

O trabalho docente na verticalização do Instituto 
Federal de Brasília 

2016 

7 T COSTA, E. (2016) 
Trabalho e carreira docente nos Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 

2016 

8 T FLORO (2016) 
Gerencialismo educacional e precarização do 
trabalho docente no Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará 

2016 

9 A 
DAL RI; FLORO 
(2015) 

Trabalho docente e avaliação de desempenho: o 
caso dos professores que atuam na carreira de 
educação básica, técnica e tecnológica 

2015 

10 A 
OLIVEIRA, R. et al. 
(2015) 

Qualidade de vida no trabalho (QVT): um estudo 
com professores dos Institutos Federais 

2015 

11 A 
SILVA, R.; 
BODART (2015) 

Pato, castor ou ornitorrinco? O dilema legalista 
da jornada de trabalho dos docentes dos 
Institutos Federais 

2015 

12 D SANTIAGO (2015) 
O trabalho docente no ensino básico, técnico e 
tecnológico: o caso do IF Sudeste MG - Campus 
Rio Pomba 

2015 

13 T SIQUEIRA (2015) 

Sofrimento, processo de adoecimento e prazer 
no trabalho: as estratégias desenvolvidas pelos 
docentes do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de Pernambuco na 
(re)conquista da sua saúde 

2015 

14 D ROCHA (2014) 
Estudo sobre os efeitos do processo de 
expansão do IFMA no trabalho e na saúde de 
seus docentes 

2014 

15 A PINTO et al. (2013) 
Entre o Bem e o Mal-Estar: a intensificação do 
trabalho docente no âmbito dos Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 

2013 

16 T GRISCHKE (2013) 
O paradigma da colaboração nas políticas 
públicas para a Educação Profissional e suas 
implicações sobre o trabalho docente 

2013 

17 D 
ARAUJO, José 
(2011) 

A precarização do trabalho docente no Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Maranhão 

2011 

1 Tipo de Trabalho: A: Artigo; D: Dissertação; T: Tese. 
Fonte: Portal de Periódicos Capes; BDTD (2019). 
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APÊNDICE B 

ESTUDOS DO EIXO “SENTIDOS DO TRABALHO DOCENTE NOS IFS” 

N° Tipo1 Referência Título Ano 

1 A 
CARNEIRO; 
CAVALCANTE; 
LOPES (2018) 

Perspectivas para a formação didático-
pedagógica de bacharéis e tecnólogos  

2018 

2 T JARDIM (2018) 
Representações sociais de professores e 
gestores sobre "ser professor" no Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

2018 

3 A 
SILVA, S.; SOUZA 
(2017) 

Bacharéis que se tornam professores: inserção 
e prática profissionais de engenheiros no Ensino 
Superior 

2017 

4 A 
MENEZES; RIOS 
(2016) 

Processos de vida-formação na constituição da 
docência na educação profissional técnica  

2016 

5 A 
SOUZA, M.; 
GUIMARÃES 
(2016) 

Histórias tecidas e publicizadas: formação, 
identidade e desenvolvimento profissional  

2016 

6 A 
CRUZ; VITAL 
(2014) 

A construção da profissionalidade docente para 
a Educação Profissional: análise de concursos 
públicos para docente  

2014 

7 A 
FARTES; 
SANTOS (2011) 

Saberes, identidades, autonomia na cultura 
docente da Educação Profissional e Tecnológica 

2011 

1 Tipo de Trabalho: A: Artigo; D: Dissertação; T: Tese. 
Fonte: Portal de Periódicos Capes; BDTD (2019). 
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APÊNDICE C 

MATERIAIS E FONTES DA PESQUISA 

N° Fontes Materiais 

1 
Diário Oficial da União (DOU) 
(http://portal.in.gov.br/)  

Legislações que incidiram sobre os 
IFs e seu corpo docente 

2 
Plataforma Nilo Peçanha 
(https://www.plataformanilopecanha.org/)  

Dados estatísticos oficiais dos IFs, do 
IF Baiano e do Campus Guanambi  

3 
Portal da Transparência Pública do Governo 
Federal 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/)  

Dados sobre os docentes do IF 
Baiano e do Campus Guanambi 

4 
Portal da Secretaria de Educação Profissional 
e Tecnológica (Setec) 
(http://portal.mec.gov.br/setec/)  

Documentos pertinentes à política dos 
Institutos Federais e seu corpo 
docente 

5 
Portal do IF Baiano  
(www.ifbaiano.edu.br)  

Documentos e estudos sobre o IF 
Baiano e o Campus Guanambi, 
atinentes ao Instituto e ao trabalho 
docente  

6 
Portal do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) 
(http://portal.inep.gov.br/)  

Sinopses Estatísticas da Educação 
Básica e Censos da Educação 
Superior 2008-2017 

7 

Portal da Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico (SDE) do Governo do Estado da 
Bahia  
(http://sde.ba.gov.br/) 

Dados estatísticos e Documentos 
relacionados ao Território Sertão 
Produtivo e ao município de 
Guanambi 

8 

Portal do Sindicato Nacional dos Servidores 
Federais da Educação Básica, Profissional e 
Tecnológica (Sinasefe) 
(http://www.sinasefe.org.br/)  

Documentos sindicais sobre greves 
docentes dos anos de 2011, 2012 e 
2014 e mobilizações do período 2004-
2017 

9 

Portal da Federação de Sindicatos de 
Professores e Professoras de Instituições 
Federais de Ensino Superior e de Ensino 
Básico, Técnico e Tecnológico (ProIFES)  
(http://www.proifes.org.br/home)  

Documentos sindicais sobre greves 
docentes dos anos de 2011, 2012 e 
2014 e mobilizações do período 2004-
2017 

10 

Portal e-SIC/CGU - Sistema Eletrônico do 
Serviço de Informação ao Cidadão, da 
Controladoria Geral da União 
(https://esic.cgu.gov.br/sistema/site/index.html) 

Dados sobre a carreira de Magistério 
do EBTT e a oferta educacional dos 
IFs em geral, do IF Baiano e do 
Campus Guanambi 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019). 
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APÊNDICE D 

SÍNTESE: PERCEPÇÕES SOBRE A ATUAÇÃO EM CURSOS DOS DOIS NÍVEIS DE ENSINO  

Identificação Síntese 

Docente 1 
É complicado. Se pudesse não ampliar demais eu gostaria, viu, porque... A gente 
fica meio... um pouco dividido. 

Docente 2 
... Eu acho que é até positivo para o crescimento do professor, mas realmente é 
muita atividade. 

Docente 3 
[...] Há um problema até mesmo no foco do professor, sem falar o próprio perfil do 
aluno. Então, para o professor, é complicado. 

Docente 4 É mais estimulante, agora, em termos de estado físico, é mais cansativo. 

Docente 5 

Então, ao mesmo tempo, essa mistura também é positiva, no sentido de 
enriquecimento da formação dos alunos... Mas tem outro lado. Porque o professor, 
ele trabalha muito mais. Ele tem uma carga de trabalho, que não é a carga horária 
[de aulas], muito maior do que se tivesse apenas em um nível de ensino. 

Docente 6 
[...] Eu acho interessante, esse diálogo, porque a gente vê uma experiência que dá 
certo em um nível, tenta comparar com o outro; de repente algo que dá certo em 
um você vê que pode ampliar para o outro também, fazer uma adaptação... 

Docente 7 
Eu acho extremamente importante [lecionar diversas disciplinas], para que o 
professor não se acomode, não fique naquela zona de conforto. 

Docente 8 
A única coisa [em] [...] trabalhar no Instituto Federal, que é diferente e, na verdade, 
se torna um desafio muito maior, é trabalhar em vários níveis. 

Docente 9 
Quando a gente atua em muitos cursos, acaba que a gente não tem um foco muito 
grande nessa parte [de Ciência e Tecnologia]... mas dá para fazer. 

Docente 10 Então, é muito cansativo, a gente trabalhar esses dois níveis... É trabalhoso... 

Docente 11 
Eu ganho bem, mas eu trabalho muito, e pesa muito. [...] É um trabalho 
extenuante.  

Docente 12 
...Você tem que fazer um jogo de cintura em cada nível, desde o Integrado, no 
Subsequente, no Superior... 

Docente 13 
Ah, eu acho bastante... Divertido. É dinâmico, né. São públicos diferentes, então 
isso nos faz aprimorar, buscar também o aprimoramento pessoal. 

Docente 14 
Eu acho que mais do que esses níveis, o que exige mais do professor é o 
interesse da turma... varia de turma para turma. 

Docente 15 

É um pouco difícil, porque, na verdade, não são só dois [níveis] [Risos]. Na 
verdade, são mais de três níveis ainda, porque você tem o Integrado, você tem 
aqueles alunos que cursam o Subsequente e que já têm o Ensino Médio, você tem 
as Graduações e você tem a pós-Graduação. [...] Mas... tem que saber trabalhar. 

Docente 16 [...] As opiniões dos meus colegas são bem divididas... 

Docente 17 
O que é o professor EBTT? Eu também gostaria de saber. [...] Eu sou Médio, sou 
Técnico, sou Tecnológico, ou sou Superior?  

Docente 18 
O professor tem o Doutorado e vai atuar só no Superior. [...] Por que não trazer 
suas experiências acadêmicas e de vida para o Médio também?  

Docente 19 
...O público é muito diferenciado, então você precisa envolver habilidades 
diferenciadas. 

Docente 20 
Eu acho que é até bom para o docente, porque você tem essa questão de... dar 
aula no Ensino Médio é totalmente diferente de dar aula para o Ensino Superior. 

Docente 21 Eu acho que os colegas se incomodam, os colegas reclamam, dos dois níveis.  

Docente 22 
Eu acho que a EBTT não é um retrocesso. Talvez seja um caminho, né? [...] É um 
desafio, mas também abre oportunidades. 

Docente 23 Eu me sinto cansado, é muito puxado... 

Docente 24 Nós somos um híbrido [Risos]...  

Docente 25 
[...] Então, você é profissional para tudo, o que toar dança e acaba sendo meio 
complicado. 

Docente 26 

[...] O que eu senti [dificuldade] inicialmente foi pegar disciplinas que não eram do 
meu agrado profissional, porque eu escolhi uma área [de especialidade], né, e 
você pegar qualquer disciplina por ser da área [da graduação] não é a mesma 
coisa... 

Fonte: Dados da pesquisa (2017). 


